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Uni dos elementos mais essencim para a cisilisaça6 dõs 
Povos he a Instrucçab Publica ; e se lia Governos ohdd 
ella seja de  absoluta necessidade, sai, os Representativos ; 
na verdade, uma grande parte dos abusos, e ar6 se p6- 
de  dizer dos crimes, que se cotnmettem á soinbra da Lci , 
nasce da ignorancia dos Empregados Publicas. 'I'arnbem 
0s Povos ignora6 umas vezes os seus direitos , outras as 
suas obrigaçGes , e de  qualquer dos niodos ou na6 sabem 
quando os opprimem , ou obedecem com reluctaiicia. Se- 
guros nesta opiniad pareceo-nos muito conveniente publi- 
car o Extracto d o  sistema administrativo de F r a i i ~ a ,  
porque Iie um dos ohjcctos publicos mais desconliecidos 
ein Portugal , onde realmente na6 lia um sistema regu- 
lar  de adiuiriistraçaG até ao presente. De mais, os direi- 
tos politiços dos Cidada8s estaó marcados na Constitui- 
ç a 6 ;  a liberdade politica por ~ n u i t o  que interesse a pros- 
peridade dos Estados,  na6 entende ta6 de perto com a 
feliadade dos iiidividuos , como a liberdade civil ; e es- 
ta  he garaiitida pelos poderes judicial,  e adrninistrati- 
vo ; estes dois esta6 a todos os niorrientos em contacto 
com os Cidadaos, e se na6 sa6 exercitados com toda a 
imparcialidade e justiça, em vaó se busca a felicidade 
dos Povos. Aqui temos outra ponderosa razaó porque eu 
desejo estabelecer os Principios adi~inistrativos em bases 
claras , e succiiitas , e genernlisar o seu es:udo, lisoli- 
geando-me de abrir assim o carninlio para outros desen- 
volverein as suas idéas sobre este ínipoitanrissimo ramo 
da prosperidade publica. He um principio inegave!, que 
he tnuito mais facil caiilirilinr por uma estrada aberta e 
trilhada, do que abrir uma nova , e seguir sem o apoio 
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da experiencia os intrincados labyrinthos de suas nume- 
rosas raniificaçoes. 

Como ein F r a n ~ a  este objecto está levado a um pon- 
to  consideravel de perfeiçêó, eu farei em primeiro lugar 
o Extracto do seu sistema , tal como foi puW~cado 
Botinin , demorando-me particularmente no Artigo das 
eontribuiçbes directas; em segundo lugar direi as bases 
d o  systema administrativo marcado no Codigo fundamen- 
tal da Nagaó Portugueza , e examinarei as suas princib 
paes differenps. 
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./fdntiai$trafaS publirn Iie o exercicio daquella aucto- 
ridade que ,  em uma dada porqaó de territorio, tem a seu 
cargo a execuçaó das Leis , que regula6 as relaçóes ne- 
cessarias d e  cada administrado corn a Sociedade, e d a  
Sociedade com cada um dellcs. A administrasao publica 
Iie em consequencia esta benefica instituiça0 que, debai- 
xo da vigilancia d o  Governo, faz concorrer todos os ad- 
ministrados para o interesse commum ; he uma emana- 
p ó  d o  Governo, que exerce a sua auctoridade sobre o s  
administrados, na6 como individuos, mas como membros 
do Estado; e nisto diversifica essencialmente d o  poder ju- 
dicial, porque este exercita a sua auctoridade em casos 
perfixos e determinados de interesse particular. De mais, 
a Administraçaó tem por fim prevenir os delictos, a Jus- 
tiça castiga-los. 

H a  duas considecaçóes muito importantes a fazer. 
quando se trata da  organisaçaó administraiiva ; a primeiT 



ra lie relativa i divisaó do territorio; a segunda aos ob- 
jectos ad~niiiistrativos. 

A divisaó do territorio inda que, esteja ligada com 
a orgagisaçaó geral politica, concorre essencialmente para 
a exccuça6 das Leis adtninistrativas. Se dividirmw inui- 
to o terrirorio , cornplicaiiios ii-iutilrnente as rodas da tnd- 
qiiiiia adininistrzitiva , e falta aquella unidade que rcune 
os interesses gcrncs , e dá a todos uma força comnium. 
Mas se tariibcm o dividirinos milito pouco, faltará a ca- 
da urna das partes a vida e alma, que res:Ita da direc- 
ça6 e da inspe~çab imtnediata da auctoridade. He pre- 
ciso evicnr aquclles dois extremos , viciosos, porque uni 
he milito faroravel ao poder semprc oppresor das peque- 
lias auctoridades , e o outro á independencia dos qiie es- 
ta6 encarregados de uma parte & )~o$& publico. 

Os  objectos relativos á administraçaó publica saó 
tres , e todos os mais s ep&m. r Je r i r  a elles ; 1 .O ncfaô; 
2." j61iz0 ; 3 . O  exdme. A acçaii consiste na cxecuçaó das 
Leis adinin'istrativas ; daqui a n&ssidnde de que seja um 
só o Adminisrrador , como executor das Leis. Mas . ha 
certos objectes , i-õmo -reclars~~óes dos indi~iduos lesa- 
dos , juizo sobre as cooras dos mesmos administrado- 
rcs , duvidas ou entre as muriicfpafidades sujcizas á au* 
ctoridade administrativa , ow 'entre os indicjduos da ines- 
nin municipalidade, daqui  a iiecessidade de Juntas ou 
Cotasellms ~dministrativoç , que juiguem estas duvidas , 
e que cnaininein e deliberetu sobre os factos dignos d'exa- 
me, Ao Conscllio de p e r f e i m  rriunpete o julgar ; aos 
Coiiseil~os geraes d e  dqar.tamencn , de arredondamcnto , 
e de municipalidade pertence o exame de divesos factos; 
coiiio iuelhor constará do livro seguilite. Sab pois dois os 
Agciites de administrase6 : os Administradores, e osiGon* 
sell~us adrniiiistrativos. 

( Nuõ j u lgsmw necersario  segui^ o auctor cros p t j ~ b  
cipiss geratls ,  que derenvolve neste p r i i ~ e ~ t - o  livro ; mui+ 
kus deller ~ s õ  o z e ~ d t d d b '  do que J e  bade ertabekcer nos 
Izvres ~eg&jvtfes. ) 



O sistema administrativo em França está confiado 
aos prefeitos, que exercem a sua auctoridade em cada de- 
partamento, subordinados ao Ministro do Interior ; aos 
sub-prefeitos, qiie a exercem nos arredondamentos ( C o -  
marcas ) ; aos mnire~ ,  que a exercita6 nas Municipalida- 
des ( Concellios ). O maire , como he administrador de 
facto,  tem adjuntos para servirem etu sua ausencia ou 
impedimentos. 

H a  utn Secretario geral de prefeitura , que na6 tem 
auctoridade administrativa; mas recebe os documentos e 
referenda certas ordens do  prefeito. 

Ha um Conscllio de prefeitura instituido para deci- 
dir todas as vezes que a opposiça6 entre a adrrriiiistrnça6 
e os administrados exige um juizo sobre um acto admi- 
nistrativo. Inda que esteja estabelecido junto ao prefeito 
Iie independente delle; com effeito , a direcgaó dos ne- 
goc io~  publicos requer tanto a auctoridade que executa, 
como a que julga: mas estas duas auctoridaiies saó dis- 
tinctas. I 

T e m  em fim o sistema administrativo de França tres 
Coi.ise;l~os todos insti tuidos ein favor dos adrilinistrados ; 
saó particularmente destinados para o exaiiie das recla- 
maçbes, e de outros objectos em que ha duvida ; e pa- 
ra consultarem o Governo em favor dos seus respectivos 
districtos. 

Estes Cotiselhos ou Juntas saó tres ; Consellios g+ 
raes de departamento ; Conselllos de comarca ; Cooselhos 
rnunicipaes. 

Vamos agora a &r uma idéa clara das attrihiçiks , 
poder, e obrigasda de cada uma destas auctoridades. 



Bos Prefeitos. 

Os prefeitos saó os primeiros administradores na or- 
deni da organisaça6 administrativa. As suas attribuiçóes 
consistem : 

r .  Na remcssa das Leis e decretos ás auctoridades in- 
feriores e tia sua execuçaó an tudo o que Iie relativo a 
adiliinistra~ad. 

2.  Na delegaçad de poderes aos agentes que lhcs sa6 
subordi tiados. 

3. Na trarismissab de requerimentos e queixas dos ad- 
ministrados ao Goveriio. 

Dar a acçaó Iie a funcça6 principal e exclusiva do  
prefeito; rnas esta communicaçaó de acça6 abraça muitas 
fiiiic~dcs iinportantes. 

A primeira he a remessa das Leis e regulamentos 
aos s~il)-prefeitos, e maires : esta funcçaó chama-se di- 
recfaò. 

A segunda he dar ordens especiaes para a execuça8 
das Leis ; chama-se impul~aó. 

A terceira Iie verificar a execuçaó da lei, e receber 
as reclarnaçdes das pessoas interessadas, e as observaçóes 
dos Emprcgndos ; he a inspec~aô. 

A quarta Iie approvar ou desapprovar os actos que 
precisa6 de verificaçab ou de approvaça6 :- aniiullar os que 
saó contrarios ás leis ; chama-se deci~aô.  

A quinta e ultima Iie fazer entrar nos seus deveres 
os ssus sub~lteriios omissos e negligentes ; suspender os 
incapazes, e perseguir pela Justiça os prevaricadores ; es- 
ta faculdade lie a censura. 

Debaixo da direcçad especial do Ministro do Interior, 
e dos outros Ministros, nos negocios das suas Keparti- 
çóes , o prefeito está encarregado : 

Da formaçaó do registo annual do departamento dos 
actos do estado civil, extraliido dos registos de todos os 
Consellios do departamento, para assim se conhecer o 
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estado das pessoas nas familias, o movimento na popüi 
l a ~ a ó ,  e fazer-se a esratistica do departamento. 

Da formaça6 da lista geral da coiiscripça6 annual, 
segundo as listas mcinicipaes ; da determinasai5 do con- 
tingente em recrutas para cada Comarca, e cada conce- 
lho ; da execuçaíi das Leis e regulamentos sobre con8- 
criptos. 

Da formaçaó dos roes para a contribuiçad directa , 
e de vigiar sobre a sua cobrança, e entrada nos Cofres. 

De ordenar e fazer executar as despezas que tiverem 
sido determinadas. 

De empregar os fundos destinados para o melhora- 
mento de agricultura, de industria , e de toda a especie 
de beneficencia publica : 

D o  allivio dos pobres, e da policia sobre mendigo6 
Da inspecçaó e melhoramento do regirnen dos Iios- 

pitaes , estabelecimentos e officinas de caridade, prisóes , 
e casas de correcçaó: 

Da conservaçaó das propriedades publicas, das mat- 
tas ,  pinhaes, rios, canaes, e prados, e outros objectos 
de utilidade communi : 

Da direcçaó dos trabalhos para a construcçad d'es- 
tradas , pontes, caes , portos, canaes , encanatnentos de 
rios, e outras obras publicas auctorisadas por leis OU 
decretos : 

Da convocafaó; serviço, e emprego das Guardas Na- 
cionaes sedentarias. 

Das medidas sanitarias , e conservaçaó da saude, e 
tranquillidade publica : 

Da administraçaó, da venda , e da troca dos bens 
publicos sitos no departamento. ( Mas o co~tencioso ad- 
min i~ t ra t~vo  he da competencia dos Con~elhos de pre- 
feitura. ) 

Da apresentaçad das contas, que devem dar os eti- 
carregados dellas , e de os perseguir judicialmente: 

Da direcçab da gendermaria , e da policia geral do 
departamento : 

B 
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Da Wgilancia sobre os viajantes, e passageifos , e da 

pesquiza dos desertares , e exame dos pamaportcs dos mi- 
lita res : 

Da formaça6 da lista dos jurados. 
De vigiar e denunciar aos Minisrros todas as dilad 

pidaçáes , p~variçóes,  abusos, c delictos de qrialquer na& 
tureza , e dos seus auctores, na extcrissó do  departamento, 

De gop8r OS mdos dc aperfeiçoar, e melhorar os 
estabelecimentos publicos que disso fi~rern susceptiveis. 

De propor ao Governo as recompe:isas merecidas por 
traballios ou acç6es uteis á sociedade : 

E m  fitn de redigir a estatisrica do seu departamento. 
Além disto tem obrigaçab de dar todos os acinos ao 

Governo conta dos fundos postos íi sua disposiçab paro 
o servip de sua administraçaó. 

.Do Secretaria Geral & pr4fZitnra. 

O $eaetado geral de puéfeitura na6 he um frinccio- 
kario publico, ma6 sim ua encarregado legal parareeea 
ber e conservar as pesas officiaes , para referendar as anw 
plia~8es dos actos atiministrativos feitos pcios prefeitos , 
e para vigiar sobre os Eniytegados. 

O Sub-prefeito 11e o agente secuedario admninistra* 
tivo ; he administrador na sub-divisa6 territorial chama- 
da arredondamento (Comarca ); exerce mais a fiscalisa* 
gãd do que a ditecpó. 

O Sub-prefeito está encax'regado , mas sob a inspec- 
$a6 e direcpb do prefeito : , 

1.O Da correspoiidcncia entre os prefeitos e OS mai- 
res da sua Comarca , e dos naires coni o ptefeilto. 

2.' De traiísmittir rodos os rnczcs a o  prefeito Um? 
conta motivada da txecusa6 dos diversos objectes con- 
fiados aos seus cuidados. 1 



li 1 
3.0 Da applicagad directa da Lei em materia de lim- 

peza das ruas e estradas, da conscripça6, e do que dio 
tespeito ás guardas caiupestres. 

4.0 Da data das cartas civicas aos Cidada6s iriscri- 
ptos no registo civico da Coniatca , e de transmittir as 
cartas de conuocaçab aos presidentes das assembleas de 
districto. 

5-0 De vigiar pela execu~ad das Leis, de tornar e 'dar 
todas as informaçries locaes , de que o prefeito ou o 
Conselho de prefeitura ,rentia6 necessidade para satisfazer 
aos votos do Governo. 
6.' De denunciar ao prefeito as negligencias dos mai- 

res da sua Comarca. 

Dos Alaires, ou da Anteridade mumicipal. 

.Ot Maire he . o  administrador em terceira ordem ; 
mas Iie assim como o prefeito, administrador directo no 
teu aoplçelho; de maneira que elles dois he que k b  os 
verdadeiros agentes da administraçaó publica. . 

_ As fmcgqes do maire sai3 de duas qualidades ; as 
que Ilie pertencem como attribuiges prcrpriqs.; as q~ 
exerce por delegaçaó, mas sempre sob a autoridade do  
prefeito , e do sub-prefeito. As primeiras saó : 

Guardar os registos do estado civil , dos casamen- 
tos , e dos enterrarnentos. 

Formar as listas dos conscriptos do ~ m c e l h o  (r), 
Administrar os bens e rendas do concelho. 
Pagar as dcspezas locaes que devem ser satisfeitas 

dos dinheiros canmuils, e que tem sido rcgiiladas pela 
conselho rnupici pai. 

Dirigir e fazer executar as obras publicas, que esd 

( I )  Entendemos por concelho o districto de qualquer municipali- 
dade , iiidõ que s.eja Cidade, ou vi l ia  coilsideravel i cQmo e ~ t e n d e 9  
t Conetitwçaé nos Axtkas nao, 1 2 1 ,  c eutrm. 
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ta6 a cargo da municipacidade , e que fora6 reguladas 
pelo Consellio municipal. 

Administrar os Estabelecimentos 'pertencentes ao 
concelho , e pagos pelos seus dinheiros. 

Fazer gozar aos habitantes de limpeza, de sulabri- 
dade, de tranquillidade e segurança nas ruas, estradas, 
e logares publicos. 

Tomar e ordenar todas as precauçóes necessarias 
para prevenir e suspender as perturbaçbes e desordens. 

As segundas saó : 
A repartiçaó da contribuiçad directa entre os contrii 

buintes do conselho ; isto he , concorrer com as opera- 
góes dos repartidores (louvados. ) 

A inspecçaó sobre a entrega destas contribui~óes nas 
caixas dos recebedores da Comarca. 

A direcçrió das obras publicas no territorio do con- 
celho, quando sad á custa do departamento, ou doTlie- 
souro. 

A administraçaó dos Estabelecimentos destinados 
para utilidade geral. 

A inspecça6 e vigilancia necessaria para a canse* 
wça6 das propriedades publicas. 

Do.r Adjuntos. 

O Maire tem um adjunto, porque sendo adminis- 
trador de facto, deve estar em exercicio a todas os mo- 
mentos. O adjunto he especialmente encarregado de o 
substituir nos casos de doença, ou de ausencia , e só he 
fuficcionario publico quando está ein exercicio ; e por 
isso deve declarar nas decisóes que toma, que he na au- 
sencia , ou por impedimento do tuaire. 

Póde haver mais do que um adjunto nos concelhos 
populosos. 

Do Conselbo de Prefeitura. 

A Lei separou com razaó a autoridade do admi4 
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nístrador , q u e  executa , da autoridade do  Conselho, que 
julga. O administrador he o seu Presidente, mas na6 1x1- 
meia os seus membros, nem os dirnitte, nem os siispen- 
d e ,  porqiie enta0 seria6 seus agoiites , e na6 juizes. Es- 
te Consellio foi instituido para decidir todas as vezes, 
que ha oppc~siçaó de interesses entre a adininistraçab e 
os administrados. 

O Coriselho julga : 
Sobre as requisiçóes dos administrados tendentes a 

obter a reduçaó ou total allivio da sua quota da contri- 
buiçaij directa : 

Sobre as difficuldades que podem originar-se entre 
os arrematantes de obras publicas e a administraçaó a 
respeito do sentido ou execuçaó das claiisulas do seu 
contracto: , 

Sobre as reclamaçbes dos administrados , quando se 
queixa6 de perdas procedentes de actos praticados pelos 
arrematantes, e na6 pela adrninistraçaó : 

Sobre os  requerimentos e conresta~des a respeito das 
indemnisaçdes devidas aos proprietarios , por motivo de 
se llies terem tomado ou atravessado os seus terrenos pa- 
ra a construcfa6 de estradas, de canaes, e outras obras 
publicas : 

Sobre as difficuldades que podem suscitar-se em ob- 
jectos pertencentes á limpeza , como entulhos , esterquei- 
ras &c. 

Sobre os requerimentos das Camaras para serem au- 
torisadas a alienar , trocar , ou litigar. 

Sobre o contencioso administrativo dos bens publi- 
cos. 

Do Co~~elho geral de departamento. 

Para examinar os  objectos administrativos, que pre- 
cisad de exame, e naó de execuçaó, creou a Lei Coti- 
selhos geraes de departamento , de comarca , e niunici- 
paes ; saó instituiçóes populares para vigiarem a auto- 
ridade ju~i to  da qual estaó postos, e servem ao mesmo 
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tempo de intermedio para o Governo ccmhecer os abU- 
sos, as necessidades locaes , e os meios de as remedia- 
rem, 

O Consellio geral de departamento tem as seguintes 
attribuifóes : 

I. Fazer a repartigad da cotitribiiiçab directa dos 
bens de raiz eiifre as comarcas do departamento. 

2. Decidir sobre os rcqueriiuentos para reducçab fei- 
tos pelos coiiselhos das coinarcas , ou pelos das muiiici- 
palidades. 

3. Determinar nos limites fixados pela Lei, o número 
de centesimos addicionaes, que saõ neccssarios para as 
despezas do departarnento. 

4. Examinar a conta annual ,! que o prefeito dá d o  
gasto dos centesimos addicionaes destinados para estas 
despezas. 

5. l>ar para o Governo a sua opiniaó sobre o esta- 
do, e as necessidades d o  departamanto. ' 

Do Ceusdbo geral de Cmaroa. 

O Conselho de Comarca está encarregado : 
I.  Da repaniçaó da contribuiçab directa entre a s  m w  

nicipalidades das Cidades, Viliais , e AldCac- da Comar- 
a, segundo a quota que coube á mesma Comarca na r+ 
partiça6 feita pelo Coiis~lho geral do departamento. 

2. De dar o seu parecer i~iotivado sobre as requisiçóes, 
que fizerem as municipalidades da Comarca para serem 
alliviadas lia quota, que llies fôr imposta. 

3. De examinar a conta annual , que o sub-prefeito 
dá do gasto dos centesimas addicionaes destinados para 
as despezas da Comai-ca. 

4. Dc dar a sua opiniab sobre o esaado , c as  ne- 
cessidades da Comarca , e de dirigir esta opiniaó ao 
y refei to. 

Ors membros dos Canselhos administrativos sa6 triat 
IIaES . 



Do Con~eZho municipal. 

O Conselho muriicipal na6 he só d'exame, he tam- 
bem consultivo ; e a razad he , porque o maire he ad- 
ministrador de facto em todos os casos , e precisa mui- 
tas veres estribar-se na deliberasao do conselho niuriici- 
pal. Por este motivo , alPm de se reunir quiiize dias por 
armo , como os de departamento e de coniarca , p6de 
ser convocado extraordinariamente pelo maire com au- 
torisafa6 do prefeito (excepto em París , onde o Con- 
selho geral faz tambem as funcçóes de municipal.) 

O Conselho municipal regula : 
- A repartiçab das matas , pastos , colheitas , e frud 
ctos communs. 

A repartiçab dos trabalhos necessarios para conser- 
var e reparar as propriedades que esta6 a cargo dos seus 
kabitantcs. 

Delibera -: 
Sobre as aeoessidades particulatrs e locaes do Con- 

celho. 
h b u e  os emprestimos, OS direitos sobre generos de 

consumo ( teaes d'agua ) ou centesimos addicionaes , que 
podem ser necessarios para supprir as ditas necessidades. 

, Sobre a litigios que coiivém intentar ou sustentat 
para o exercicio e conscrvaçaó dos direitos municipaes. 

Fnamina .e resolve : 
A conta da Receita e Despeza miinicipal dada pelo 

mairc ; este a envia depois ao sub-prefeito , que a deci- 
de definitivamente. 

Póde denunciar ao prefe,ito : 
As prevaricaç0es e abusos commetticios pelo maire, 

e mais Empregados ; e os na6 denunciados e yerscgui 
doo or  elles. 

Reiillsuma deliherapó do ~ o n s e ~ l i o  municipal póde 
ser executada sena6 depois de approvada pelo p:~fr.ito. 
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Taes saó os principios geraes da organisaçab da ad- 

ministraia6 publica em Franga, 

Das RelaçOes administrativas. 

As rclaçdes publicas administrativas sad aquellas pe- 
las quaes os administrados esta6 em ligaçaó necessaria com 
a sociedade, e pelas quaes a sociedade os toca em todos 
os actos pessoaes ; o que constitue a differença entre as 
relaçóes politicas e as administrativas , ligando aquellas 
os cidadaos ao  estado collectivameqte , e debaixo de uma 
mesma instituiçaó social, e os administrativos fbrmancb 
esta unia6 pelos vincuios sociaes entre o estado e os in- 
divíduos. 

Dos Contribr/intes. 

Os tributos saó o unico meio , que tem os Gover- 
nos de fazer face ás despezas publicas, e ás necessida- 
des do Estado ; elles saó o nervo motor da sua seguran- 
ga. Vê-se pela historia de todos os Povos, que elles tem 
sido sempre o motivo claro ou occulto das convulçóes 
politicas , das revoluçóes , da prosperidade ou desgraça 
c escravidaó dos povos, da duraçaó, ou da quéda dos 
Governos. O tributo he uma divida do  Cidadaó para 
coni o Estado; divida tanto mais sagrada, quanto por 
meio della Iie que os homens conserva6 a sua tranquil- 
lidade, a sua segurança , e suas propriedades, porque 
os Governos na6 tem outros meios de defender estcs pre- 
ciosos direitos dos Cidaciaós. 

Considerado como divida individual , nenhum ad- 
ministrado ha rio Estado, que seja iseiito delles ; de ma- 
neira que todos os individuos em raza6 das s u ~ ç  pi ij;,rio- 

dades uu das suas relidas saó sujeitos aos tiibutos, qual- 
quer que seja a propriedade ou o uso,  que della se 
f a p .  



( '7 ) 
A legislaçab em França estabelece0 os tributos so- 

bre os bens de raiz, sobre a industria,  que he ta:iibcm 
uina especie de propriedade , sobre o consumo, e sobre 
o uso,  unicas cousas suscepriveis por sua natureza de se- 
rem impostas. N o  estabelecimento justo destes impostos 
he que se aclia a relaçaó d o  tributo com a propriedade 
particiilar ; tiias tarnbem se deve achar a mestna rclaça6 
no modo da cobrança. Antigamente iiida tinhaó mais lu- 
gar  os vexames , os abusos, e a arbitrariedade no modo 
de cobrar os impostos, principaimenre os indirectos, do 
que na sua mesma importancia. 

S6 á Naçad compete consentir, e determinar a na- 
tureza , quantidade e reparriçaó dos impostos ; mas se o 
Governo lia6 tem direito de estabelecer tributos , como 
.só elle estri em contacto imrnediato com os administrados, 
pertence-lhe conlieçer as necessidades d o  Estado,  e pro- 
pôr ao  Corpo Legislaiivo a verdadeira balariia entre es- 
tas necessidades, e os tributos, que llies devein fazer fa- 
ce. He isto o que fórma o Budget , oii Orçamento da 
Receita e Despcza, que se liadc f a ~ e r  no anrio seguinte. 

A acçaó da adm!nistra~a6 publica sobre as pessoas, 
em materia de corit:ibui~a8, tem unicarnerire lugar a res- 
peito das coritribuiçóes directas ( I ) ,  isto fie, as postas 
sobre as propriedades de  raiz,  rusricas e urbanas, as 
patentes , as portas e janellas , a propriedade rnobilia- 
ria , a pessoal , e os impostos municipars. A estc res- 
peito iia quatro cousas essenciaes >d que deveiiios distin- 

oir; a repar~i faó  ; a r.eclaviiaçno ; a coacçnó; a co- 

( I >  A respeito dos tributos indiiectos i sua rega6 se limita i k 
calisaçaó, e á policia Os tributos indtrectos se compóetn de dire'itus 
estabelecidos sobre o co,isuino, fabricas de distillac~í> , ttiaterias de 
ouro e prata, Alfaride~as , Loterias , Corretos, Cdrtas , becretarias , 
Hypothecas , Sisas , Kegrstos, Se'llo , Corte de  uiadeir~s , Salinas, 
pesca e navegaçaó , inultas ou coiideiniiaçóes por Sentensas. 

C 



A rcpartiçab das contribuiçdes directas differe se- 
gundo a natureza da contribuiçab , que esta repartiçaó 
teni por objecto. E m  consequcncia a repartiçafi d i 011-  

tribuiçad sohre os bens de raiz , mobiliaria , e pesso~l 
lie feita pelos Consellios administrativos, e a das pa- 
tentes , e das portas e anellas pelo administrador. 

Contriburçaó dos i ens de raiz. Esta contribuiçab 
deve estar em proporçad exacta com as reidas da pro- 
priedade, e com as que produzem as outras proprieda- 
des do concelho. O Corpo Legislativo determina todos 
os annos por uma Lei qual liade ser a quantia das con- 
tribuiçóes directas, e fixa o que compete a cada depar- 
tamento. O Consellio de departamento distribue a con- 
tribuiçad dos bens de raiz pelas Comarcas ( arrondisse- 
ments) ; os Conselhos de Coiiiarca fazem a repartiçaó 
pelas suas Catnaras ou coticellios ; e nestes ha uma 
Cornmissad de repartidores para determinar a quota 
par te ,  que deve pagar cada individuo. 

Para que a repartiçad seja justa he preciso que se 
attenda á populaça6 dos lugares, á sua itiiiustria , á 
somma dos seus producros , á maior ou menor facilida- 
de do seu rraiisporte e venda, á extensa6 e valor das pro- 
priedades urbanas e rusticas &c. 

Mas para que a coritribuiçad dos bens de raiz se  
estabelecesse mais exactamente, a Lei determinou que 
todos os concellios fossem cadastrados. Esta importantk 
e preciosa operaçaó , em v;ió tentada peto antigo Gover- 
no , .porque os .privilegiados, as co~poraçóes , e a igno- 
rancia dos principios administrativos se oppuzeraó a el- 
la , Iie com effeito a unica, qiie póde fazer estabelecer o 
imposto na sua justa proporsai3 com a propriedadc. 

Para segurar pois os meios de repartir , nas Liiversas 
partes do territorio, a contribuiçaó sobre os bens de raiz 
com a maior igualdade, demarca6-se em primeiro Iupr 
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os limites dos concelhos de um modo invariavel. O terri- 
torio de cada concelho lie depois medido por uma es- 
cala uniforme, e faz-se de cada um delles uma carta figurativa 
e geornetrica. -4 rnediçaó em cada departamento he confia- 
da pelo prefeito a uni geometra rural , que deve termi- 
nar o traballio em um tempo prescripto. Procede-se de- 
pois á avaliaçaci das producçbcs, que se costuma6 rribu- 
tar , nos coiirellios cujo tcrritorio foi medido. Para fa- 
zer a avaliasao , o prefcito nomea um Louvado nem do- 
niiciliado , iiem proprietario no conceIlio , o qual avalia 
as producç0es, em coiisequencia das informa Óes que 
lhe saó dadas pelo rnaire , e por dois indica j ores no- 
meados pela-Carnara. Os differentes documentos relativos 
á louvaçaci do conc~ll io ,  a classificaça6 das fazendas , 
e o livro com o rol dos coiitribuintes saS depois entre- 
gues ao  inaire, para este os ter publicas no seu cartorio 
por espaço de u:u rnez , e os proprietarios do concellio 
tomarem conhecimento de tudo , e fazerem nesse tempo 
as suas reclarnaçóes , ou elles , ou setis rendeiros , cazei- 
ros , arreiidatarios, ou ~procuradores. Acabado o m a ,  o 
rnaire i n a n b  ao director das contribuiçóes os diversos 
documentos que llie fora6 entregues , assim como as re- 
clamagóes que se tiverem feito. O prefeito , ouvido o 
director, e o coitselho de prefeitura , decide sobre todas 
as reclamaçóes. 

Estando todos os concelhos pertencentes a um dis- 
tricto do juiz de paz cadastrados, cada concelho deste 
districto nomea uni proprietario que vai no dia d€temi- 
nado  pelo prefeito á cabeça da sub-~refeirura ( comar- 
ca ) para alii tomar com os outros conlieciiriento das 
avaliaçóes feitas nos diversos concellios do districto do  
juiz de paz, A assernblea destes diversos delegados , 
presidida pelo sub-prefeito , exdinina e discute estas ava- 
liaçóes , e da á pluralidade de votos as suas opiniões 
positivas e niotivadas sobre as mudanças que julga !de- 
verem fazer-se nas avaiiasóes, ou a sua approvagaÓ ao  
que está feito. O sub-prefeito inanda a acta das deli- 
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beraçdes a o  prefeito cotn as suas observaçbes. O prefei- 
t o ,  'ouvido o director das coiitribuiçfies , decide sobre 
as reclaiiiaçrjes, e passa uma ordem, que fixa definitiva@ 
rnenrea avaliaçaó cadastra1 de cada UIII dos comcell-ios rne- 
didos , c reparte eiirrc: elles a mass'i dos seus contirigen- 
tes actiiaes , pro rata da sua avaliaçaci cadasrral. O con- 
s,llio d a  Coiuarca na6 póde h z c r  riiigmento algurn ou 
contingente das iiiuiiicipal~dacies caddstradas. 

O livro coiri o 1.01 dos coiitribaiiites dos districtog 
cadastrados divide-se em duas wlaç6cs ; a prinieira con- 
tkip as ~i'opriedades rusticas ; a seguiida a avaliaçaó das 
casas e editicios , excepto as qiie servein para os t r  ~ b , i -  
lhos ruraes de azcnlias , oficinas , cel-leiros, adegas , e 
outras propriedades semeliiantes ,, feita a deducça6 d o  va- 
lor estiniativo da superíicie que occlipa6. A rctida dos 
predios uibaiios, tat  como fòi  f ixnd~ pela Iouvaçai , fi,i- 
ta a deducçaó do  terreno, que occirpa6, e O ! )  L; ,i lci 
manda dar para concertos, 11e que determina a quantia , 
que Ilins cabe pagar, cor~foriilte a tacif.4 da nvaliaça6 geral 
das propriedades daquelle coi~cdlio,  O contingente das 
propriçdades urbanas, uma vez assiiii regulado, 1ie depois. 
reparrido todos os aniios sonfor,nc as iuudaiiças q u e  fo- 
rein sobrevindo. 

Q u ~ n d o  o Consellio geral de ddcpartarnento trrn as- 
sip~.ado a cada C o i i ~ ~ ~ r c a  o s:u cuiitiiigerite lia reparti- 
ga6, O pr&to manda o rnappa a o  ~Vlinistro cl,i Fa- 
zerida , e trans~i;itre r cada sub-prefelto a ordem, crn que. 
ihe participa qual Iie o ctuitingente da sua Corriarca, IP 
em principsl ; 2." cin centesimos addicionaes ( I )  desti- 
nados tanto para os fiiiidos de reserva (non-ualeur) , co- 
nu, para as desptzas depdrtamel~tdes, 

( i )  O pticlcipal lie para O thesouro ptlblico; e a s  eeiitesiirai par, 
tcs cLo frar~co, que se addicioi~ao, sa6 para 2% desperas dus c~, i icelbos,  
das comarcJc , e d ts departa~nei~ros, e sao mais OLI ineiios, coiiforme, 
as  S I I ~ S  preciççes pnrticil!arcs. AO diante se ver$ jlar- quç servem 03 
fundos de reseiva. 



t 21 ) 
O Cotiselho de comarca faz entai; a r e p a ~ t i ~ n ó  do 

seu contingente por todos os seus conceilios. O sub-pre- 
feito remette o rnappa ao  refeito, que assigiia estas re- 
partiçbes ; e depois mandl os rnappas assim assigriados , 
um ao sub-prefeito ; outro ao t tiesourcii.~ geral do depar- - 
taiiiento, e um terceiro ao  Ministro da Fazenda. O sul>- 
prefeito remetre an firu a cada maire a ordei i~  que cun- 
tem a quota do contingente do  seu coiicelho , I ,  ein prin- 
cipal ; 2. em ceiitesiinos addicioiiars tanto para OS fudos  
de  reserva, como para as despezns dcpartaineiitaes; , 3 .  e m i  
ceritesimos addicionaes para as despezas do  canceflio. 

A repartiçaó eiitre os coiitribuirites do coiicellio na6 
lie feita pela Caruara , rnas pelo mairc , e seu adjunto , e 
cinco rep2riidores , ( Iouva dos) qiie sa6 proprietarios es- 
colliidos pelo sub.perfeiito, dos quaes dois., pelo menos , 
na6 sera0 Iialii taiites do concell~o. 

A razali dcsta differrnça eiitre os conselhos iniini- 
cipaes, e os de coiiiarca, e de departamento nasce de  que 
os dois ultiiiios quando dctei-mina6os seus contiiigentes fa- 
zem abstracçaó das propriedades toiiiadas ilidividualrnsii- 
te ; mas no caso actual trata-se de repartir o contirigen- 
te por individuos, e a lei quiz ,  que esta operaçali fosse 
confiada a pessoas independcntcs e irti pai-ciaes. 

O maire convoca rodos os aniios os repartidores pa- 
ra examinar o livro cios roes , e fazcr nclte as mudanças 
coi~veiiiriites, conforme aquetlas que tiverem occorido iias 
propiiedades, e a té  renova-lo, se houver precisa6 clisso. 
As  inucianças annuacs consistem ria formaça6 de urn ãim- 
ples caderno das miidaiiças de propriedades, que tem so- 
brevindo entre os coi-itribuiiittrs, e de que o maire deve 
ter tomado nota ein um regista particular destinado para 
este fim , e que se chama caderno dns mud~nçus .  Este 
caderno Iie assignado pelos repartidores, e referendado 
pelo maire, e fica junto d o  livro dos rocs. A-notd de ca- 
da riiudatiça de proprlciiade Iie escripta no livro dos roer 
por diljgencia dds partc.s iritcressadas ; conteni a designa- 
çró precisa da propriedade, ou propriedades que sa6 
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o seu objecto, e alii se diz porque titulo se fek á mu- 
dança. 

Eni quanto esta se na6 escrever, o antigo propriet* 
rio continua a ser collectado , e elle ou setis Iierdeiros po-. 
dcm ser obrigados ao pagamento, salvo o direito con- 
tra o novo pi-oprietario. 

O metliodo de fazer um livro de roes, ou de o re- 
novar , quando tem já militas alteraçóes , he o segliiiite: 
O s  repdrtidores forma6 um quadro indicativo do noiiie , 
e dos limites das diversas divis6es de territorio do con- 
cellio; estas divisóes chamad-se Secyóes; cada urna del-I 
las lie designada por tinia letra alfdbetica, e o quadro 
destinado a faze-Ias conliecei Iie afixado na casa do con- 
celho. O s  repartidores notitcaó alguns propriet.irios ou 
rendeiros , que Ilies parecem conliecer melhor as diversas 
partes de cada secçaó, e a estes se chaiiiaó indicadores., 
Depois distribuem as secç6es eiitre si , e um ou inais de 
entre elles, acoin paiiliados de dois indicadores designa- 
dos , va6  a cada uma das secç6es que tern de visitar, e: 
compóem com os indicadores um mappa iiidicativo das, 
differentes propriedades contidas em cada secça6 ; este 
mappa já Iie o que se cliama o e ~ t a d o  da3 JCC~ÓCJ. Os re- 
partidorcs podcra6 alixiliar se iiesta operaçaó dos cadas-h 
tros , p l ~  nos , ri~ediçóes , e avaliaçdes q tie poderem obter. 

Cada artigo de proprieuade Iie distiiicto e numerado 
no estado das secçdes ; tem o nome do proprietario, sua 
profissaó , e Iiabitaça6 ; he designado , I. pela natureza 
da casa , terrea , de I , 2 , OU mais andares - de azer 
illia, forja , ou outra officina - de terra lavradia , vi- 
nha,  horta, prado, matta, pinhal, etc. 2. pela extensadr 
da siia superficie rnerrica. 

Logo que estaó acabados os quadros indicativos das 
propriedades contidas em cada secçaó , os repartidores os 
examina6 com o rnaire, rectifica6 os que se reconhece- 
reiii inexactos , e os assigiiaó. Depois os repartidores vaó 
juntos ás diversas secç6es, e fazem alii a avaliaçaó da 
renda tributavel de cada propriedade, na mesma ordem 
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em que se aciiaó no quadro indicativo ; determina0 esta 
avaliaçaó á pluralidade de votos, e escreveni-na na c6-  
lumna reservada para este fiiii , adiante do artigo des- 
criptivo da propriedade. Estando assirn completos os es- 
tados das secções , sa6 entregues ao ma ire para servirem 
para a redttcçaó do livro dos roes da municipzlidade. 

O livro dos roes compóem-se da totalidade dos a- 
tados das secç0es; lie forrnldo de tantos artigos c 0 9  
lia de contribuintes proprietarioc. Todas as propriedaclcs 
que um1 individuo tem na niunicipalidade saó postas em 
um só e mesmo artigo, umas ao lado das outras , com 
indicaçaó da secçaó em que cada uma está sira, do seu 
riumero no estado de cada secfa6 , e da avatiaçaó da 
sua renda tributavel (I). O livro dos roes assim redigi- 
do ,  he comparado pelos repartidores com o estado das 
secgóes , e o assignaó com o maire , depois de se certi- 
ficarem da sua exactidaii. O maire envia uma copia ao  
sub-prefeito , e depoetn o original no cartorio da ca- 
rnara. 

Taes sa6 os principios de adniinistra~ad so- 
bre o modo de impor o tributo em bens de raiz ; isto 
lie; sobre os agentes necessarios para a sua applicaçao ; 
vejamos agora quaes sa6 os principios administrativcs so- 
bre o modo . . de avaliar as propriedades. 

(I) O livro dos roes dos coi~tribuiiites tein seis colun~iias; a i. 
tem os noines , pronoiiies , profissa0 e doinicilio dos coiitribuintes ; 
a a. a letra alfabetica do,estado das secçóe~ ; a 3 .  os numeros das diffe- 
rentes propriedades no estado das seccóes; a 4. a avaliaçab circunstan- 
ciada da renda tributavel ; a 5 .  o total da avaliasaij da renda tributa- 
vel de todas as propriedades postas em um mesmo artigo; e ein ca- 
da anno, depois da repartiçaó da co~itribuiçab eiitre as inunicipalida- 
des o maire nota na 6 coiuinna a somma do quanto paga a inunici- 
palidade em principal, e a sua proporça6 com o total da renda iri- 
butavel. 

Cada contribuinte pode examinar esta nota no cartorio do maire. 
O director das contribiiiç6es está encasregado da redacçab dos livros 
dos roes, em conformidade do trabaltio preliminar dos rcpartidores. 
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Toda a propriedade he collectacia na municipalida- 

de oiidc esta situada. 
A repartic;ac> da contribuiçaó deve fazer-se com igual- 

dade proporcional sobre todas as propriedades rusticas 
ou urbanas da rnunicipalidade , em raza6 da sua renda 
liquida tri butavel. 

A renda liquida das terras he o que resta ao pro- 
prietdrio , feita a dediicçaó , no prduc to  total , dos 
gastos da cultura , seiiientcira , colIieita , e os da can- 
servaça6. 

Renda tributavel Iie a renda liquida tnedia , cal- 
culada sobre um niírnero de aiinos deterniinado, confor- 
me a natureza da propriedade urbana ou rustica. 

Supporiliamos , que se pertende avaliar a renda tri- 
butavel das terras lavradias cultivadas, ou incultas mas 
s~isceptiveis de  cultura ; os repartidores calculaó qual 
Iie o producco total ou bruto , que ellas podcin dar ,  
segurido as culturas medianas geralmente asadas no paiz , 
e forma6 o anno cotnmuiii sobre os 15 annos anteriores, 
excluidos os dois mais abundantes , e os dois mais es- 
tereis. Determinado assim o aiirio comrnuni , ou rnedio 
d o  producro total, feita a deducçaó dos gastos de cul- 
tura , de sementeira , de colheita, e de conservaçaó, o 
que resta fórnia a renda liquida tri.butave1 , e deve ser 
esci-ipta como tal nos estados das secçecs. Os mesmos 
principias se applicaó a rodas as mais terras , coriio vi- 
nhas , olivaes , pomares, hortds , prados, matas , pi- 
nhacs &c. c até as riiesrnas cliarnecns por rnuito peque- 
na que se st~pponlia a sua renda liquida. 

A renda liquida tributavel das casas de Iinbita~a8 
he calculada pela rua renda nos to ariiios anteceden- 
tes , de que sç deduz a quarta parte para concertos .e 
reparos. As casas desabitadas devem cotisar-sc uiiica- 
merite em raza6 do terreiio , que rouba6 á cultura , ava- 
liado como as mclliores terras lavradias do districto. 

Igualriiinte as casas, que servem para officinas ruraes, 
cotriu celleiros , adegas, curraes , &c, devem ser sóirien- 
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te collectados elo terreno , que rouba6 á culcura a v a ~  
fiado como o f as rnalhorss terras cio districto. 

Todos os Edificios publicos , na6 productivos , co- 
mo Palacios reaes , do Corpo Legisla tivo , do Senado, 
de Tribunaes , Arsenacs , Fortifica~óes &c. naó sa6 colo 
lectados, mas por lembrança saó lançados no estado 
das secp5es , e .no livro dos roes. 

As propriedades pertencentes ás compras, assim co- 
mo pastos comrnuns , e paizes situados no seu territorio, 

ue na8 tem proprietario particular, devem ser collecta- 
10s e pagos pela Camara. Os  hospiracs e outros esrabe- 
lecimentos saó rollectados , como se fossem propriedades 
particulares. 

A cotisaçab nos pantanos , qne se reduzirem a cul- 
tura na6 deve augmentar-se nos primeiros 25 annos de- 
pois do seu enxugo. As terras incultas ha mais de 15 an- 
nos ,  e que de novo se mettem em cultura, na6 devem 
augmeritar de imposiçaó nos ro annos , que se seguirem 
6 roteaçab. Aeotisaçao das terras incultas. lia to annos, 
e que saó plantadas de matas, na6 póde ai~grnentar-se 
n a s  primeiras 30 annos. Nas terras incultas lia 15 aiinos, 
e que se planta6 de vinha, amoreiras, ou outras arvores 
fructiferas na6 se póde ailgmentar a imposiçaó nos pri- 
meiros 20 annos depois da plantaçaá. .O aiino ein que 
estas propriedades deixaó de gozar destas isençóes nota- 
se a margem no livro dos roes. 

Para se fazer a repartiçad .da contribuiçad pessoal o 
coaselho geral do departamento determina o preço medio 
de um dia de trabalho no departamento, coin tanto que 
na6 seja merios de 50 centesimos , nem mais de um fran- 
co e 50 centesimos. O contingerite de cada comarca, lia 

contribuiça6 pessoal , Iie a soaimn que produz o preço de  
tres dias de trabalho multiplicada pelo sexto da populz- 
çaó da coinasca, O conselho de comarca faz depois a 

r\ 
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reparti@ que Ihe coube, pelas suas municipalidades que 
Iie igualmente a somiiia, que produz o preço de  tres dias 
de t r a t ~ a l l ~ o  (joriiaes ) multiplicada pelo sexto da popu- 
l a ~ a ó  de  cada uma dellas. 

A contribuiça6 pessoal de  tres jornaes he estabeleci- 
da sobre cada habitante de qualquer dos sexos domicilia- 
do  lia municipalidade lia mais dt: um anno , gozando da 
seus direitos , e que na6 se reputa ii1d:gente. 

Urna copia do  mappa da repartigao da colitribuiça6 
pessoal entre as municipalidades de cada coinarca , tanto 
em principal , como eiu ccntesirnos addicionacs , he UirG 
gida a o  ,prefeito, que a assigna, c envia uma copia ao 
sub-prefeito , uma ao reccbrdor geral do  departamento, 
e outra a o  Ministro da Fazenda. 

O sub-prefeito traIISmitte immediatamente a cada 
maire a ordem, que contém a quota do  contingente da 
sua municipalidade , 1.O em principal , 2 . O  em centesi- 
mos addicionaes para os fundos de reserva , e despezas 
d o  departailiento , 3." ein centcsimos addicionaes pa ra  
as despezas da municipalidade. 

O nla i re ,  e os repartidores prc+cedern ao lançamen- 
to da quota na municipalidade. 

Contribuiçaõ mobiliaria. 

A contribuiçab rnobilir~ria de  cada departamento re 
parte-se entre as comarcas, um terço ern razaó de  po- 
puInça6 , e dois terços em razaô da sornrila das patentes 
de  cada comarca. 0 s  conselhos de coniarca fazem pe- 
la mesma regra d o  an ecedenre a repartiçaó do seu I contingente pelas rnunicipa idades da sua dependencia. 

Manda-se depois uma copia do  mappa desta repar- 
$iça6 ao prefeito, e segue-se a mesma marcha do  § an- 
tecedente. 

Niiiguem he collec~ado na contribuiçaó mobiliaria , 
$enaÓ no lugar da sua principal habitaça6 ; e corisidera- 
se como tal aquella cuja renda Iie maior, O administra- 
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d o ,  que tiver muitas , deve indicar aquella onde deve 
ser collectado , e justificar dentro em seis mezes que o 
foi realmente. 

Os  alugueis das casas de celibatarios saô sobre car- 
regados com metade do seu valor. Reputaó-se celibata- 
rios os homens que chegando a 30 annos naó forem ca- 
sados , nem viuvos. As mullieres nunca se reputa6 celi- 
batarias. 

Nos alugueis de habitaçad comprehendem-se s6men- 
te as casas , que tern este u&. Na6 se conta6 os armazses, 
lojas , estalagcris , tabernas, e oficinas, em razad das 
quaes seus doiios paga6 patentes. 

Contribuifaõ das portas e janellas. 
0 

A contribuiçaíj de portas e janellas s6 tetn lugar 
nas que deitaó para ruas, passeios , e ardins das casas 
e fabricas. Na6 se compreliendem nel i a as que lia nos 
curraes , cavallieriças , celleiros , adegas, e outros Iocaes 
naó destinados pqra habitaçad de homens , assim como 
as frestas e claraboias. Tambem na6 sa6 sujeitas a esta 
contribui~aó as portas e janellas dos edificios empregados 
no serviço civil , militar, judiciario, ou de instrucçab , 
nem os hospitaes , e outros estabelecimentos publicas. 

Para a repartiçad desta contribuiçaó na6 se precisa 
de conselhos administrativos , nem de repartidores ; 
porque se trata s6mente de applicar um tributo decreta- 
do pela Lei a casos determinados. O livro da contri- 
buiçaó das portas e janellas he feito pelo maire, veri- 
ficado pelo fiscal das contribuições , e transmittido a o  
director destas. O prefeito o mauda pôr ern execup6 
por uma ordem. 



Esta conrribuiçab he propriamente um tributo pos- 
to sobrc os agentes da iiidustria , visto que a industria- 
Iie uina propriedade que produz renda coino as prsprie- 
dades de raiz. 

,4 contribuiçad de  patentes divide-se em direito Ji- 
xo , e proporcional. 0. fixo he estabelecido pela tdrifa - 
para as differentes classes de  industria e de commercio ;. 
o propor.ciuna1 hc o décima da renda das casas, fabri- 
cas , [nanufacturas, oficinas, lojas ,, e armazííes , q u e  
servem á industria , e a o  commercio , conforme a pro- 
fissaó do proprietario, ou d o  locatario. 

i-, I odos os que exercem um commercio , officio , ou 
profissa6 industrial estaó stijeitos a esta contribviçaó , 
conforme a tarifa da classe a que pertencem, e iilesrn<x 
quando na6 esteja6 compreliendidos na tarifa - esta esta: 
deterininada por Lei , confonne a pnpulaça6 das muni-. 
ciyalidades , porque a populaçaá influe ~xcessariamente 
sobre os productos industriaes , e o seu consuino. 

A patente Iie pessoal, e só póde servir a quem a, 
abrem. 

E m  consequeiicia qaaiqiier associado dt: uiila ,com-- 
panhia de  banqueiro , ou de coinmercio por grosso e 
miudo , ou de qualquer profissnó ou industsia sti!cita 43 
patente, deve ter a sua. Mas a s  sociedades etn que umt 
d i  o d inharo ,  outro a ageilcia , e os maridos e mulheres, 
que vivem etn coiilnium , tira6 urna só patente, 

M a s  se uiii adluitiistrado faz muitos comrnercios ,. 
ou exerce diversas p ro f i s s6~  industriaeu, deve tirar taii- 
tas patentes quaritas saó esta$ especies de  cominercio ou. 
iiidustria. Aqucllc qut: tira lima patente, e eoiprelieiide 

(I) Coino na6 lia palavra em portuguez quc correspoiida a este 
ter1110 , usanios de112 no seu origiiial. 
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lepois um commercio ou industria de uma classe supe- 
'ior á sua patenre, deve tirar outra corresporicieiite a esta 
classe, e pagar o seu direito fixo, fazendo-se a deducça6 
do priinciro que já tinlia pago, e uin supplemento ao direi- 
to proporcional , pro rata dos novos estabelecimentos de 
um valor locativo superior ao dos primeiros. 

Saó iscntos deste tributo por na6 se considerarem 
agentes de iiidustria , os funccionarios publicos e empre- 
gados ; os lavradores e cultivadores qiie unicamente ven- 
dein as collieitas e frucros proveiiientes dos terrenos que 
1.hes perteocem ou que agricultao , ou. os gados que nel- 
k s  cria0 ; os pintores, gravadores , e esc~ilptores , consi- 
derados como artistas ,. e vendendo somente o producto 
da sua arte; os officiacs de saude no scrvip do exercito 
e dos hospitaes, por iiomeaça6 do Governo, ou das auc- 
toridades publicas ; as parteiras ; os jornaleiros ; os que 
gdnlia6 salarios nas fal~ricas, lojas, e ermazenç; os mes- 
tres de postas ; os cardadores , e fiadores de 15, e al- 
godaó ; os tripeiros ; os reinenddes ; as lavadeiras. e cu- 
radeiras; os. vendilhóes ; os pescadores ; e os qdie vendem 
fiuctos , legumes, manteiga, queijo, ovos , e outros co- 
rnestiveis por rniudo nas praçcis , e pelas ruas. 

Como se podem ter comettido erros e injustiças na 
repartigaó de contribui~aó directa, a lei permitre a recla- 
maçab. Na. coiitribu1ga6 dos bens de raiz, a reclai~~açad 
pode ser feita ou pelas coinarcas contra o contingente 
assignado pelo Consellio do departan~ento, ou pelas rnu- 
nicipa lidadcs contra o assigiiado pelo Consel iio de co- 
marca , ou pelos contrihuinres contra a quota,  que lhes 
impozeraó os repartidorcs, O  no&) dc julgar a reclama- 
~ a ó  nestes differentes. casos , he diverso. 

N o  prinieiro, lie o Conseliio cie departamento quem 
&lga della ; no scguiido, o Conseliio de cotnarca dá o 
seu. parecer, [nas iie o de ckpartarnetito quem decide de- 
fi~iitivarnenre. 
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Sendo a reclaiuaçaó feita pelos contribuintes, quem 

julga Iie o Consellio de prefeitura ; porque elles podem 
reclamar em diversos tempos, e por isso era neccssario 
um Consellio permanente para os a ttender. 

O reclamante requer ao sub prefeito, dando as ra- 
zVes porque assenta , que foi taxado exorbitaritemente; o 
sub-prefeito tiiarida a reclamagad ao Procurador da [a- 
zcatla , c este manda ouvir os repartidores. Se estes con- 
corda6 na justiça da reclamaçaó , o Procurador forma 
de tudo uin auto,  que renicttc ao sub-prefeito , e este o 
envia coiii o seu parecer ao prefeito , o qual ouvindo O 

director das contribuiç$es, e o Consellio de prefeitura de- 
cide sobre a reducgao da quota da irnpsiçab deste con- 
rrlbuinte. 

Mas se os repartidom na6 concordad, que houve 
excesso na iinposica6, nomeaõ-se dois louvados, um pelo 
sub-prefeito , outro pelo reclamante, que va6 fazer vis- 
toria iio lugar da recIa-n,lçaó corri o Procurador da fa- 
zenda , e este na presença das louvados e do reclamaiíte 
redige o auto d~ sua declaraSaó, c: o remette com o seu 
parecer ao sub-prefeito , e este ao Se resultar, 
que as prc~pricdades tomudas por comparaçao fora6 me- 
lios orieradns que as do rcclamai~~e, o Coiisellio, de prc- 
fe,tura , ouvido o director das coritribuiç6es, dccide que 
se faça a reriucq.aó na razab da tarifa conirnurn das OU- 
tras quotas. 

Mas quando um contribuinte for collectado em uma 
municipalidade por bens que na6 esta6 alli situados, OU 

debaixo de outro nome, que na6 Iie o do proprietario, 
o admiiiistrado requer da mesma maneira ao sub-prefei- 
to ,  que remctte o requeriniento ao Procurador da fazen- 
da da comarca para verificar o facto. Este reenvia tudo 
coru o seu parecer, ao sub-prefeito, e o conselho de pre- 
feitura decide sc deve ser aliiviado da quota , a qual Ile 
reiriiposta sobre todas as propriedades da municipalidade 
de rcclarnante. 

Quando por successos extraordinarios , uma cama- 
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ra ou um contribuinte tem soffrido perdas nas suas ren- 
d a s ,  dirigem a sua reclainaçaó ao sub-prefeito , o qual , 
se Iie a Caruara , nomes dois commissarios para verificar, 
na presença d o  maire , juntametitc coin o Procurador da 
Fazenda da cornarca os factos,  e a quota d2s  perdas ; e 
se he um contribuinte, envia a reclaniaçaó ao Procurador 
da Fazenda,  que vai aos proprios logares verificar, em 
prcsença do  maire,  e certificar-se da quota das rendas 
dos bens de raiz d o  reclamante. E m  ambos os casos , 
o Procurador da Fazenda fórma o auto da vistoria, iiian- 
da-o ao  sub-prefeito , que o remette a o  prefeito coin o 
seu parecer, e este manda informar o director das contri- 
b ~ i ~ í j c s .  

O prefeito revê as differentes reclamaçdes , que lhe 
fôrem feitas iio decurso d o  anno em quitaçóes totaes , ou 
reducçóes ; e findo o anno , faz entre as municipalidades 
ou  os contribuintes , cujas reclamaçóes se tiverem acliada 
justas e bem fundadas, a distribuisao das sommas, qire 
póde coriceder, coriforrne a pcrçaó dos fundos de  reserva, 
postos á siia disposiçaó para este eEeito , especialmente 
rias duas contribuiçoes dos bens de ra iz ,  e pessoal , dos 
quaes rnetade está á disposiçaó d o  prefeito para ser em- 
pregada ein quitaçóes totaes , ou reducçóes. 

Esta distribuiça6 Iie cominunicada pelo prefeito a s  
Conselho geral d o  dcpartarnento. 

As  ordens das quiraçóes, ou de reducs6es sad passa- 
das pelo prefeito , e enuncia6 os tiiotivos da reclaina$aó , 
o parecer do  director, e a decisa6 do Conselho de  prefei- 
tura. 

Estas ordens saó dirigidas a o  director das contribui- 
ç6es , e por este ao  recebedor particular , que entrega 
pelos dinheiros da sua receita á parte interessada aquella 
quantia em que o alliviárad. A sonma de todas estas 
quantias he reimposta em proveito dos que  os obtivera6 
por addicçab a o  rol dos collectados do  anno segiiiiirc. 

A reducçaó de  uma quotd ern priricipal traz sempre 
comsigo a reducça6 proporcional mi centesiiuos addicio- 
naes. 
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Os  principios que acabamos de enunciar sobre o 

modo de se proceder lias reclamaçóes na-s contribuiçóes 
dos bens de  ra iz ,  sai, applicaveis á pcssoal, de indus- 
tria , de portas e janellas, e de patentes. 

O interesse do Estado he compromettido todas as 
vezes, que a ma vontade dos partictilares illude as dls- 
posiç6es das Leis, que o assegurab. Ha  entaó uma in- 
fracçaó formal da Lei,  a qual deve dar á autoridade 
publica os meios de obrigar os administrados omissos, 
ou rcfractorios a pagar os impostos. Esta coacçaó per- 
tence exclusivamente ao  administrador, porque adminis- 
trar Iie o facto de um 66.  

O prefeito passa as ordens, e os maires as fazem 
executar rias suas municipalidadcs respectivas. 

O s  principios fundamentaes saó : 
Que a contribuiçaó dos bens de raiz Iie devida pelo 

proprietario d o  psedio , e su bsidiariamente pelo arrenda- 
tario ; 

Que as contribuiçóes pessoal, das portas e janellas, 
e de iridustria saó devidas pdos contribuintes nomeada- 
mente designados no rol ; 

Que o proprietario Iie fiador da cobrança destas 
contribui~óes, no caso de se tirarem os moveis ou effei- 
tos antes de expirar o termo do arrendamento do conti- 
buinte ; e mesmo depois delle acabar, se u m  mez antes 
desse termo., quando houverem tirado os trastes, e elle 
na6 poder justificar por escripts, que prevenio disso o 
recebedor ; 

Que rodas as contribuiçóes directas se podem pa- 
gar aos mezes, contados daquelle em que se faz o avi- 
60. 

As coacçbes administrativas sad directas, ou indi- 
rectas , as directas saó os avisos, a notificaçaó , a coac- 
çaó collectiva ; as indirectas sa6 o embargo, e o recurso 
contra o iiiquiliiio. 
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Na6 ha obrigaçali de fazer ao contribuinte mais do 

que dois avisos para o pagamento dc cada conrribuiçag ; 
o primeiro logo depois da formaçaó do rol ; o segundo 
no principio da priinavera. Os avisos saó fcitos á custa 
do 'recebklor , {naó se pode pedir cousa alguma ao 
contribuinte. Se o contribuinte na6 satisfazer depois do 
segundo aviso, he notificado por um carninheiro , com 
declaraçad de que senaó pagar em tres dias seri rnetti- 
dQ na coacçaó collectiva. 

Se com effeito na6 paga nos tres dias , o recebedot 
faz um rol de dez contribuintes pelo menos, e de vin- 
te ao mais dos que estaó em mora ; entrega o rol a uin 
official de justiça, que vai aos domicilios dos contri- 
buintes; faz-llies segunda notificaçoó para pagarem , c 
llies declara que na6 pagando, ficará em suas cazas 
e os gastos que fizer seraó d custa delles. 

O contribiiinte que inda assim na6 tiver pago no 
fim de dez dias , he entregue ao poder judicial para sc- 
guir os termos da Lei. 

A Coxçaó indirecta he o embargo da renda feito 
nas milos do inquilino, ou do arrendatario ; ou a pe- 
nhora nos seus moveis e effeitos. 

O fiscalisar a cobrança das contribuiçoens directas 
como depende da execupb directa das Leis, -pertence 1 
auctoridade administrativa, e na6 aos Consellios, como 
a repartiçaó e a reclamaçab. O prefeito deve portanto 
fiscalisar , que os pagadores do seu departamento Ilie re- 
mata6  todos os uinze dias a nota do que tem em cai- 
xa; a indicagaó 20s pagamentos que fora6 auctorisadw 
a fazer nos dez dias precedentes, e a dos pagamentos 
gue tem a fazer; e comparar estas indicaçoens com a 
informagaó , que lhe der o Ministro da Fazenda dos fun- 
dos, c das ordens de pagamento, que elle manda sue: 
cessivamentc á pagadoria do Thesouro Publico! 

E 



No primeiro deca deve O prefeito exami- 
nar a caixa do  pagador,  assignar as suas contas em re- 
ceita e despeza , e verificar a somrna dos fundos em caixa. 
Depois segue o systenia regular de contabilidade desde o 
primeiro recebedor, o maire , o sub-prefeito , prefeito , 
director geral de contribuiçoens até ao  Thesouro Pu- 
blico. 

T a l  he a competencia da administraçab publica em 
materia de contribuiçoens directas ; porque nas indirec- 
tas o administrador Iie unicamente encarregado de for- 
mar os autos dos contravençoens ás leis na arrecadaçab 
destes tributos , quando elles cliegarem ao seu conheci- 
mento ; e de dar auxilio aos agentes das administraçóèc 
especiaes de impostos indirectos, quando o requererem, 
ou quando forem perturbados no exercicio de suas func- 
Soens. 

Direitos para de~peaas mrrnicipacr. 

Na6 devemos confundir os direitos municipaes eon) 
as Alfandegas, ou com os outros tributos estabelecidos 
em favor do Thesouro publico. Aquelles direitos saó es- 
tabelecidos para fazer face ás despezas locam, que es- 
ta6 a cargo das municipalidades, e forma6 parte das 
suas rendaõ; sad postos na entrada dos districtos das 
Camaras sobre objectos de cansumo interior. As Alfan- 
degas pelo contrario saó esta belecidas nas frorrteims para 
vigiar na eaecupó das Leis de exportaçaó e importaçaó , 
e sobre a admissad , o u  prohibifaó das mercadorias e ge- 
neros nacionaes , ou estrangeiros. 

O s  direitos municipaes sa6 deliberados pelas Ca- 
maras ; mas a inspecçaó ic~aiediata da sua arrecada@ 
pertence ao :administrador. 



A Conscripçaó, s6 póde ter lugar em certa idade 
e dadas certas faculdadesfisicas; tambem na6 pode ser 
uiiicamente proporcional i populaça6 ; pois teru mostra- 
do a experiencia, que no norte da França o numero de 
homens , que a siia esratura e constituiçaó fisica tornava 
incapazes para as armas era um septimo , quando'no meio 
dia era um quinto da populaça6. 

A Conscripça8 consta da InscripfaG, de Exame, d a  
(Substituiçad, e da Cuacçaó. Como ella Iie uma contri- 
buiçaíi pessoal, a Lei determina todos os annos o con- 
ringente necessario para as necessidades do Estado, como 
nas contribuiçoes pecuniarias ; e o perfeito Iie encarrega- 
d o ,  segundo o contingente que a Lei determina para cr 
seu departamento , de o repartir pelas suas comarcas, e 
pelos..cantoens das justiças de paz ,  conforme as bases 
da populaça6 geral dos seus districtos. 

Os principios fundamenmes da conscripça0 saÓ ; 
I. que todos os mancebos, que chega6 a 2 0  annos saó 
conscriptos de direito, e devem apresentar-se ao maire 
do seu concelho, no principio do anno para fazerem es* 
crever o seu nome; 2. que tanto se escrevem os que es- 
ta6 em estado de servir, como os que o na6 esra0 ; 

ue a inscripçná se deve fazer no lugar do  dornicilio d; 
, lireito, rxcepto se o mancebo justificar, que se inscreves 

no novo domicilio. 
Drr Lis ta  do concelho. O maire prepara d'antemad 

a lista. dos conscriptos, servindo-se do mappa da  popu- 
lagetó do cancellio , do rol dos'nascimentos, dos que tem 
vindo habitar de novo ao concelho, e da lista dos pas- 
saportes para conliecer os que se auseiitara0. A lista com- 
prrhende todos os mancebos que tem a idade deterininada 
pela Lei, excepto os casos exceptua do^^ como o de estarem 
em serviço activo civil, ou militar! E t 
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O maire manda a w r  o rol. dcwis de formado. no 

seu cartorio ( o  da c&=ra r n i c  no's ) para que todós os 
individuos tenha6 conhecimento delle, e possa6 fazer as suas 
reclamaçoens dentro em um mez. 

O maire deve formar ao mesmo tenipo tantos roes 
quantas excepçoens ha determinadas pela Lei ; e de tres 
em tres mezes mandar ao sub-prefeito a conta dos que 
rnorrêraó no trimestre antecedente, inda que seja nega- 
tiva, isto he declaratoria de que nenhum morreo. 

Da l h t a  da comarca. O sub-prefeito em resultado 
das listas mandadas pelos maires da comarca forma uma 
lista geral e alfabetica para cada canta6 da sua comar- 
ca ,  e envia esta lista ao prefeito , depois de terem sido 
verificadas todas as dos concellios , e feitos os exames 
dos coiiscriptos como se dirá no 5 seguinte. 

Da lista do departamento. Da reui~iaó das listas 
das comarcas, o prefeito forma o quadro geral dos cons- 
criptos do departamento, no qual designa os que devem 
ser postos em actividade de servigo, os que devem'compor 
a reserva , e os que nos casos prescriptos pela Lei devem 
formar o deposito. 

2. DO Exame. 

O exame suppoem um juizo, e na6 pode ser feito 
por um s6 administrador ; lia . dois exames, um prepa- 
ratorio , outro definitivo ; o primeiro pertence ao s u b  
prefeito: consiste na verificaçab das listas do concelho, 
na determitiaçab da ordem em que se haó de seguir os 
conscriptos, e no exame propriamente dito. Em cada uma 
destas operaçóes , o sub-prefeito Iie acompanhado pelos 
maires, e pelos Officiaes do recrutamento da comarca, 
que podem fazer-lhe todas as observaçbes , que julgarem 
convenientes, e os conscriptos , que tiverem excusas OU 
motivos de isençad que allegar, devem ser avisados do 
dia e hora, em que se faz o exame. O sub- refeito de- 
cide sobre as observaçóes e reclaniaçbes; faz i ellas men- 
$a6 na sua acta, e estas suas decisbes se executa6 pro- 
visoriamente. 
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A verificaçad das listas tcm por cbjecto fazcr cohre 

ellas, em conscquencia das cbseiváyoens , as rnuda~ças ,  
addiçoens , ou suppressocns , que o sub-prefeito julga 
justas, salvo o recurso ao prefeito. 

A ordem em que se l!aó de seguir os conscriptcs be 
determinada por nieio da sorre ; e por ella he que lia6 
de ser chaiuados +o ttrrpo de eiitrLrtm para o serviso 
activo. I 

O exame dos conscr i~tos  tem por cbjecto determinar, 
se o indlviduo he incapaz de servir por falta de est,.tu- 
ra , e receber as suas decioraçoens se padece molestias, 
oii está nos cnsos exceptuados pela Lei. Este exame Iie 
prepara torio para p8r c. prefeito em estado de decidir com 
mais conliecimento de causa. 

Se o conscripto posto na lista como presente no can- 
ta6 na6 vem ao  cliamamento , sem motivo julgado Icgiti- 
mo pelo sub-prefeito, Iie riscado do Corpo da lista, c 
posto na frente, como prompto a marchar. 

O exame definitivo pertence ao prèfeito ; consiste na 
visita dos conscriptos , que tem molestias que allegar ; na 
,verificasad dos que tem as ieençoens da Lei que referir; 
em fim na desigriaça0 dos conscriptos, que devem ser 
postos ein serviço activo, dos que devem formar a re- 
serva , e dos que tem direito a ficar no deposito. 

Quatido o prefeito tem recebido dos sub-prefeitos 
as listas, e as actas,  ajunta o Conselho de recrutamento 
(I) a que pode assistir o sub-prefeito dos cantoens dos 
conscriptos que vaó ser examinados, e o official da gendarme- 
ria que foi presente ao traballio, e tarnbem saó convidados as 
maires dos concelhos da comarca ; mas devem assistir os 
Officiaes e officiaes inferiores do recrutamento empregados 
nesta comarca. 

(i) O Conselho he composto do prefeito, do Official General OU 
Superior que comanda no departamento, e de um Major em acti~idz- 
de de serviço designado pelo hiinistro da Guerra. O Capitaó do fe- 

crutaincnto assiste i s  Sessoens , mas na6 tein voz dekberarivp. 
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As opetaçoens do Coiisellio fazem-se em sessab pu- 

blica, Tadas as pessoas, que tiverem reclamaçoens a fai 
zer contra as qperaçoens dos sub- prefeiros sa6 ouvidas 
pelo Conselho, que decide sobre ellas. A acta das ope- 
raçoens do Conselho he mandada pelo prefeito ao Miiiis- 
tróda Guerra, sóo q u a l  póde annullar suas decisoens. A vi- 
sita dos conscriptos ? que allcgaó molestias , he feita por 
utn Medico, ou Cirurgiaó. 

Terminadas as visitas, e feitas a s  Suhstitaiçbes (I)  
o Conselho manda redigir duas listas definitivas . uma 
dos hornens proprios para serviço activo, outra dos ho- 

' mens que devem ser iseiitos ou reformados (a), e dcsi- 
gnar na lista dos activos os que devem marchar em pri- 
meiro lugar. 

O prefeito publica entaó quaes sad os que haó de 
entrar no serviço activo, ou qui: devem compor a reser- 
v a ,  ou ficar no deposito. 

3. DG 8 u b ~ t i t d ~ ~ b ~  

A subotituiça0 he fundada em um principio justo, 

( I )  Os con~criptos d o  mesmo ca~itaó podem fazer e>itre si a r r a k  
jos volunrarios para encher a totalidade. ou parte do contrngenle, 
que deve fornecer o canta6 , r: pedir r n  wb-prefeito, que os seus no- 
mes seja6 substituidos aos outros desigilrdos , ou para o ewwcito ao- 
t ivo ,  ou para a reserva, oii para o d e p o ~ i t o ,  com taiito que na6 se 
altere a ordem numerica dos que na6 entrara8 nestes arranjos. A 
subbtituiqaó 96 pode ter lugar entre os conscriptos da inestna clas- 
sr  , e reconheridos capazes pelo Conselho de recrutamento. 

(a) Se o Conscripto tem uin irma6 , que faz parte d o  Exercito r- 
tivo corno conscripto , no caso de na6 ter já por este inotivo algum 
irma6 lia reserva; se Iie filho uriico de viuva ; ou o niais vellio de 
fillios orfabs, sendo tres ao meiioq, incluso elle; se tein Pai , que 
viva do trabalbo delle, e contar de 70 annos para ciina, no cato de  
na6 ter jS por este motivo algu,n irmaó na reserva: nestes cacos, 
tem direito, provando estas allegaçoens , pela artestaça6 do maire 
d o  concelho , e a declarapó de tres testemiiiibas , Pais de hmilias-, 
de  qcr posto no fiin do deposito do cantd ,  c o seu nome ser dw 

da l ista geral. , 
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porque as sciencias , a tgriculturs , e comercio, a i* 
dustria , as artes e os empregos publicm forma0 uma ne- 
cessidade constanre e permanente das -Napeos, e por 
meio das substituiçoens muitos Cidadaós se conserva6 ns 
carreira que rem éscolhido ; he porem preciso qw na6 
seja6 illuscrias ; isto h'e , qiie o liomcm offerecido tenlta 
uma coiistituiçab fisica capaz de resistir 4s fadigas, e 
moral , de que se possa suppor , que será fiel ás suas ban- 
deiras e a scus deveres. Os conscriptos desigiiados para 
o Exercito activo , ou para a reserva , e que na6 se apr* 
veitára6 da faculdade da substituiçaó , goza6 até ao 
momento da revista da partida da de dar supplentcs. 
O Consellio de recrutamento presidido pelo prefeito Iie 
que julga da validade da substituiçaó, e que decide soe 
bre a admissaó. Os cons~riptos designados para a r+ 
serva devem ter as mesmas qualidades, e ser acolhidos 
com as mesmas formalidades que os outros ; fica0 em 
sua casa, mas na6 podem ausentar-se do deposito sem 
permissaó do capitaó do recrtftameisto ; alem c h o  esta6 
sujeitos 4s beis e regulamemos d i t a r e s .  

Eta caso nenluim -se podem adinittir como isupplerie 
tes os que em sido condmmdm .a arna pega qualquer 
pelos tribunass crirninaes , m correccbnaes. 

4. Da bC~affGrk 

Todo o .conscripto:au~eete; e d&pacb para faza 
parte do contingente, que se na6apiascntas 4erpiraçaddo 
termo prescripto , nem tiver dado supplente , he decla- 
r ado  refractario p e b  prefeito , da~unchdo como tal ao 
Procurador da Coroa junto ao tribunai de piqimeira ia ie  
zancia , o qua l  requer contra eile , e rootra seu Pai e 
Mái , como civilmeri~e r e spomeio  pela multaa que e& 
t6 sujeito. 

Todo o conscripto declarado refractorio he condu- 
zido a um deposito militar, e posto á disposigaó do 
Governo durante cinco annos. Todo o conscripto posto 
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na lista g-raI , corno presente no clntaó, que na6 res- 
ponder , sendo chamado, sem motivo julgado legitimo 
pelo prefiito, Iie riscado do corpo da lista, e posto i 
frcnte como primeiro a marchar. 

Se um coiiscripto se tornou voluntariamente incapaz 
de servko por iniitilaçaó, ou outro acto qualquer, o 
silb-prefeito o faz inscrever pira ser denunciado ao Coii- 
selho de recrutamento. He  prezo irnmediatatnente, ris- 
cado da lista, e condemnado aos trabalhos publicos - 
e,se fez a mutilasao depois do e ra~ne  , posto á disposi- 
çaó do Governo. 

O coiiscripto chamado, e notado como tendo re- 
,cusado apresentar-se para se fazer inscrever , ou tendo 
apresentado docurnentos falsos, he depois da verificaçab, 

,decfarado primeiro a marchar, salvas as penas mais 
graves em que possa ter incorrido pelo crime de falsi- 
dade. 

Se o Conselho de recrutamento reconhece, que um 
conscripto quiz enganar o sub prefeito, no tempo do 
primeiro exame, declarando ou fingindo doenças que na6 
.tinha, he declarado primeiro a marchar. Pelo contrario 
aquelle que com conhecimento de causa occultou moles. 
tias que o fazia6 incapaz de servir, he condemnadope 
10 conselho de recrutamento a dar um supplente i sua 
custa, e alem disso a pagar uma multa. 

O s  Medicos ou Cirurgioens que fizerem declaraçbes 
.falsas, ou passarem certidóes falsas fica6 sujeitos 4s pe- 
nas itnpostas pelas Leis. 

- Todo o conscripto prezo e posto 4 disposiçab do Go- 
verno, por decisaó do Conselho de recrutamento, he remetti- 
d o  para algum porto maritimo designado pelo Minis- 
tro de Marinha , para ser nelle empregado até ao mu. 
mento um que a sua classe der baixa do seiviso. 



O Estado pode ser atacado por Estrangeiros, ou 
perturbado internamente pelos seus praprios membros ; pa- 
ra o primeiro caso serve o Exercito activo; para o se- 
gundo uma parte do Exercito activo, e a milicia seden- 
taria composta de todos os Cidadaós , qualquer que se- 
ja o seu estado civil. As Guardas podetu ser considera- 
das debaixo de duas relasóes muito distinctas; ou cotno 
força particular e propria a cada concelho, ou como for- 
$a publica e constituida. Neste ultimo caso faz o ser- 
viço da tropa de linha , e sahe da sua localidade para 
o lugar onde. a cliama a defesa do Estado. 

As Guardas Nacionaes dividem-se em cohortes, e 
legióes ; cada coliorte de dez companhias ; os seus Offi- 
ciaes sad nomeados pelo Governo. O administrador he 
especialmente encarregado de convocar, e organisar esta 
Guarda, quando he mandada p8r em actividade or um B decreto. Entad os maires lhe remcttem a lista os ha- 
bitantes de cada concelho , que devem fazer parte das 
Guardas Nacionaes , designando os que saó abonados, e 
podem sem maior inconveniente sahir do concelho, quan- 
do o decreto mandasse, que uma parte da G. Nacio- 
nal do departamento fosse organisada em columna mw 
vel. 

Porem inda que na6 esteja em actividade de serviço, O 
maire, o sub-prefeito , e o prefeito nos seus respectivos 
districtos rem direito , como administradores, de requerer 
o seu auxilio todas as vezes que, no caso de ausencia de 
tropas regulares, for necessaria a sua presença para con- 
servar ou restabelecer a ordem. Por isso quando o adrni- 
nistrador ordena que os Iiabitantes de UIU c~ncelllo se 
dirija6 a qualquer si tio, devem obedecer á sua requisigaó , 
na6 somente pelo principio, que obedecer ao administra: 

F 
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dor he obedecer á, Lei de qiie elle he orgaó , mas tam- 
bem porque os cidadaós sai5 entab passivos, e que, co- 
mo força publica, na6 podem deliberar sobre os motivos 
da requisiçaó. De ois de terem obedecido ao chamamen- 
to do administra c! or , he que podem requerer á auctori- 
dade superior , que julga das suas razdes, e examina se 
o administrador pectto realmente mais do que exigia a 
~iecessidade publica. 

O serviço da G. Nacional Iie necessario, e o ad- 
ministrador deve requere-10, todas as vezes que na6 ha- 
vendo tropas de linlia suficientes para manter a ordem, 
esta pode ser perturbada, a segurança das pessoas, e das 
propriedades compromettida , a cobrança das contribui- 
~Óes  , a circulaçab das subsistencias , o recrutamento po- 
dem ser embaraçados , e muitas pesbas desconheçidâs po- 
dem entrar repentinamente para uni conceilio ; em todos 
estes casos a G.  Nacional he obrigada a um serviso 
local ordinario. Mas quando salteadores infesta6 as es- 
rradas, devasta6 os campos j aterrando os habitantes i 
quando uma fertnentaçaa surda, uma agitaça6 mais ou 
menos semivel presagia movimentos de pemrba~aó ; quan- 
do ajuntamentos sediciosos tem manifestado intenções cul- 
paveis , entaó o serviço da G. Nacional vem a ser ac- 
tivo, porque se trata na6 somente de uni maior desen- 
volvimento de forças, mas tambem de mais intensidade 
nos meios de repressad. Com tudo o serviço fóra do d e  
partameno só pode ter lugar por ordem do Govcrno ; e 
entaó tem direito a uma indemnisaçao como as tropas 
de linha. 

S E C Ç A 6  IV. 

Da Inscripfab no livro civito. 

A inscripçad no Livro civico he necessaria para cada 
um poder excrcer os direitos de ciciada& Todo o Fraii- 
cez que tem 21 annos completos, e domicilio em uin 
dos concelhos da comarca , que tem d a d ~  o juramento 
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4 Constituigaõ, e mó estl em nenhum dos casos, qul 
suspendem aquellcs direitos, Iie posto de direito no livra 
civlco. A auctoridade municipal cstá encarregada de fa- 
zer a lista no seu conceIho. 

Os  actos do estado civil servem para determihar 0 
estado da familia ; elles declara6 a que familia pertence 
o individuo pelo sew nasciinento ; OU somente o enuncia$, 
se o Pai e a MGi se na6 querem descobrir; tambem de- 
clara0 os cazamentos i divorcios , e reconhecimento de fi- 
lhos, as adopçóes , e os fallecimentos. Estes actos ser- 
vem consequentemente a distinguir as farnilias , a estiibele- 
cer nellas a ordem, e a fixar os parentes e as allian; 
$as. 

O resumo annual dos livros do estado civil de ca- 
da concelho, dá em cada departamento a sua populaa 
gab annual, e o resumo ou somma dos livros de cada de- 
partamento d í  a populaça6 geral d o  Estado. Este resu- 
mo forma um mappa que serve á adininistraçab e ao  
Goverm para conhecer pelos nascimentos e pelas mbr- 
tes o movimento da popula~a6 no Estado, e em cada 
divisa6 de territorio. Os actos do estado civil servem igual& 
mente para a estatistica , que forma um dos conhecimen- 
tos essenciaes do administrador. 

A administraçaó publica he a unica encarregada 
da guarda dos livros do  estado civil, e da sua factu- 
ra , e este direito faz parte essencial e exclasiva das func- 
ç k  rnunicipaes. O maire, e em sua falta um dos seus 
adjutitos sa6 os unicos Oficiaes que trata6 da redacçab 
dos actos do estado civil; mas na6 exercem jurisdicçaó 
alguma; recebem somente as declaraçóes , que llies fd- 
zem , e saó meramente agentes passivos : aos tribunaes 
perteace julgar das qoestárs, que se excitarem sobre w 

F t  
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tes objectos. Igualmente para os actos de cazamentoi 
devem só pedir os documentos exigidos pela Lei civil ; 
para os actos de adopçaó somente o documento do  jui- 
z o ,  que os auctorisa ; para os divorcios a sentença, que 
os proferio; e para os de niorte transcrever âimplesmen- 
te as declaraçoes, que Ihes fazem , exçepto se percebe- 
rem nellas indicios de morte na6 riaturai. O tnaire lia6 
julga da verdade ou falsidade destas declaraçbes; passa 
certidóes dos autos ; mas os interessados podem rcquerer 
a sua reforma , se naó forem verdadeiros. 

S E C ~ A ~  VI. 

Dos Jurados. 

Que cidadaó amigo da liberdade dos homens dei- 
xará de se felicitar pela instituiçaó dos Jurados, este 
bcncficio da revoluçab, e naó agradecer á assembléa 
constiruinte , esta asiembléa famosa ? primeira institui- 
dora dos Jurados em França ! Instituiçaõ admiravel , 
que confia o deposito precioso da vida , e da honra 'com- 
promettidas ao desinteresse , 4 imparcialidade, á justi- 
ça , á probidade, e ao juizo da equidade ! Que affasta 
para senipre do processo criminal o espirito de vingan- 
ça e de odio,  as tramas surdas e tortuosas da intriga, 
o credito do  poder e das riquezas, a iniquidade dos 
juizos , e as paixóes do juiz ! 

Se a equidade reinasse entre os liomens , se todos 
fossem religiosos observadores das leis, a instituiçaó da 
justiça criminal seria sem motivo, pois na6 teria fim 
alguin no Estado : mas sendo infelizmente o cootra- 
rio,  o cidadaó chamado para ser membro do jury, exer- 
ce uma funsa6 que interessa a sociedade , - o juizo dos 
culpados, e o  conheciinento dos inncicentcs - e que sus- 
tenta a liberdade individual ; e como a liberdade públi- 
ca he utua consequencia das liberdades individuaes , esta 
imtitui~aó vem a ser a salva-guarda da liberdade pública, 
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T u d o  o aue está ligacio com a liberdade dos h& 

V 

mens , sendo o'que constitue re;lmeiite a rua felicidade, 
a numeaça6 cios membros d o  jury deve ser cbjecto da es- 
crupulosa attençaó do adniinistrador. E por isso a Lei 
penal acautelloii com muita sabedoria , que todos cs que 
devem conipor o jury tenliaó já a presun~aó de probida- 
.de a seu favor. Até designou tm que classes da socie- 
dade deveria6 ser escolliidos os cidada6s encarregados 
de  decidir sobre a culpa ou innccencia dos SCLIS conci- 
dadaós. Vede o Cod. d'instrucgaó crimiiial de Pransa. 

L I V R O  IV. 

Da Acta8 da Adrnini~traçaã sobre a5 pessoa$. 

C A P I T U L O  I. 

ZuJ?r/enciu da adniinistracaô na agricarltura , indu~-  
t r ia  e commercio. 

As le'is devem conceder a maior liberdade rl agri- 
cultura, á industria , e comrnercio As palavras fdi~.reã 
farre et laissez passet , d o  virtuoso Ministro Turgo t  
encerra6 toda a regra que rem de seguir a auctoridade 
nesta materia. Por isso Iie necessario que o adiiiinistra- 
dor tenda sem cessar a fazer gozar esta liberdade. 

Muitas causas servira6 para apressar os progreseas 
da agricultura Franceza ( I ) ,  e extender o commercio e a 

, ( I )  A questaí, da grande, c da prqutnd cuiiuia te111 agitado I I V ~ , ~ -  
t o  os espiritos. A grande cultura he  certamrnte o meio de  t e r ,  em 
uin terreno dado ,  a maior masla de producgiies com os rrrncres de- 
s e m b o l ~ o s  possivris. Mas eccapa á graiide cultura tima niultidab de peque- 
nos ohjeetos , e a sua reunia6 compensa no dup lo  ou n o  triplo a epa- 
ca dos seus drsenibols.os. De mais h e ,  menos varltajc~so para oE \ todo 
que ein um terreno dado , se príduza irm milha0 de francos c< ni um 
deseciihol~o de aoo&ooo francos, do  que fazer naster iii~lhaó e n e io  
com o desrmboiso de 41 o& ditos.  He este precisainente o paralleio 
d a  grande, e da pequena cul tua .  
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industíia : i. a disposiçad dos espiritos que fez que ne- 
nhu~na classe se julgasse desprezada por se einpreg ,r nestar 
ab~ectos , porque o or ul io  dos iiasciinentos, e 0s p r c  
juizos das classes e pro f ssdes , teiido-se-lhrs opposto rim- 

tigamente , a agricultura e o comrncrcio tinhoó ficado em 
um estado de aviltam~nto, que se oppunlia aos seus pro- 
gressos, e os tinha privado dos numerosos capitaes que 
possuiab os que tinha0 aquellc orgullio e prcjuizos ; 2. 

os golpes dados nas rendas do Estado fizera6 rcfluir 30- 

bre a agricultura, indust~ia , e comntcrcio muitos capi- 
taes de que estava6 privados por estarem estes fundos, 

ostos sobre o Tliesouro publico ; 3. a divisa6 igual das 
Reraqas,  que dando mais coinmodidades As famiiias , , e  
tendendo continuamente a estabelecer um certo eyuilibrio 
nas fortunas , a favorecer a industria e as especuiaçdes, 
impede etn consequencia a niiseria de uiis , e as fortu- 
nas collossaes de outros, que saó um mal publico. A re- 
voluçaó operou esta feliz mudança nos costuriies e 12s 
opinióes. A estas cqesas se pode acrescentar outra : mui- 
tas pessoas atormentadas pela frequencia das crises po- 
liticas nas cidades, viera6 buscar nos campos a trai~quil- 
Iidade que precisava6 , fugindo das cidades , sempre mais 
.agitadas porque encerraó em uin pequeno espago maior 
numero de homens , dependendo uns dos outros pela ne- 
cessidade ; e onde os hoiiiens esta6 mais reunidos, as p a h  
xóes sab mais activas, e podem excitar-se mais facil- 
mente. Daqui nasce que as Cidades muito grand~s  s ~ ó  
anres um mal do  que um bem para os Estados. 

A acpb &nhistrativa pode exercitar-se sobre os la- 
vradores ou como agentes de industria , ou coino corn- 
merciarires , que vendem os seus generos ; no pritneiro 
caso, ella pode influir menos por Lei do que por tudo 
o que forma o moral em administrnçaó ; porem consi- 
derada debaixo da relaçaó commercial , a agricultura vem 
a ser um objecto especial de regulamenros de adininis- 
traça6 publica ; porque, como meio de consumo , os pro= 
ductos da cultura interessa6 a exisrencia dos horneag E 
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dos animaes. A siru.aça6 , a çomservaçaá , e a policia dcn 
mercados e feiras pel tence tambem ao administrador , 
que pode dar a a r ;  respeito todas as ordens nrcessariai 
para a facilidade dos trarisportes , e certeza de na6 ha- 
ver falta de sobsistencias; 

A i ndu~t r ia  Iie a applicaçaó do trabalho á produc~aó 
dz a l g u m  objecto util ao consumo dos homens ; ella lie 
quem pr~para  os productos da cultura, da pesca , e das 
minas. 

A acçaó administrativa pode exercitar-se sobre os 
fdbricantes , fazendo que se observem os regulamentos 
geraes ou particulares estabelecidos para sustentar a sua 
industria, e tambem propondo os meios de os atiirnar e 
promover. As coinrniss6es iristituidas para cotisultarern so- 
bre o seu iiieliioramento podem servir ao administrador 
para favorecer as iiitençóes do Governo. 

O commercio segue a industria , e tem por objecto 
transportar os seus productos; porque na6 basta que a 
industria os crie, Iie necessario que o comn,~:-cio os espallie 
para o consumo. Como Iie uma das causas da prosperi- 
dade pubíica , Re da cbrnpeteticia da adiiiinistraçaó. O 
comrcio he interno , ou externo, continental, ou mari- 
t imo, sem que estas di~isbes'constiruab especies differenb 
ees. O comercio, considerado administrativamente se e- 
tende, do negociante, e da .mesma venda. Na6 d e m o s  
confundir ncsra acça6 o que está fora do dominio das 
Leis, aciministiativas , taes como o eambio , ioi banco ; e 
mesmo no exercicio desta acçab tudo o que lhe he estra- 
nho ; como as traiisacç6es nos pragas de cortimercio. Por 
fneio das cor0missóes de commercio pdde o adniinistra- 
dor alcançar todas as luzes uteis a sua dilatagab, e 
dar mais certeza e segurança-.ás vistas que quizer pro- 
pbr ao Govertio. 

C) sistema metrico ta6 bello e ta6 simples ao mes- 
mo tempo,  está naturaliiiente ligado coin o coiiimercio. 
He ncsie sistema cuja invençaó faz tanta honra ao ge- 
aio franccz, eque sem duvida se fará commum a todos 



os povos, que o commercio acha presentemente uma segu- 
rança maior, u n fiddor mais verdldriro , mcnos einba- 
raços, e a administraça6 uma fiscalisaça6 mais Çacil. Fe- 
liz o moineiito em que todos os povos de coniiiiuiii a- 
cordo na6 tiverem senaó urn unico moda de avaliar as 
suas medidas e os seus 

O administrador Jezos eve conliecer ! naó sómente os re- 
gularnentos relativos ao  commercio , mas tarnbem propa- 
gar  as luzes para a sua vantagem, porque as luzes tem 
unia influencia diaria sobre a populaça6, a cultura, a 
industria e o commercio. 

C A P I T U L O  11. 

A acçaó da adniinistraçad em objectos de iostrucçab 
fie directa quanto ás escolas primarias, e indirecta quaa- 
to ás escollas rspeciaes de serviço publico. 

A instituisao das escolas primarias he um dos bene- 
f ic io~ da revoluçaó ; he principalpente util aos habitan- 
tes do campo, e da classe rnanufactora das Cidades. 
E s  ó debaixo da direcçaó e inspec~aó da administraçad 
ptí lica ; mas ainda que a instrucça6 seja limitada ao seu 
objecto , pode-se fazer servi Ia á desenvoluça6 da razab, 
porque o homem naó he moralmente bom, sena6 quan- 
d o  a sua razaó se acha esclarecida. O que importa prin- 
cipalmente aos expostos he estarem em estado de ganlia- 
rem a sua vida, de cuidarem elles mesmos nos seus in- 
teresses, e de contrahirem desde crianças o habito do tra- 
baIlio. Porém se a lei providenciou, que os rapazes en- 
geitados e os pobres paó ficassem sem ipstrucçaó , as es- 
colas primarias sa6 unicamente boas para elles , e na6 
para as raparigas. Estas devem aprender, alCin de ler 
e escrever , os diversos traballios da agulha, e he me- 
lhor que o fasa6 nas proprias casas de seus pais, ou 
em mestras particulares. Poderia acrescentar-se á iristrucr 
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as mais usaes d o  Estado, visto q3e interessa6 todas as 
pessoas c todas precisa6 sabe-las por seu proprio iiiteres- 
re. O inaire esta e::carrcgado , debaixo da dirccçaó do 
prefeito, do quc diz respeito ás escolas primarias, e de 
nomear c0111 o Co~iselIio tniiiiicipal , os seus iiistitiiidoies. 
( I )  O sub-prefeito Iie que cuida da organisaçad das esco- 
las primarias, e deve dar conta do scu.estado huma vez 
por mez ao prefeito. O inaire dcve visita Ias todos os 
mezes para examinar o estado da instrucçad, Qa policia, 
dos costumes, e dos alimentos, no caso de serem os  
alumnos sustentados pelos Insti tuidores. 

A administraçaõ relarivanicnte á parte da instruc- 
gaó pública , que compreliende as escolas especiaes de 
serviço público , taes como as escolas poly-teclinicas , 
das artes e oficios , veterinarias, niilitiir, e o conservatorio 
de musica, consiste unicamente nas formalidades da ad* 
missaó nestas escolas conforme os regulamentos feitos 
para ellas. 

C A P I T U L O  1x1. 

Como ha individuos na sociedade, que na6 tem re- 
cursos algulis proprios , o Estado deve prestar-lhos, con-I 
ciliando com tudo o interesse da sociedade com o que 
a sua felicidade exige; de outro modo seria fomentar a 
mendicidade, porque a beneficencia s6 Iie virtude quan- 
$0 he esclarecida, e util áquelle em favor de quem se 
exercita. Os soccorros pu blicos tem dois ob'ectos ; reme- 
diar um mal presente, e diminuir para o f' uturo as cou-, 

( I )  O tratamento do instituidor consiste , I.' na habitaçd dadq, 
pelo  Co~isellio; 2.O de uma retribuiçaó dada pelos pais , e determi- 
nada pelo Consellio muilicipal . que póde isentar da retribiiiçaó os fi-' 
lhos de pais , que na6 podem pagar, com tanto,  que esta iseitçab nm& 
exceda o quinto dos rapazos recebidos na escola. 

G 
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sas que obrigad a reclama-10s. Por isso he mais 'conre- 
iliente em geral soccorer a indigencia corn auxilios da- 
dos nas casas de cada um , bem administrados, do que 
por estabelecimentos publicos. Na verdade, estes estabe- 
lecimentos mais depressa saó asilos patentes á preguiça, 
c má condiicta , do que meios reaes de soccorros. Se o 
hometn na6 tem meios de subsistencia por falta de tra- 
balho, o que lhe he preciso Iie trabalho ; se he por fe- 
ridas, ou doença passageira, soccorros em sua casa he que 
Ilie convem ; se Iie por idade avançrida , ou molesrias gra- 
ves , asilo em lugar sadio e comodo he o que I he he necessa- 
rio. As precisóes , que exigem socorros publicos saO ou 
o estado de pobreza , ou o de molestia, ou o de aban- 
dono. Os  iridividuos que se acliaó ein qualquer destes es- 
tados, devem ser soccorridos differentemente. Estes in- 
dividuos sab os expostos, os nicndigos robustos , os fra- 
cos , OS arruinados e incuraveis , e os prczos. 

Expostos. O Estada vê nos expostos , e nos orfabs 
entes infelizes, e o administrador deve cuidar na sua edu* 
caça6 , aliás morreria0 necessariamente. O interesse da 
Naçaó exige ; que seja6 conservados, porque forma6 
parte integrante della ; com tudo mó devemos confundir 
os expostos com os orfaós , ainda que reclamem muitas 
vezes soccorros identicos. Me preciso porem haver cuida- 
do  de que na6 se conceda8 soccorros publicos a meninos 
cujos Pais saó conhecidos, e podem cria-los. O primeiro cui- 
dado do administrador deve di~igit-se á educaçaó fisica , 
e o segundo á moral ; porque se a primeira dá ao Esta- 
do individuos sa6s e robustos, a segunda llie segura ho- 
mens uteis e morigerados; ultimamente deve o adminis- 
ríador vigiar sobre a qualidade dos mestres a quem eu- 
carrega a sua educaçaó. O ponto essencial está em que 
o exposto seja logo que entra na roda confiado a urna 
ama,  e de bom caracter moral, evitando sobre tudo que se 
entreguem a estas perversas lnerceilarias que na6 vem na 
Q~posiio wgraclo , quc se llies co~f ia  , senaó uiu puro ohjecto 
de cspcculaça6. 
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Quando se puzerem o s  expostos , ou orfa6s a apren- 

der algum officio deve consultar-se o seu gosto; porque 
todos sab utcis na sociedade; seja pois a agricultura, 
algum officio , ou a profissab das armas, poiico impor- 
ta. Quando se eritrcgad aos cliefes das manufdcturas ou 
fabricas , faz-se um contraczo em que se des l~ ra  o nu- 
mero dos rapazes que se Ilies confia6, o tempo qur ha6 
de aprender, e todas as outras coridiçijes, que foreni 
ncicsszrias para regular este negocio. 

O s  metidigas robustos sai5 as pessoas dos dois sexos 
em estado de trabalhar, mas sem meios de siibsisteiicia. 
Se he falta de traball~o, deve dar-se-lhes; se lie preguiça, 
devem obrigar-se a trabalhar; mas convem reparar que 
na6 se prejudique assim á iiidustria particular, seja pelo 

enero de traballio, seja pela quantia do salario. Sc O 
kstado deve dar que fazer aos mendigos robustos, deve 
soccorrer aquelles que na6 poderem traballiar por mo- 
lestias passageiras, o u  incuraveis ; mas os socorrer; sa6 
differentes, como o estado da molestia. O admiiiistrar 
bem estesestatielecimentos he um dos principaes cuidados 
da acça0 administrativa. A mendicidade he uma cliaga 
pditica , porque faz ordinaria afliança com os vicios, 
e he oompanl-ieira da ladroeira. Na6 soccorrer senab OS 

que rem verdadeira necessidade he diminuir o numero dos ne- 
cessitados; e proporcionar bem os saccorros ás precisbes 
que os exigem, he o meio de poder alliviar um maior 
nurnepo ; dar a todos indistinctunerire , he dotar o officio 
de mendicante ; dar á verdadeira necessidade he soccorrer 
a ,hwnwnidade, e a sociedade ; mas fazer que o Iiomcm 
trabalhe, e busque recursos para si mesmo em todos os 
tempos, he a perfeiçad d e  uma dminisrraçaó sabia e p b  
li rica. 

A comissad de Saude Publica apresentou em 18 de 
iileaeinbro d e  1821 um Projecto para extinguir os niendi- 
g ~ ,  em que vem amplamente desenvolvidos estes prin- 
c i p i o ~ ,  e certamente convirb muito a Naçaó Portugueza, 
que el4e sqa adoptado, logo que as leis da divisa6 do t e i  

G 2 
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ritorio, e a lei sobre os Adininistradores estiverem sanc- 
cioiiados. 

c . A P I T U L O  IV. 

Dos, Prezas. 

Ao admiiiistrador incumbe igualrneiite ter cuidado 
da sorte dos prezos; o acto judicial que ordena a prizab, 
muda somente o estado do individuo lia sociedade. O ad- 
ministrador deve inspeccionar as cadeias ; rnas no exerci- 
cio desta parte das suas funcçóes, será, conforme as ins- 
trucç6es justas da asseniblea constituinte, menos uni ins- 
pector severo, do que unia aiictoridade paternal, por- 
qiic os prezos esta6 debaixo da auctoridade da lei; e 
liada implica que se ajunte a humanidade com o rigor, 
se a necessidade assirii o exigir. H e  preciso que visite 
freqiieiitemente os prezos, que escute suas queixas, e 
que na6 soffra , que seja6 tratados mais severamente, 
do que coiiYein, segundo as causas de sua prizaó. Nos 
casos ordiiiarios ria6 se deve prohibir que os vejaó seus 
amigos e parentes. 

h Legislaca6 actual, benefica e politica , tem es- 
tabelecido trabalhos nas cadeas e nas casas de correcçaó : 
meio reclamado pela filosofia para chamar á virtude os 
prezos que a ociosidade na prizab acabava sempre por 
fazer mais depravados. Os prefeitos determina6 o gene- 
r o  do traballio, coriforine a natureza e disposiçóes da 
caza ; devem dar a preferencia ao que exige meiios cui- 
dados, e que tenha por objecto uma materia grosseira e de 
pouco valor. 

A administraçab na6 deve fazer trabalhar por sua 
conta, senaó quando llie for impossivel tratar com fa- 
bricantes ou campaniiias. Nestes contractos se especifica- 
raó O riumero dos prezos, a natureza , preço e lioras de 
trabalho, e as mais cousas necessarias para evitar a ar- 
bitrariedade dos coritractadores. Aos prezos que na6 qui- 
zerem traballiar dá-se-llies somente paó e agua. Os docii- 
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tes,  invalidos , e velhos devem gozar de todas- as co- 
modidades que se concedem aos melhores tr aballiadorcs. 

C A P I T U L O  V. 

Dos Cultos. 

Os  cultos pertencem á administraçad , tanto em ra- 
zaó da execuça8 das leis sobre a roa liberdade, como 
pelo cspirito destas leis que estabelecem a tolerancia re- 
ligiosa. As religióes tem por base a opinia6 de um prin- 
cipio creador e motor do universo, cpiniaó que auxilia 
e sustenta a ordem pública ; he ccm tudo contrario a el- 
la o falso zelo, que violenta e fórça as cc~~sciencias: 
coin effeito , o que Iie eómente do dominio da opitiiaõ, 
na6 he do dominio da lei nem da autoridade. O que 
importa ao Estado Iie que os cidad5os seja6 sujeitos ás 
leis, e concorra6 para a prosperidade geral. E de certo 
só quando pódem offender a ordem e a. moral pública, 
he que a authoridade se deve embaraçar com elles. Im- 
passivel como a le i ,  cotnmum a todos como ella, o ad- 
ministrador deve manter a mais perfeita igualdade entre 
os Sectarios , e na6 ver nos administrados senaó mem- 
bros do Estado. 

L I V R O  V. 

DI acçae da crdrninistrafab $obre as prupiedudrs. 

A acçaó administrativa na6 se exerce sobre a pro- 
priedade, em quaiito ao direito, e transmissaó, mas só 
etn quanto ao seu uso ; o que a diffcrencea da lei civil. 
A propriedade ou he pública , ou departamental , ou com- 
muna1 , ou particular. 



C A P I T U L O  

Propriedade publicri he a q~ pertence a toda a so- 
cie dade, que fórina o dominio do Estado , e ue está 
a cargo do Tliesnuío pliblico. Esc4 dchaixo da ?iamlisa- 
sai3 do administrador de cada departanietito onde se a- 
clia situada ; liias póde delegar aos maires uma parte 
desta fiscalisaçab a rapcito das propriedades situadas no 
seu coiicelho , sem com tudo esta delegaçaó dimiiiuir a 
sua responsabilidade a este respeito. A tiscalisaçab prefei- 
toral sobre as propriedades públicas na6 se entende sobre 
os estabelecimeriros miiitares e maritimos , mas sim sob 
bre as estradas, rios, e estabelecimentos que servem á 
utilidade commutn dos habitantes. As attribuiçóes prcfei- 
roraes relativas i conservaçab das propriedades públicas 
consiste em todos os actos necessarios para esta coaser- 
vaçab. Como mandar fazer os reparos logo que saó pm- 
cisos, e antes de se fazer& mais dispendiosos; proceder 
aos arreiidainentos , ,e exigir a cobrança dos alugueis e 
rendas com exactidaó. Toda  a negligencia da parte do 
administrador nestas suas funcgdes seria um a t t e n t d  
contra a propriedade publica. .A economia publica fun- 
da-se nos mesrnos principios , que a economia domestica ; 
toda a sua differença consiste na extensa6 e na irriportan- 
cia da propriedade. Por tanto o administrador deve ter 
a tuemna exactida6 e a mesma vigiiancia mas comas de 
daminio publico , que teria nos de  sua propriedade parti- 
cular. 

OE biorqaes e n w t m  tem sido ~sempt*e objecto de 
uma legislaça6 especial por causa da sua Ligaga6 com h 
utilidade geral, e com as necessidades da vida ; a sua 
coriservaça6 hc por isso da maior importancia : mas es- 
ta conservaçad requer em administrasao attribuiçóes dif- 
ferentes. Assim as mattas e os bosques esta6 debaixo da 
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fiscalisaçag directa da admi tiistraçad publica , e ,debaixb 
da direcçab immediara da adminisrraçaó das mattas, Es- 
r ~ s  duas administraçóes vigia6 igualmente na sua con- 
servaçab , mas com poderes discinctos: a adrninistraçab 
das mattas tem o seu .rcgimem , e a administraçaó pu- 
blica a fiscalisaçaó. Com tudo a admii~istraçaó na6 po- 
de  intrometter-se em objecto de mattas,  sem precedente 
autorisaçaó da sua propria administraçaó. 

As e ~ t v a d a s ,  os caminbos e canaes publicos liga6 
enúe si todas as partes de um Estado , e sa6 meios dia- 
rios de comunicaçaó, donde se v& qual he a sua impor- 
tancia, Estaó debaixo da inspecçaó immediata dos mai- 
res dos concellios onde esta6 situados, e debaixo da ob- 
servaçaó directa dos prefeitos. Esta observa~ad e aquella 
inspec a6 abrangem as damnifica~óes em tudo o que po- 
de  em 6 araça-10s ou arruina-10s. hstas darnnificagó,~ sab 
verificadas pelos maires, cui seus adjuntos, e os autos saí5 
remet tidos ao  sub-prefeito , que manda reparar o daruno, 
salvo o recurso ao  prefeito. O Conselho de prefeitura he 
que decide definitivamete, na6 obstante e salvo todo o 
recurso. As estradas caó plantadas de arvoredos e s u s  
aeptiveis de o ser, devem se 10 pelos proprietarios com 
finantes. As plantaçbes saó feitas no interior das e s t r s ~  
das ,  e no terreno perrencente a o  Estado. Os proprieta- 
rios sa6 se~iliores das arvores e dos seus productos; mas 
na6 odem corta-las ou arranca-las sem autorisaçaó es- I' pecia da adruinistraçab das pontes e calçadas, e in& 
com coiidiça6 de substituirem outras. 

Sendo as estradas mais estreitas, e querendo os pm- 
prietarios plantar arvores em menos de seis metros de 
distancia dellas , devem pedir o alinhamento ao prefeito, 
mas saó absolutos senhores delias. 

OJ rios e ribaivos sa6 meios naturaes de comuni- 
caçaó. A sua conservaçab interessa a ordem pública, e s 
edministrador he que esta encarregado da sua conserva- 

a6 , como de impedir os estragos que podem causar pc- 
~ P S  suas inundag6es. Ykro ser uma  popriedado publio) 
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do uso de.  todos, ningucm tem direito de desviar as 
aguas dos rios e ribeiros navegaveis, nem fazer no seu 
curso construcçaó alguma que possa embaraça-los, nem 
de por nas suas margeiis cousa que possa prejudicar o seu 
uso. Por urna consequencia deste principio, os proprie- 
tarios coahantes dos rios navegaveis saó obrigados a 
deixar nas suas margens um caminlio de sirga para os 
cavallos, e na6 podein plantar arvores , abrir poços ou 
levantar muros na distancia de dois metros. Todas as coii- 
traveiiçóes saó examinadas e reprimidas pcla via adrniriis- 
trativa do mesmo modo que disseims no Artigo das es- 
tradas. 

Os  bens sem herdeiros fazem parte do dominio publico, 
inda que propriedade muitas vezes eventual; mas o direito so- 
bre elles na6 estabelece antes da prescripça6 legal, o Estado 
proprietario incornutavel; s6 o tempo Iie que pode con- 
firmar e tornar absoluto o seu direito a este respeito. Co- 
mo propriedades sem dono, Iie o Estado , quem as ad- 
ministra e goverria provisoriamente. A auctorrdade admi- 
nistrativa toma posse dos bens que fica6 sem Iierdeiro e faz 
OS actos necessarios para a sua conservaçaó ; mas se liou- 
vesse litigio sobre a propriedade, os tribunaes he que de- 
verp decidir. 

O interesse publico ou local podem exigir que o 
Estado aliene uina porçaó designada d o  seu dominio; o 
administrador he encarregado desta venda ; mas elle na6 
pode comprar para si nem ein seu nome , nem debaixo 
de nome supposto. A autoridade administrativa perten- 
ce decidir sobre a validade ou naó validade da venda de 
um dorninio nacional, porque a alieiiaçaó deste dominio 
he uiu acto puramente adininistrativo. Antes de se ul- 

. timar a venda , e e111 quanto naó existe acto algum ad- 
ministrativo de alienagaó, he que o Estado se submet- 
te a discutir os seus direitos perante os tribunaes. Mas 
em caso de se decidir depois contra alguma venda , ao  
proprietario despojado se devem somente indemnisa~Ges , 
porque o Estado dcve sobre tudo a sua protecçaó aos 
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que adquirem delle. Ao concelho de prefeitura compete 
conhecer da validade, extensaó e condiçóes das ven- 
das. Mas quando a reclamaçaó contra estas veiidas , ou 
a perturbaçaó feita na posse, encerra0 questóes de proprie- 
dade, os triburiaes Iie que decidem depois que o conce- 
1110 de prefeitura tiver declarado em que consiste a ven- 
da que se fez. 

C A P I T U L O  11. 

Das propriedades deprrrtarnental, e nzulricipnd. 

O dominio departamental he propriamente a pro- 
priedade publica de todos os habitantes do departanien- 
to. Elle compreliende as cazas da prefeitura , e sub-pre- 
feitura, as estradas , caminlios e canaes , que estaó a 
cargode todoo departamento, e redunda6 ein sua vantagem 
mais immediata ; OS hospitaes , albergarias , depositos de 
mendicidade, cazas de justiça civil e criminal, as pri- 
zóes , os liceos , os inuscos , os monumentos , as praças 
e geralmente todos os estabelecii~~entos publicos que na6 
forem do coiicellio onde estaó situados, nem a cargo do  
Tliesuuro publico, mas corumons a rodos os coricellios do 
departamento, e 2 sua custa corre tanto a sua construc- 
çaó , como conservaçad. 

A adminis~raçaíi do dominio departamental Kmita- 
se á cotistrucçaó dos novos edificios que sa6 mandados 
por Lei , e a boa coiiservaça6 dos existentes. 

O dominio municipal cornprsfiende os estabelecimen- 
tos públicos dos concelhos, e os bens niuriicipaes. L)i- 
videm-se e m  bens de raiz , urbanos , ou rusticos , ou em 
direitos municipaes. Todos estes bens saó conservados á 
custa dos Iiabltantes dos concslhos. A adrninistraçaó dos 
estabeleciinetitos públ~cos dos concellios consiste na sua 
conservaçaó, e em fazer as obras ordenadas ; a adiiiitiis- 
traça6 dos bens igualmente na sua conservaçaó, e no 
uso commum. Nas camaras divididas em muitas muni- 
cipalidades cada um dos maires tem a administra@ 

H 
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dos estabelecimentos do seu districto ; e se os bens sa6 
reparticios ao meio eritic duas mui~icipalidades , o tnaire 
qiie rem no+ seu districto a maior parte, tein a sua ad- 
niinistraçab, e o seti direito Iie regulado pelo prefeito, 
Esta divisa6 de aciiiiiriistr~pb dos bens das camaras naó 
tem inconveniente a lgum,  Y r q u e  o coiiccllio iiiuii~cipal 
reg~ilarisa o todo das opcraçocs c das dcspezas. 

Ao concellio iuutiicipal perrence a partilha cios pru- 
ductos comrnuns, a repartiçaó dos traballios ~iecessarios 

arli a conserva~a0 tias propriedades cornriiuns, a deli- i rasa0 das necessidades yartirularcs e locnes do conce- 
1110, e dos processos que se devcin susteiitar para â con- 
scrvaçaó dos direitos corunluns. Ao concellio de prcfcitu- 
ra pertence aurorisar as caniaras -para poderem iritciitar o s  
processos. As mi~nicipalidades se compókm de todos os que 
vivem debaixc de uma nesrna adrniiiistrasaG, assirri co- 
m o  os bens comrnuns se forma6 de todas as proprieda- 
des ,  direitos, e rendas , que ellas possuem , st~k-. 
do legitirna a origem desm posse, Todo o habitante do- 
tnicijiado ha um anil0 ein uin concelho rem dirc.ito aos 
beiis , e rendas comrniinws , porque uma cnmniunidade 
de e~icargos iiai, pode existir, seria6 lia a o  rriesnio teiii- 
pa cornn-itinidade de beiicficios. Na6 Iie exacto applicat: 
aos bens muiiicip;ies o principio que a propriedide Iie 
um direito sagrado que na6 póde ser transferido seii,iB 
 elo propriatario ; porque naó he a vontade dos hahitan- 
tcs que regula os atreitos da communidade, luas a ds 
ki , tutora das municipalidades. 

O administrador he unicamente o tutor dos bens dor, 
aonceihus; logo naó póde fazer acto algum dç proprie- 
dade , coii.iu alienar , trocar , emprestar , sem o parecer: 
elo concclho muaicipal , e autorisapo de tima Ici espe- 
cial. Eiu caso de alieilaçari dcvein declarar-se os inoti- 
vos e as vantagens , e o emprego que se iritenra fazer d o  
producto da venda ; e fazer coi~liecer as  dividds activas 
e passivas da iiluoicipalidade. Se a alienasaó diz respeito a 
mattas , ou cortes de ma ttas do c~nce iho ,  o requeriineiita 



( 5 7 )  
dirige-se ao Mitiistro da Fazenda. depois de ter mvidd 

I 

o da adiuinistraçan das ii~attas. E:n caso de trucí  
be preciso o consentimento do propriecario , e iiomea6-se 
louvados; mas o Governo p6dê autorisa-ia, se se trata 
sómente de restabelecer ou alargar um cami ri110 munici- 
pal , uma rua , iiiiia praça pública. O ii:estr?o Iie a res- 
peito das compras ; mas se para ellas o concellio se pro- 
pGe vender um corte de madeira , Jie preciso qge  de 
arirema6 esteja autorisado para t a l  venda , e que o bem 
de  raiz que se compra seja descripro e avaliado.. Em ca- 
so de ernprestimo, a sua necessidade dcve ser provada, 
e juntar-se ao requerimento o estado das dividas acti* 
vas e passivas. As servidíjes, ou para se estabelecerem ou 
conscntiretn devem ser igualmeilte deliberadas pelo coiise- 
lho  municipal, e serem conseiitidas pelo pcoprieterio; O 
admitustrador nd as póde consetirir p o r s i  taesmo. 

C A P I T U L O  111. 

Da. Propriedade particular. 

A propriedade particular he a que pertence exciud 
sivamente ao s e u  possuidor aaual.  He regulada pela lei; 
adiiiinistrativa ern rodos os casos em que pode interessar 
á ordem pública , ou comproliiet ter o interesse g k a l  , o 
que differençea a acgaó pública da acçaó civil s o l r c  a: 
propriedade privada. A aççad piiblica tem sótnetite lugw 
em quanto ao  uso desta especie de propriedade. A wr 
cessidade de obras públicas quaesquer póde exigic, , t ~ o , i p ~  
wesse geral , o nb;itidono da propriedade privada ., e a 
iiiterésse particufar deve entaó ceder a o  ptíblico ; 112a811~- 
lhe devida uma justa indemnisaga0. HLx casos sru.qi.~ç.s 
pmprietatio na6 póde usar de sua propriedade sem autori- 
saçaó , porque póde prejiitiicar aos outros ; como o r ; ~ ?  
e de iaa tras j siruadas lias .calirrias sobranceiras P rios ; 
a aber r~ra  de minas ; - a  coiistrucçau de oilicintts sqbre r b s  
Pa~Qes ou pequms ; o dareito de p c a  , e & .casa ; a$ 

H 2 
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leis administrativas Iie que devem regular o uso da pro- 
priedade em todos estes casos. 

A admiiiistraçaó deve inspeccionar a construcçaó dos 
edi3cios particulares, e ordenar a demoliça6 dos que 
amea~ad  ruina ; atterider a que se observem os alinha- 
mentos. 

A propriedade das mattas e pinliaes dos plrticuli- 
res he sujeita as Leis geraes de  mattas, e sempre em 
conformidade do interesse publico , porque as mattas 
importa6 a toda a sociedade. O proprietario deve em 
coiisequencia conformar-se coni as cpocas determinadas 
para os córtes, e ria6 poder arrancar as suas mattas , 
sem autorisaçaó do Governo. 

O uso da ago2 importa muito ao  interesse pu- 
blico; e a Lei administrativa regula o seu uso. O seu 
proprietario na6 pode por conseguinte fazer nada que pos- 
sa prejudicar ou á sociedade , ou aos outros propriettlrios 
visinhos. A propriedade das aguas mineraes e therinaes 
está sujeita a regras particulares , porque ii~teressa a 
saude dos Cidadaós, e alem disso o seu uso exige conhe- 
cimentos particulares e operaçóes analiticas. Assim todo 
o proprietario, que acha em terra sua nascentes destas 
aguas deve fazer-se autorisar pelo Goverrio para as expor 
ao uso do publico. 

As imtnas metallicas , e naó metallicas na6 podem 
ser abertas, e lavradas sem autorisaçaó do Governo; e 
se o proprietario na6 as lavra por sua conta , aquelles a 
quem se concede poder faze-10, devem indemnisa-10 pela 
superficir: que se tira á cultura. Mas a extracçaó de arêa, 
barro, greda , pedra de cal , e outras materias analogas, 
@de ser feita sem permissaÓ. Para obras publicas o ad- 
rninisirador pode obrigar o proprietario a cede-las , pa- 
gaado-llie o seu va!or , e o prejuizo que se causa ao ter- 
reno. 

Os panta8o.r , e paues , pela sua natureza , interes- 
s a ~  a saude publica, por causa das exhalaçdes pestife 
ras das aguas estagnadas, e a riqueza publica, pelos 
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ferteis terrenos roubados a cultura : o proprietario pode 
por isso ser obrigado a enxugar raes terrenos para a sa- 
Iubridade das Povoaçóes e sria abundancia. 

A i n u e y a ó  Iie lima proprie,c!ade dependente do ho- 
mem, como sua propri:~ emaiiaçaó. Devcmos disriiiguir 
nesta propriedade as ccusas puratiieiite d'inrelligencia das 
que nascem da ind~istria manual. As priiueiras na6 tem 
outras regras senaó as que assegura6 esta propritdadc a 
seus autores, e a ordein publica, As  inveriçóes e dcsco- 
bertas purainente industriaes saCi'reconlie~1da~ a seus au- 
tores por uma Carta de privilegio, que o Governo lhes 
concede. Mas o Governo quando a concede, na6 per- 
tende de modo algum confirmar nem a propriedade, nem 
o rncrito , nem o feliz resultado da iiiverigaó. Os  prin- 
cipios desta naó-coiifirmaçaó fora6 mui sabiamente estabe- 
lecidos por M. Costas, cliefe da Junta das artes, nas 
seguintes observaçóes (I). 

9 ,  Este titulo de propriedade momentanea tem dois ob- 
jectos ; o primeiro satisfazer para com os inventores a 
obrigaçab contrahida pela sociedade de segurar a cada 
um o gozo da sua propriedade ; o segundo impedir o 
desalento, e emigra~aó dos artistas que poderia6 buscar 
em outra parte uma protecçad, que na6 acliavai, na sua 
patria , e priva-la desse modo do fructo das suas desco- 
bertas. Pode acrescentar-se uni terceiro motivo, de se- 
gurar ao publico, acabado o privilegio, o gozo de mui- 
tas descobertas ihdustriaes , que na6 conlieceria , ou mui- 
t o  imperfeitamente, a na6 ser por este meio, porque os 
autores interessaria6 em fazer misterio das suas opera- 
çbes. 

9s As obrigaçóes da sociedade para com todos os seus 
membros , sendo exactamente as mesmas , parece que 
para satisfazer ao primeiro objecto, cada cidadaõ devia 
gozar de igual facilidade de obter privilegio de inven- 

( i )  N6s as copiamos cQm alguma extensaó, porque a nossa Lc- 
gjslasaó a este respeito naó he a melhor. 
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~ a d  , e he a isto que o direito imposto para a expediçaii 
do privilc~gio parece pôr obstaculo. Certamente para inui- 
tos artistas , a inenor das somiiias he aiiida muito consi- 
deravcl. As vezes tem-se proposro a suppressaij deste dj- 
rcito; mas além de parecer justo que os ngraciados pa- 
giiein , ao menos os gastos da Car ta ,  esta medida traria 
o grande i iiconveniente de fazer apparecer muitas peti- 
çOes sei11 utilidade , e sein merito. 

99  Depois de ter segurado a propriedade do  inventor, 
a lei devia occupar-se d o  que exigia o iiiteresse das ar- 
tes. Por- isso obriga, sob-pena de  perdimelito do  privilegio, 
o privilegiado a communicar todos os seus meios de  exe- 
cuçaó , para que acabado o seu prazo, a sociedade pos- 
sa gozar de todo o seu fructo. 

9 ,  A lei tem dctcrminado a forma na qual os privile- 
gios de iiivençaõ devem ser expedidos. A disposiça6 da 
lei mais util aos inveiitores , e mdis propria para desen- 
volver a industria, Iie a que determina que os privile- 
g i o ~  seja6 coricedidos por grn simples requerimento, e 
sem exame preliminar. Os motivos desta disposiçaó , ex- 
postos iios relatorios da commissaó de agricdrura e de 
commercio da assenibl~a constituinte saó de duas qual ida^ 
des; uns tendem a poupar aos inventores a necessidad'e! 
de uma communicaçaó de  que pódcm teiner o abuso ,a? 
menos a inutitidade; os outros a livrar o Governo d o  
embaraço de iim exame sempre dificil, e a responsabiti- 
dade de ~ i m  juizo sempre suspeito. E qual seria na hy- 
potliese mais favoravel o fim de sei~ielliarite exaiiie? N a 6  
se publicarem alguns projectos absurdos , alguiuas in- 
vençbes futeis; mas o público , se os deixassem a p p m  
cer , ihes faria logo justiça , e o inventor nem tiratia as 
despezas de sua carta de  privilegio. 

r, O que he unia carta de  privilegio ? A certidaíí da- 
da a urn cidadaó da declaráçaó que elle faz de ter inv 
%nado c a l  maquina, ou ta- processos, Se he realmenv 
tr inventor, corno se Ilie pode negar a faculdade de p6r 
a sua propriedade i~idustrial í i  sombra da lei , mesaio sem 
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examinar, se terá ou n a 6  utilidade. T o d a s  as proprie- 
dades na6 sa6 igualitiente respritavcis, e deve o Governo 
intrometter-se no uso que cada um faz da  s u a ,  todas as 
vezes que este uso nada tem contra a ordcm publica ? O s  
proprietarios ordinarianiente lia6 se engana6 nos seus i i i -  

tcrcsses; a niaior parte das invenç6ts sera6 ureis , e a so- 
ciedade que, acabado o privilegio, deve aproveitar-se d a  
descoberta, faz com o inventor um ajuste vantajoso. Se 
pelo contrario , a descoberta Iie illusoria , que risco cor- 
re  a sociedade,  que na6 faz sarrificio aiguni para a sua - 

acquisiçao ? Resta o caso em que o inventor fizesse d o  seu 
rivilegio iinl uso perigoso, ou contrario á scgiirança pu- 

b i c a .  A Le i ,  neste caso,  rcm pri;vidrncia<lo nos iiieios 
d e  o privar de  um direito cie que abusa ,  mesmo de o 
fazer punir , segundo a exigeiicia dos casos. 

9% E 11: Inglaterra, os  privilegies se concedem sem ne- 
nl,iinia distinça6, nem exame preliminar. N a 6  lia cou- 
sas absurdas pata que se iiaó obtenliab. Até  já se dera6 
para o moviiiier: to perpetuo. H a  Iioniens que ,  perdendo 
o seu tempo zin segiiimento de uina quimera evidente, 
ericontráraó iiiveiiç6es qiic faltava6 i sociedade. A irtda- 
gasai,  iriscrisata d o  moviinento per1>ectuo servio fisicai, 
coiuo aiitiganiciite a astrologia, e a pedra filosofa1 estiniiila- 
ra6 para o estudo da  astrorioiiiia e da quimica. As ver- 
d;idcs ria6 se acliad de  rcpt7iite ; he approximar-se dcllas 
descobrir todas as  estradas que conduzem a o  erro. Pôr 
u m  freio a Iiberdadc das i n d a g a ~ ó e s  , he inipo-lo a li-  

h r d a d e  de  pensar ,  e q u a i d o  esta na6 existe , nau ha 
entre os horne::s senaó igiiorancia , e escravidaó. > r  

O perdiinenro dos privilcgios de  inveiiça6 he deci- 
d i d o  admiiiistrativamentc , pclo Ministro d o  iiiterictr , e 
na6 pelo administrador ; ou judicialmente. Adtninistrati- 
vamcnte por fa l ta  de pag.1 ineilto d o  direito nos termos pre- 
fixos; quando o iiiventor naó teiii descripto os seus ver- 
dadeiros meios d'execuçai, ; ou que cinprega diversos, dos 
que ajuntou á sua desci-ipça6 ; qua-tio iiaõ poz a sva des- 
coberta em actividade nas epocas cleteriiiiiiadiis pela Lei, 
ou que na6 tem justificado as  çaus-s da sua diuiora. 
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Judicialtnerrte , quando se levanta6 contestaçóes entre 

o proprictario que quer fazer valer o seu privilegio , c 
os particulares que exercendo a mesma industria , per- 
tendem provar, que elia era coiiliecida antes do seu ti- 
tulo, seja pelo uso, seja pela sua descrip~aó em Obras 
impressas e publicas. 

L I V R O  VI. 

Da Policia administrativa. 

A acçaó adniinistrativa , sobre as pessoas, na6 es- 
t i  s6 na harmonia das relaçóes publicas, que esta acçad 
determina , mas tambem na vigilancia da administraçaó 
sobre as acç6es dos administrados , qnando ellas iiiteres- 
saó a ordein, a saude, oii s moral piiblica : daqui a po- 
licia , dependencia da adrriinistraçaó, uma das suas atri- 
buiçóes, e instituida para prevenir e suspender o mal,  e 
entregar á just ip  aquelle que o comette. Terror dos máos, 
a Policia lie a salva-guarda dos bons; mas a sua acça0 
pára no ponto onde pertende julgar das opinióes secre- 
tas, porque se tudo o que pode causar prejuizo aos ou- 
tros lie da sua competencia , ella ria6 terli o direito de 
son'dar as inten 6cs occul tas em quaiito na6 estaó mani- 8 festadas de mo o ,  que prejudiquem ou perturbem a or- 
dem publica. Desta maneira, a policia na6 deve ser inquisi- 
tcria como naquelles tempos eni que iiaó era senaó uni abuso 
do pde r ;  mas pelo contrario convem que oslidadaós sai- 
baó francamente o que se exige delles , porque nada ins- 
pira mais confianfa na autoridade publica d o  que a fran- 
queza , e a boa fé. De outra sorte, os espiritos se aviltaó, e 
em lugar de individuos submissos ás Leis por uma con- 
fiança reciproca,uiiicamenre seobtem pessoas sempre prornp- 
tas para o iiial pelo seu inesmo aviltaiiicnto. Daqiii os vi- 
cios , que sab as chagas da sociedade, e que tem a sua 
causa no vicio do Governo, e das leis. He da boa Poli- 
cia que depende a segurança do edificio sociil, porque 
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della depende a -  conservaçaó da tranquillidade pablica. 
Assim, ou ella he senipre essencialmente boa , ou es- 
sei~cialmente rná ; e o a'drniriistrador quanta mais lati- 
tudt. tem nesta parte das suas funcçóes, e111 tnateria de 
policia, tanto iiiLiis deve cst.lr acautela,lo contra si nics- 
mo,  quando prescreve medidas desta iiarureza ; porque, 
se entao lie i1111 censor, , ; i6  se deve esquecer, q i i e  Iie 
o pai comrniirii dos seus adinitiistradores. A policia ad- 
miiiistrativa tem por objecto prevenir o mal,  e os delic- 
TOS ; a juiiiciaria indliga-10s , e punir os seus autores. Des- 
te iiiodo , quanto mais a policia adiniiiistrativa Iic dirigi- 
da para o iiiteresse geral, menos a judiciaria tem que f i -  
zer. E-fi~ adiniaistraça6, a policia he exercitada ou pelos 
reguiamciitos que faz o adriiinistrador , ou por .elfe ines- 
mo,  se a tranquillidade pública exige a sua presengia em 
algum lugar. No priineiro caso a adtninistrador dirige 
ordens; no segundo executa-as. Ou a policia tenha por 
objecto as pessoas , ou as cousas , divide-se ein policia 
utbana , relativa ás cidades, e em rural , relativa aos 
campos. 

C A P I T U L O  I. 

.Da Policia relativa d.t pessoas. 

A acçad da policia a respeito das pcssoas se exerce 
sobre mercadores , vendillióes , contratadores , e contra- 
bandistas ; sobre estalajadeiros , tendeiros, padeiros, mar- 
cliantes e cortadores , e mercadores de vinhos ; sobre por- 
teiros , prezos , condemnados a galés, vadios, inendi- 
gos , e vagabundos ; sobre motins, ajuntamentos , passa- 

orces, mascarados , armas proliibidas , e desertores ; so-' 
&e os meios sanirarios, epidemias , epizootias , falleci- 
mentos, e enfermos. Os cemiterios , e em geral tudo 
o que diz respeito a sepulturas interessa muito a saude 
pública, e deve ser escropulosamente sujeito ao regula& 
mearo da policia ds Terras. 



C A P I T U L O  11. 

A administ~aça0 sobre as propriedades urbanas e 
susticns se exerce - sobre o alinharreiito das ruas, e 
dds praçds , as construcç0es e repai-aç6es das casas - 
as provisóes de mantimentos - a venda dos medica- 
nientcis - as sallas das dissecq6cs - os barcos, e bateis 
de transporte - as lojas e a'rn~azrns - a venda dos 
cornestivcis , e das bebidas - o contraste das inaterias 
de oiiro e prata - o tapume das propriedades iirl~dnas 
e rusricas -s a inundaçr6 dos rios - a salubridade e 
limpeza publicas - as agtias miiieraa e therrnaes - os 
canos de despejo, e çornportas de agua - os depositos 
de lama,  e entullios - as feiras c xiiercados - as  es- 
tradas ,' os caminlios e calçadas - os pezos e nlcd r l ~ s  - 
as cadêas - os iiiceiidios - e todos os casos fortuitas 
que  iiiteressem o público. 

Em policia devem distinguir-se as medidas conser- 
vadoras das repressivas ; as primeiras tem por objecto 
manter a ordem estabelecida, as segundas os meios d e  
a restabelecer. M a s  a respeito das medidas repressivas ha 
a mesmo regra que iias leis periaes ; isto Iie, serem ellas 
comg. senaó exi~ issem para O Iqomern socegado e obser- 
vante das leis,, Q qual ria6 se ioqbieta senad qualida as 
infrt41gei~ a seu respeito, e que se vê obrigado a recla- 
mar a sua prqtecçs6.. 

O s  cstrangei~os na6 tem relgócs adminietrativas com 
a Estado, em quanto sa6 estrangeiras ; a admiaistrasai3 
limita-se portanto á pcstecgaó d a s  sua3 pessoas e bens. 
O mtrangeiro deve srtjeiiar-se ás leis dol paiz, que vem 
habimr , porque ellas o rotqpm, e vir Iiabitar um paiz 
he sujeitar-$e de anarng ro que $z a segurança c,om- 
murn. O s  maires vigia6 directamente sobre os eman~ 
geiros ; se perceb.er em portatito, que pertcndem corrom- 
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per o espirito publico pelos seus discunõs , devem de- 
nuncia-los á nutlioridade superior; e se perturbgsscm a 
ordem publica pelas suas acçoes, entrega-la á justiça. 

L I V R O VII. 

Das Obrn~ Pdblicar. 

O objt:cto das obras públicas está ligado coru a 
prosperidade pública e particular: ellas tcni sempre si- 
d o ,  e serab sempre uma conseqiicncia do progresso da 
civiiisaça0 dos povos , e nada prova meliior a feliz liber- 
dade de que goza iiiiia Naça6 do que as comrnodida- 
des,  e o aspccto de aceio, que se nota nas construcçóes 
r -  . <!I' Irc.. He pelas obras públicas que as dissaticins 
sc approxiriiad; que as cidades se embellecem, e perdem 
todos os priucipios de moiestias ; e he pelos moniimen- 
tos públicos que se imprime em um paiz o caracter de 
grandeza, e de civilisaçaó. 

C A P I T U L O  I. 

As obras dependentes das pontes e calçadas com- 
prehendem as estradas , os canaes, os caes , as poiites , 
e aqueductos. Ha uma consideraçaó importante a fazer, 
e he , se convem que se  faça6 os estabelecimentos ii cus- 
ta da admiiiistraçaõ, ou se coi~vern ceder a particulares ou 
companhias para os fazerem á sua custa, eficarem com el- 
les por certo numero de annos. Todo o estabelecimento 
em uiii coiicellio feito á sua custa offerece sempre uma 
vantagem real aos administrados , porque os gastos saó 
mais baratos , e porque naó se he obrigado a fazer con- 
eessões e conceder privilegios. Com effeiro, iodo o esta- 
belecimento público sendo feito sempre para utilidade 
pública, lie prejudicar a esta utilidade fazer uma cessa6 , 

I 2  
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e conceder privilegios a particulares; porque o capita- 
lista que se apreseiira entab , tcni ti11 primeiro lugar o 
seu interesse particular em vista, e faz 'do esrabelecii~ien- 
to  um seu estabelecimento proprio ; a adrniiiistra~aó pe- 
l o  contrario tern sempre um interesse real e permanente 
em faze-10 prosperar, o que na6 pode fazer seiia6 pela 
confiariça publica ; iniporta-llie pois tia6 perder esta con- 
f i a n ~ a  , e interessar todos na sua prosperidade. Poretn 
ha occasióes em que a admiiiistraçaó na6 teru os fiindos 
ticccssarios para a coiistruc~aó do esinbclecimetlto , e corli 
tiido elle Iie nccessario. Uma de duas ; OU elle fie produc- 
tivo , ou na0 ; se Iie productivo , o inellior meio de alcari- 
çar os fiiiidos Iie por via de uin eniprestinio feito aos 
liabitantes ; e sc o na6 lie , .o inclhor sera uiria adicçab 
á contrihui~aó directa , ou um direito rnunicipdl ; de  
mais, o meio do etuprestimo Iie muito tilais colivenien- 
te do que recorrer a capitalistas ou compaiiliias. Quem 
pede emprestado iiaó grava o seti fundo,  seiiaó por uni 
terupo ue elle pode abreviar pela sua ecorioniia , e a 9 privaçao das rendas Iie constantemeiite de menor duraça6 
d o  que a cessa6 do  estabelecimento a compatihias. O interes- 
se destas he sempre distincto do do  estabelecimeiito, e 
em todos os tempos tem se visto que l i a6  se apresenta6 
senab com vantagens apparentes, para arraliirem a si tu- 
dos os lucros, por todos os meios vexatorios, ciija cen- 
sura rccalie sempre sobre a autoridade que os auctorisou. 

A P I  U L O  

Da 7er;zda , compra, ou troca de donrinias publicas. 

Nenliuma venda de  dominio publico, ou municipal, 
nenliuina adquisiçaõ de  dominio particular , nenhuma 
concessaó , ou troca por causa de  obras publicas podern 
ter lugar sem uma Lei es ecial , ou um acto positivo d o  
Governo ; porque o Estac P o deve conseiitir nestas opera- 
çóes, e porque em caso de dominio muiiicipal , as ca- 
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maras , inda que proprietarias , sad 'sempre menores. O 
reaucrimciito Dara Obras  oublicas . A custa das Iccalida- 
di; , Iie feito 'lielas aucroridadis locaes ; as quacs apre- 

1 

scntaó o scu paiecer, os  meios d e  satisfazer as  dcspe- 
za s ,  e o seu orça merito. A venda, a cr ncessaó , ou a 
troca , por utilidade piihljca , y t d r m  ser feitas oii em 
virtude d e  uma Lei , ou aniigavt.lriicnre er;tre o adniinis- 
t rador e os particulares, em virrude das attiibuiç<csque 
llie sa6 conferidas pelas leis gcraes adniinistrativas. No 
primciro c a s o ,  con;o a j rn rade  da Ici na6 ~ ó d e  
ser s u b m ~ t t i d a  á vontade particular , na6 he iiecessaria 
a autorisnçaó d o  conselfio de familia para aucrorisar 
o tutor a transacçaó dos bens d e  utli nleiior; :lias 
se a transsacçaó Iie feita eln virtude das  attribuiçóes ge- 
r-:s 00 ndmiiiistrador , o catninlio que se deve seguir he 
o nl.sino que rias tratisacç0es deste gencio entre particu- 
lares. He o mesmo de todos os bens adquiridos pela ad- 
iiiinistraça6, nias sujeitos a hypt t l ~ t c n s  legacs For dotes; 
este principio he commurn aos bens dos que na6 pedem 
admii-iistrar. Em caso de  venda , adquisiçaó , ou t rcca ,  
a primeira operaçaó he a avaliaçaó ; mas o medo d e  
avaliar pela renda naó he boin para se csiihccer o valor 
rcai dos edificios T o d o  o edificio tem um valor intrinse- 
co  , e urn valor accidental , e o objecto da avaliagaó l ~ e  
determinar estas duas especies de valor para ter o valor 
real. O valor intrinsecd de um beni de  raia he aquelle 
que tem rio seu estado actual , e resulranre da maó d'cjbra 
e dos materiaes ; e o valor accidental he aquelle que acres-- 
ce a este valor pela situaçaó deste immovel, e que lhe 
dá um valor relativo em comparaçab das outras proprie- 
dades dos lugares. Com cffeito, um brm de  raiz hc co- 
1110 todas a s  obras dos Iicmens; os matcriaes que o 
compóem, e a ma6 d'obra saó qucm llies daó  o seu va- 
lor  proprio , e que fazem apreciar o que valem ; mas co- 
m o  todo o edificio se conip0e d o  terreno, c do mesmo 
edificio , convtrii fazer a ava l i apó  sepa radamme,  que he 
o mcthodo mais seguro de  avaliar uma propriedade; he 
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xaesiiio fundado sobre a iiatureza das cousas , e conci. 
lia o iiiteressc publico coin o particular. Hc pois pela 
cutpbinaçaó do valor intriiiseca e do valor acciddntal , 
que sc forma a avaliaçaó exacta, e iie pela soiiiina destes 
dois valores que se acha a proporçaõ do  preço que se 
deve dar pelos beiis que se adquirirem. 

Da Arrcmatayaõ das obras pdblicas. 

A empreza de todas as obras públicas na6 deve ser 
feita sem6 por arreriiataçaó , coriio o iiieio rnais propr-io 
para prevenir os abus.os, e o mais vaiitajoso á adtninistraç'16. 
O orça~ner~to das obras, . qualquer que seja a sua na. 
tureza , scrvindo á adininistraçao para formar a lista 
~ Q . S  empregados, e obter os fuiidos, qudiiilo na6 tem in- 
da sido autorisado, o adiiiinistrador deve antes de tu- 
do  fazer-se remetter este orçamento pelo ãrchitecto, au 
engenheiro, conforme o especie de obras. A arremataça6 he 
ao pririçipio preparatoria, para determinar o p r q o  abai- 
%o d o  qual se póde ernpreliender a obra,  e depois de- 
finitiva para conhecer o preço mais favorave]. A açccita- 
gaó do laiiço he um con:rato, e o arrcniatalite deve c=- 
cutar as clausuias ; mas o prefeito páde desfazer 2 arre- 
mata@, mesmo sem o concurso do concel.lio de prefei- 
tura, inda que naó Iiaja falta da parte do arremataiite, 
se ella prejudicasse ao interesse público, alias cornpro- 
metter-se-liia &te inesmo interesse. Mas tambern ka en- 
ta6 lugar a Irbdemnisaça6 de interesses para com o arre- 
aj~i~sitaote probo ; e o coricelha de prefeitura lie que  deve 
avalia-los ; parque nesre caso o concelho na6 annulla n a  
1ilw.n acto prefeitorial. A .autlwridade admirilstrativa de- 
ve iiispec.ciosi;ilr as obras públicas, durante a sua execü- 
çaO, fdzer-se dar coiita dos scus procesos ,'e conhecer se 
s,aB corifomes ao ajuste da arremataçaó. 

Os Cor~ce~os  aa6. pádera ordenar obras pubbicas n;i 



( 7' 1 
sua localidade , sem serem para isso autorisados , por& 
que elles na6 tcm o direito de impor tributos a si mcs- 
~i ios  : mas se uma adminis t ra~aó municipal, ou sub-pre 
fcitoiia precisa mandar fazer obras para conservar cou- 
sas da 6i1a competencia , na6 precisa senaó da deliberaçab 
do  coiicellio municipal , se elle tem os fundos necessarios 
e consignados para estas obras ; mas se os na6 tem, he 
precisa unia lei ou utn acto do Governo; porque no pri- 
meiro caso Iie u m  emprego de fundos disponiveis , nos+ 
gundo unia criaçaó de meios. 

Como a st-gurariça da pyopriedade repousa sobre a ' 

s c ~ a ó  administrativa , tringucm póde ser privado del- 
I a ,  sem indemnisaçaó ; porém se a privriçnó Iie rrilo. 
inentanea por causa da execuça6 de  alguma obra pú-. 
blica , he nesse caço um encargo público, e na6 tem in- 
c:,~iiiiis~çaó, Com effeito, o admiiiisrrado naó perde etid 
ta6 a sua p q r i e d a d e  , mas o liso della por mais oir 
mencrs tempo, Por isso a adniifiistraçab deve tornar r p6r 
os lugares, taes como tsravalb anacs das obras, Com tu-. 
do se o proprietario perdesse unia parte da propriedade, 
enraó na6 seria já encargo público, e deve-se-lhe uma 
proporcional indemaisa~aó: 

As obras públicas estabelecem uma propriedade pú- 
blica , a adminis t ra~ab Rca propr-iet.ariz ccjn.firiasw, e 
sujeira a todas as obrigaç0es entre proprietarios , e a re- 
parar os damaas  que a sia prspriedade Lae~ 2s visiri has ; 
porque a utilidade p u b l i a ,  e o, tiauto de propri~dadd 
saó aquC nullos, vkra  que ma6 se f i e m  reputar aaesdsh- 
nos encargos: públicos. Um. ~ $ 1  meio ha de evitãr e s t a  
damnos ; he fazer a s  obrãs piliblicas ta6 solidameete 
que na6 possa6 prejudicar s ç s m r r c s  ~ c l á  sua facil iuina. 

Se se devem in&mnisaqc"as Fcr causa da,s sbras ptíd 
blicas , Iie igualn7enre jiisto c,ue aB. ~ ~ a p r i e c b d a s  cam& 
nan tes,, paguem a l g u a a  indcrrnisa~aai , q-aado o seu va- 
lor a q a e n t o  por efieito dcstas &ms. A parre c ~ ~ i r r i b w i ~  
tiva das propriedades confinaritís para a c b n ~ t r u c p 6  das 
&ms ire u m a  wlrrpeouapú5 Faiita+gewque &U& w 
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cebem. Conto esta indemnisagad he propriamente utn im- . 
posto, deve ser determinada por Ici , ou um acto do Go- 
v,eriio, - Coin tudo o proprirtario pode largar a pro- 
priedade, cujo iridior valor d i  lugar á iiide:nnisc~çaó ; c 
eiita6 deve srr calculdda pelo valor , que  tiiiiia anrcs da  
execuça6 das Obras. 

Os  caininlios rnunicipaes , como propriedade local, 
estaó a cargo dos coricellios ; mas estes inuitas vezes 
na6 tem OS fuiidos necessarios para os coriservar ; entafi 
a prestagaó em iiatiireza Iie u~i i  rnsio econoiiiico de  exe- 
cutar a sua reparaga6 ; e coiiio sd6 os Iiabitarites os que 
se serveiri rn.~ir destes cainiiiiios , e que os arruiiiaó , a 
e1lc.s particularinente perteilce coricerta-10s ; porqtie scria 
injusto fazer coiicorrer para taes coiicertos aquclles , que 
a sua posiçaó iseiita dos cargos publicos. A presta~aó e ~ n  
natiireza entende-se do serviço de braços, de çavallos , 
e de carros, e pode ser estabelecido pessoal , ou pro- 
porcioi~alinente. Como lie imposto pessoal , ao concc.llio 
municipal he que compete o deliberar sobre elle, e sobre 
o modo de o pôr em execi~çab. , 

L I V R O VIII. 

Dns Despezas e da Contabilidade ad~nini~trativns. 

As despezas publicas saó pdo  seu objecto materia inui- 
to importante em adtniriistraçad , e nada se pode dei- 
xar ás proprias dccis6es do administrador. As despezas 
administrativas saó ordinarias ou extraordinarias ; as pri- 
meiras compreliendem as necessidades particulares e de- 
terminadas da administraçad ; as segundas as que se fazem 
em execuga6 das leis. As despezas ordiiiarias dividem-se 
em fixas, e variaveis. 

Os tneios ordinarios de satisfazer ás despezas admi- 
nistrativas saó a cobrança determinada de cetitesimos fi- 
xos addicionaes ás dontribuiçoes locaes ; e os consellios 
adqinisrrativos he que delibera6 sobre o numero destes 
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*ntesimos coiiforme os estados da receita e despezs do 
anno findo; mas estes conselhos naó podem determinar a 
dcspeza presumida aleiti da somma da renda tambein 
presrirnida. Esta atwi bui5aá: dos coiisrllios adrainistrati- 
vos deriva do niesmo principio que o que attribue ao Cor- 
po Leglsl~tivo a sancçaó dos itnpostos. Mas como Iie 
possivel que os centesiinoo addicionaes autorisados sejaó in- 
sufficierites para fazer face ás precisóes admiriistrativas , 
os conselhos podem subriietter á approvagaíí do Governo 
o estabelec~rnento dos impostos indirectos e 1ocaesi.Ao fa- 
zer cstas proposiçbes, os coi~selhos rnunicipaes devem 

.desigiiar os oL>jcctos, a quantidade da imposiçaó , os 
meios d'execuçaG , o producto presumido, as despczas 
da cobranja : ~ievein vigiar a que o producto seja pro- ' 
porcionado o mais poss.vel á soiiiina necessaria , e que0 
niodo JLi cobrança traga comsigo a menor despeza , e 
embarace o menos que for possivcl as pessoas e o com- 
mercio, e se conservem as excepçoes que se tiverem jul- 
gado neccssarias ao commcrcio dos concelhos, em razad 
da sua posiçaó. Os prefeitos podem tomar medidas, 
conforme as Leis, para dar aos c.oncellios uin a u g w n -  
to de rendas. - 

A contabilidade he o ultimo termo em materia de 
finaliças; por ella he que se opera o apurametito das con- 
tas ; a balança entre a receita e a despeza h e ~  objecto 

-especial da coiitabilidade ein geral ; a sua escalia nos in- 
dica que deve começar o apuramento nos codcellios , fa- 
zer-se depois nas comarcas , e ulrimamente nos depar- 
tamentos. 

A autoridade administrativa qualquer deve a conta 
das receitas e despezas da sua administraçaó ao  conse- 
1110 adiuinistrativo collocado junto della , como uma ga- 
rantia do gasto dos dinlieiros publicos. Estes conselhos 
devem penetrar-se bem , que este exarne de contas naó 
he uma simples formalidade deteriniiiada pela lei ; e que 
.consequentctnente deve denunciar ao Goveri~o as  inexac- 
tidGes, as prevaricasoes, e os abusos, porque toda a in- 

K 
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dulgencia . a esta respeito cotnprometteria necessariamente 
a fortuna dos seus Concidadáos. i 

Além da conta annual , que o prefeito deve dar da sua 
administraça0 ao .conseliid geral de departamento, devi- 
tambam -ao Ministro do Intcrior a dos fundos autorisa- 
dos para as despezas variaveis. O prefeito deve vigiar 
com grande attençab na contabilidadt: dos niaires , e dos 
recebedores dos concelhos e inti-odiizir nesta parte das 
suas funcglies toda a inflexibilidade da lei : na6 póde nes- 
te :  edam adoçar o rigor da lei , nem deixar inclinar a 
sua vontade ao imperio das circunstancias, porque em 
taes objectos nada influem o tempo , ou as circunstancias. 

L I V R O  IX. 

Du J u t i f a  administrativa. 

Na6 bastaria para a ordem social , que a adrninis- 
traça6 pública puzesse em relaça6 commum as pessoas,, 
e as propriedades, se os administrados ~ a ó  pudessem a- 
dhzf srf~etlár*urifa. jusaip m r a  os erros , as fatsas intrcpe- 
t r a~óes  das leis e dos regulamentos, os abusos, e a arbi- 
trariedade; daqui nasce a justiça administrativa , isto he, 
esta justiça públt~a que tem as suas fórinas pmprias e 
distinctas. 
:: a O G O W ~ ~ O  dá prefeitura he ao !memoi tempo, Çonse- 

3h0 ad.miiiist~ativo',' é tribunal de appcilap43.. A Iegiolrrr 
$86 actual- lhe dá este dobrado caractei.. - - 

Desta legislaçaó resulta, que na6 ha c o n t e n c h a ? -  
heb q~a'ando o' adtainistrador e a p r r e  na6 esraçi de acor- 
do ; pórque õ administrador sá p6de decidir etn materias 
$uraníenteb adtninisrrativas. 

i E m  admhistraçab o conflicto existe ou entre as au- 
toyidddes administrstivas, ou entre a ordem adininistrn- 
tiSb k:judiciaria ; mas para que um conflicto exista he 
preciso que', apezrir da d e ~ l ~ i ~ t o r i a  , 6mat.ou ourra drs 
autoridades queira conti-nuat. a tntraic do negocio, O m- 
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Ricto entre as autoridades administrativas ~ d d e  ter Por 
ebjecto, ou o exercicio das atrribuigdes, Lujos limites 
na6 pareça6 lxm marcados, ou dmente  a competencia 
destas mesinas auctoridades; no primeiro caso he parti- 
eipatio pelo prefeito, e decidido pelo Rei. N o  segundo 
a autoridade prefiirtiral póde decidir ,  inas na6 o póde 
Rzer ,  quarido o coiifficro lie entre maires, e sub-prcfci- 
tos de dcpiii-ranicntos difkrcntes ; porque a sua autorida- 
de he nulla fdra d o  departarneiito , e o 31inistro do in- 
terior he que deve decidir. Quando o conflicto Iie cn- 
rre dois ou iiiais prefeitos decide0 Governo, ouvindo o 
e o ~ e l l i o  de Estado ; terri lugar o mesmo quandb o co~ifli- 
c to  ht. entre o prefeito, e o conselho de prefeitura , ciu 
entre estes consellios. Fica suspnsa a decisaó d o  coiiflic- 
to  cnt:: 3 autoridade administ.rativa , e a judiciaria , até  
sc dar o parecer d o  coi~sellio de Estado, approvado pelo Rei. 
M a s  importa muito que estas autoridades se penetrem 
bem dos limites das suas attribuiçóes, para evitar todo 
o confiicto. Com tudo , sc na duvida ou na escuridade 
da Ici existisse um verdadeiro conflicto entre as autori- 
dades administrativas e judiciarias , o prefeito deve fa- 
zer cessar o confticto , logo que souber que uin tribunal 
teili tomado conhecitnento de um negocio da competen- 
eia da administra~a6, e o miiiisterio público pedir a sus- 
pensa6 da deeisa6 judiciaria, até que o Governo teiilia 
decidido. 

L I V R O  X. 

Da Moral em administrafaõ. 
8 

N a 6  lie suficiente que o administrador conlieça as 
leis de que deve fazer a applicaçaó , porque na6 está 
nas meirnas circunstancias do juiz ; elle he humetn pú- 
blico, e corno tal os seus deveres $e  compõem de tudo o 
que interessa a sociedade. Com effeito, ha cousas , que 
sem serem objecto especial das leis, tein o seu poder nas 
nistituiçóes sociaes e nos progressos das sciencias e das 
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artes uteis. Deste modo os costumes públicos se comp6etd 
de tudo o que depende das opini6es dos Iiomens, e a 
sua differeoça he que faz a differença que ha entre os 
povos. He por isso muito importante que as iiistituiçdes 
formem os costumes. De mais, a força real dos Estados 
na6 está na sua extensaó rerritorial, mas &rn na bon- 
dade de suas instituiçóes ; porque, qualqiier que seja a 
força relativa resultante da extensaó , tcin enraó uma for- 
ça proveniente da reunia5 feliz de todas as partes. Encar- 
regado de tudo o que interessa a cnnservaçaó fisica dos 
Iiomens , assim como de tudo o que pode dirigir o Go- 
verno ria distri huiçaó dos soccorros e das recompensas 
e contribuir para o tnelhoratnento da agricultura, da in- 
dustria , c do commercio, o administrador deve juntar 
ao  conliecimento das Leis,  algumas noçóes de Iiygiena 
publica , visto que a adrninistraçaó tira della ineios prc- 
servativos da conservaçaó dos individuos, e quanto me- 
Ilior elle poder apreciar os conselh~s dos outros a este 
respeito , tanto mais racionaes seraó as suas decisóes. Ain- 
da que o espirito do homem naó possa abrasar tudo, 
porque a sua vida he muita curta, ria6 deve desprezar 
estudos que fazem parte da sua sciencia. Estes conlieci- 
mentos saó igualmente uteis aos membros dos consellios 
admistrativos , porque pela natureza das suas attribui- 
~ ó e s  , elles tem a esclarecer o Governo e o administrador 
sob as suas localidades. 

C A ' P I T U L O  

Da Saude pdblica. 

A Saude dos administrados e o melliorarnento dos 
anma es domesticos , fazendo parte das attribuiçóes e 
dos deveres do administrador , este deve ter algum co- 
nhecirnento da parte da medicina que tem por objecto a 
conscrvaçaó de uns 9 e outros. Lutando entaó contra o s  
prejuizos e a rotina, deve de alguma sorte fazer ser- 
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vir a natureza á conserva~ad e mellioramento das especies, 
porque tudo deve concorrer para isso em administraçab. 
Se a l ygiena pública tem por objecto a conservdçaó dos 
homens em geral , ccmo a Ilygieiia domestica a dos indivi- 
duos , estas duas partes da mesma sciencia tem igual- 
niente por fim a ccji)scrvaçab fisica dos Iiomei~s. H e  par- 
ticularmerite ncsta Farte da sciencia admiiiistrativa que 
se =lia a rclaça6 iniin;a entre a legislaça6 e a medicina, duas 
sciencias que ttndo o hcmcm por objecto, tendem am- 
bas a segurar a sua prcs~er idadc J:a scciedade, mas por 
meios diffeieiitcs ; scria inutil , que a Iiygiena ensinasse 
os meios preservativos se o adrninistrador os na6 fizes- 
se pôr eni practica. Assim o que prescreve a liygiena sobre 
as aguas , ãs estaç6es, o reginien , o genero de  traba- 
1 1  os , e os Iiabitos, pode- se fazer obrigatorio pelo ad- 
niinistrador. Na verdade , as causas fisicas inda que es- 
tejab fora d o  poder do honiem, este póde com tudo cor- 
rigir-llics os vicios a té  certo Fonte , e Iie ás Sciencias, 
estes beaeficios inestimaveis da razad humana, que deve- 
mos ta6 preciosos meios. 

As qu~lidadej  do ar influem notavelmente na saude 
dos  Iiomcns; a sua serenidade he o estado mais sauda- 
vel ; augmeiitad com ella as nossas forças vitaes , e ;ig 

plantas se fazem mais saborosas. E se na6 está NO p* 
der dos homens conservar a serenidade d o  a r ,  está a o  
seu alcance dirigir e ventilar o a r  viciado que se respira 
nos lugares, onde se reune muita gente,  como nos ho* 
pitaes , nas prizóes, nos navios , nas igrejas, e nos thea- 
t r os. 

A agua , sendo a bebida commurn dos homens, e 
dos animaes , e havendo caracteres certos das suas boas,  
ou más ualidades, assim como das causas que as pro- 
duzem, %e muito importante que o administrador as co- 
nheça para prescrever instrucçúeo sobre o seu uso. 

As localtdrodes saó outro objecto, que merece a at- 
tençaó d o  administrador ; aqui pertencem a abertura d a s  , 
TUdS, seu alinliamento, as praças, e passeios publicos, o, 
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estabelecimento de hospiraes , e cazas d'Expostos, das 
prizóes , dos quarteis, e a distancia ás povoaçbes das prod 
fisdes que inficionaó o ar. . . 

Se o Iiomm pode viver naturaltueute em todos os 
climas e aliiiientar-se de todas as substancias animaes e 
vegetaes , cotn tudo o maior numero dos hornens he obri- 
gado a sustentar-se das que acliad nos lugares que habita ; 
R como ellas podem influir tnuito como alimentos na 
ãaude publica , lie necessario iiispcceianar a sua veiida e 
uso - assiiti como os liquidos , principalmente viirlios , 
vinagres e aglins ardentes. O estabeiec~mento de bat~lios 
publicos gratuitos, ou por muito baixo preço nas Ci- 
dades, Villas, e Aldeas, sei-ia uma instituiçaó beiiefi- 
ca  priiicipalmeiitc para a classe agricola , e n ~ a n u f a c ~  
tureira , cujo trabnllio excita continuamente grande trans. 
piraçaó , e que contraliern frequenteliieiite molcstias só 
por falta de limpeza. . 

As coiisideraçócs relativas aos trabalhos , debaixo 
da telaçaó da Iiygiena pública , se limita6 ao  genero das 
profiss6es, e aos lugares onde se exerceu1 ; e he igual* 
mente debaixo dates  dois pontos de vista , que o admi- 
oissrador deve prescrever medidas que das te rn  toda a. 
influencia prejudicial. 

De todas as medidas sanitarias a que o administra- 
dor deve principalmente prescrever imperiosamente, Iie a 
vaccitiri , a qual preserva .a humanidade de um v21 da- 
d&o flagello, e tende a augmenrar a populaçaó, tiran- 
do urna das causas de mortalidade. Deve vigiar com o 
mesmo cuidado ein propagar todos os meios prescriptos 
pela liygiena para a conservaçaó dos homens; parque tu- 
do  o que póde servir a prolongar a vida he um dos 
seus- deveres, - e na6 lia prazer maio doce , que o dez fa- 
z e r ) ~  bem dos seus administrados. He debaixo deste pon- 
to  de vista que a hygieiia publica se liga com a adini-. 
aistraçad; e faz parte desta sciencia. ( r )  

( I )  Or paues saó ein Portugal a cauia mais coi~sidaraval de h00 
lestias ; o seu eiixugo o inaior beneficio que s e  pode fazer aos'Partuguczes.' 



C A P I T U L O  11. 

Da In~truçnõ pública. 

O l~omem restitiie á sociedade o que recebe0 do  Estado 
pela instrucçaó, por meio de seus escriptos , ou desc- 
berras que servem a utilidade commum ; e Iie a elles que 
devemos as sciencias e artes , que fazem tantos serviços 
á huiiianidade. Estas vantagens preciosas he que o ad- 
ministrador se deve apressar a fazer gozar ao seu depar- 
tamento oppondo sem cessar os progressos das sciei~cias 
e artes iiteis aos prejuizos, e á ignorancia ; porque inda 
q u e  na6 seja nem riecessario , nem possivel , que todos 
o s  Iiornens seja6 instruidos, he com tudo betn essencial., 
que as vigllias dos sabios naó sejaó perdidas para 'a 
sociedade. O meio mais seguro para esclarecer os hd- 
mens a este respeito Iie a instrucçaó. Em consequencia 
u m  jornal dcpartamental apropriado ás localidades, e que 
reunisse os coiihtcimentos usuaes , seria um bem para os 
a'drninistrados. i 

_ri faculdade que o homem tem de pensar e de co- 
municar as suas i-deas he que elle deve a d&ên~bluçab 
da sua intclligencia , e o ser um ente.socia1 ; e por isso 
a s  sciencias:qua no principip na6 fora6 mais que o cor 
-nliecirnento -das - cousas snbspensareis ás siias primeiras 
necessidade#, viera6 a ser taes como as  temos, no seu 
estado de, civilisqab; Se pois a sua organisaçaó o p6cm 
acima de  , tudo iia haturcza , qual sriitirnento d'orgutIr0 
na6 Iié para elle t e r  sabido descobrir quasi todas as leis 
da natiireaa , c de  ter sabido conliecer-se a si mcsrno'! 
As sciencias e as artes devidas á sua inteliigeneia attes- 
ta6 sua supeiioíidade, e se elle lie instruido conhece me- 
llior a extensa6 dos seus dceercs, e o limite dos seus di- 
reitas. O adniinistrador deve tambem propagar os coi  
nhe~imentos dos prcxessos utels á consetvaçaõ dos hcrntns, 

+e para i s s o  tcr cci~rtieciroento dos csarJptos, e desaoba- 



tas que podem servir e i i  benekio dos seus administra- 
dos ,  e á sociedade em geral. Coin effeito, ás sciencias 
e ás artes uteis Iie que soriios dcvedores dos proçressos da 
cultura e dos ineios cura tivos. Quanto se naó deve aos sa- 
bios qii: consdgra6 suas vigilias ao bem de seus seiiie- 
lliantes ! A vaccina , a altecr~ativa das sementeiras, a ar- 
te das regas , os instrunieritos aratorios , a applicaç a 6  
das artes mcclianicas ás construcç6esdas casas , o cruzameii- 
t o  das raças dos aniniaes dornesticos, a purificapó do ar por 
meio das furuigaçbes acidas, o uso dos condustores cori- 
tra os raios, s i6  objectos dignos da sua atteiisaó. Para 
isto, o adininistrarior pode aproveitar as luzes das socie- 
dades sabias, pedir o resultado das suas mcditaçoes , ou 
chamar junto a si Iiornens instriridos psra se servir dos 
seus conhecimentes. He depois de se ter cercado das Iuzes 
.dos sabios, que o Governo pode achar nos meios que 
llae propozer o modo de augmentar os recursos do Estado. 

C A P I T U L O  

DOS Melhoramentos GAgricultur~, Indmtria, e Commerl-io. 

I O administrador deve mostrar o mesmo discernime~i- 
to na distribuiçad dos premios e recompensas, que disse- 
mos  a respeito dos socorros; porque se um premio util, 
.asma recorupensa justa e merecida , podem estimular pa - 
ira o bem por imitaçad, da mesma maneira perderia6 do 
:seu valor se se concedessem somerice á itilporcunidade e 
:ao patronato. He pois por remios e recomyeiisas bem B merecidas, que o administra or poderá dar uma direcçaó 
Tefeliz aos costumes publicos, e o Iiabito das virtudes SOr 

ciaes aos Cidadaos. Deveatambem instruir o Gaverno das 
acçóes e descobertas que da6 direito á gratidaó publica : 
.arque por estes meios moraes Iie que se procura fazer 
amar o Governo, e na6 achar opposiçaó nos particulares. De 
todas as acçóes as que tein por objecto a utilidade com- 
mum, merecem sobre tudo attensaó particular; pçw e e  
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te motivo Francisco de Neufchateau , quando foi Millia- 
-tro do interior deo recompensas a quem fizesse planta- 
çóes de arvores ao longo das estradas, e e111 todo o Ter- 
ritorio Francee - Alem destas , qualquer acçaó util , 
como salvar um seu se.melhante ein incendio , ou nau- 
fragio , merece consideraçaó. Porem as recompensas na6 
devem ser .todas pecuniarias , mas lionorificas , aliás se- 
riaó salarios - Por estes e outros semelhantes meios he 
que a opinia6 publica se encaminha para o bem geral, 

L I V R O  XI. 

Da E r t a t i ~ t i c ~ .  

A formaçaó da Estatistica do seu departamento he 
i) co~nplemonto dos deveres do adrili,nistrador , e na ver- 
dade a estatistica he o conhecimento mais necessario pa- 
ra elle , depois do das leis administrativas , para ins- 
truir o Governo. 

Com effeito, sd pelo conheci-mento positivo da po- 
a>uIapó , das producçóes , das rendas publicas, e do com- 
incrcio interno e externo, lie que o Governo pode forniar 
planos sabios de administrasao. A estatistica he para o 
admiiiistrador uma fonte inexgotavel de factos e verda- 
des positivas, assim como a natureza o he para o fi- 
sico. Ella serve tambem para a instrucçaó de todos. A 
Assemblea çoristituinte foi a primeira que se occupou 
de objectos estatisticos , e encarregou delles o illustre 
Lavoisier, cujo traballro servio muito utilmente; depois 
desse tempo,cidadaós insrruidosseeritregáraó aomesmo estu- 

.do; o Directorio o mandou continuar ás administraçóescen- 
traes, e o Consulado Ihes deo uina a í t en~a0  particular; 
mas faltava um plano para fazer o trabalho uniforme; 
fez-se este plano , e foi mandado aos prefeitos. Ar4 este 
tempo os que se tinlia6 dado a estes traballios na6 ti- 
nhaó considerado a estatistica como uma sciencia ; e por 
isso suas indagaçóes se lirnitai*aÓ a calculos mais ou me- 

L 
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-nas bem Firhdudos e s p r o x i m ~ r v o s  , e a mcIlior innru- 
5s6  era R qtle ve bctiia tias arqiiivos p i ~ b l i ~ o s ,  inda que 
oGorcrno,  e as adrninistra~óes na6 estavaó i ualmente 
Bctn Insrroidns ; a estatisrica era ainda conftiir 5 ida ,com 
o'irrras :scictacia~. Mr. \Peuchec foi o primtirõ qge a qta' 
toti como sciaicia distihcta , marcou seus [ l imi i e~  e 
.div s6rs., e dcsde thra6 uiliri scliencia nova Veio eçclare~ 
ccr o Goveriro e guiar a a.dininisrra'ça6. A estatistica 
kie -a  scrciicia dos resill~ados p s i t i ~ o s  s&e a f o r p  , 
a riqueza , e a potencia dos Estados pela estimasao da 
sua populaça6 , dos seus prddtlctbs, e do '  seu consumo. 
Na6 a dcvernos pois confundir com o conliecimento das 
leis que regula6 os oi~jectos que efla trata , nem com a 
Historia natural , a Geografia , a Economia, e Aritlie- 
met.ka goiiticius. 

T u d o  o que he determinado pelas Leis pai2 intetes- 
se geral , e tudo o que tem sido executado 'em ~adiainikt- 
oraçaó, seria6 f ~ c t o s  iroladus , riem a esta tiwti~a. O s  pre- 
feitos devetii por tanto dar o maior cuidado 4 6uã e- 
dcicgbó'; o seu estuda demanda igualmenre muita at- 
tença6, e -d 4levemos s y r a - h  dos conliacrirnenms coih 
que tem ~rc1;rfaB. 

Pmkm 'dividir-se em cinco os Capi t~i los  princlpads 
da Esratistica - T b p ~ p ~ f i - - . P v p ~ l + M - . & ~ ~ z n i s . t ~ f i  
f ~ - -  &rir u/tt/t-a - i~drvstuitz u Cm~zercin. 

- N a  Toptrgraiira se comp~ehendem ra sirliaçab , e cxrm- 
tsa6 d o  departariiento ; as morítbnhas e valtes , planictes , 
spec to  c rqualidade d o  terreno,; tio&, lagos , lpanlanm , 
m a r t a s ;  a Metcore!ogia, trefiritlíilo ias &&~açbeçndi4i- 
!rias gobre la dircqaó dos ,ventas, as .bR%bf!tr&~ , tAPi>- 
nionierricas , Irpgromrtricoo, ;eudomienicas.rF3rn.R& dèvèfti 
rndioar-s e111 iiin quadro CIE~'~@MOS p ~ ~ d u c t o s  ck>dqpm- 
mento cni anirnaes , vegctaes , e tiiii.ittaes. 

Dizirme adrninist.ru~ivs. i1)edlarar as Cidades , ou 
Villas oiiiie 'esta6 estabekcidas as' rasiderslias das pre- 
feituras , .suh+preF.itorns .e das c2mara.s 5 O .nuniêrc, Ads 
C o ~ x ~ l h u s  G d t & s  e Coi~iatwtrs 3 s amw .das Gkçd*, 
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viUa , hfdeas , c Cama ;, os lugwqs oode se f--I as 
Asse~~bleas  primarias; as dos Terrnps, e RivipGes 
Eieitoraes ; a residencia do Comandante ririlicqq , 5 do8 
S u b a l t e r ~ s  ; a do prefeito masirirno ;, 40 C~t~tador , r; 
de todas as auctoridadrs publicas , ou adniinistraç,Óes,, 
sejaó. militares , civis, ou eclesiascicas ; e os qstaLeIeçi7 
rreentos publ iços. 

A Pupwlafa6 1x outra elerriesta estatistico myito iq-, 
pmrzante ; deve comprehender tyes mappas; 40 q pe in- 
dica6 a somina de todosi Q$ indiyiduos ( ryó mqtad,os 9 
mili~area em actividade ) e p cljvisaó de todg a pv,wqpq 
de 9 em g anms atá  vinta: annos , e de doz. em dez dalu 
para cima ; ou & se f a ~  a c ~ n i p r a ç a ó  dgs nasciqeoto& 
mortes, casamentos, e divorcias, com o decipo a a p ~  
a~iterior; esta6 d ~ d s  p9prilaçh sa0 depois reunidas., t; 
apresentadas com a énievsa6 dss ConcelhGs, irldicanda 
o numem'de fogos de cada um. O 3. map a apresek 
ta as mesmas populaçóes por classes da indivi ‘Y uos, corri? 
parativamente ao dtiçimo anno awqinr  - isto iie, g nu- 
mero doo proprietarios de bens de raiz ; 

o dos caiFta- listas ; o dos Emprep;ados pvblicos ( na6 campreheri idos 
os militares em actividade), os Iiomens que vivem do  se4 
traballio ou industria ; o numero de joriidleirosi Q dos 
criad0s , o dos mendigo$, e o dos vagabundos, iadir;ap=. 
cando sempre os stwos, 

E m  Adwiiniszraçaô deve indicar-se ; I, Q preço dirff 
cousap necessarias á vida ; o dos jori~aes, dos ordenados 
dos criados , o juro do dinheiro : 2. Os  E$tabeiecimce 
tos de caridade, e de expastos e de mendigos ,compa~ 
raado-os com o deçimp anno aoterior , e iridicando a4 
causas do seu augmerlto , ou dimir1viça6 ; 3. 'Declarrtr tu? 
do o que pertence á ordem judiciaria ; juizes, tribuilaes , 
prisGes, qualidade e Qumero de del,içros, e de litigios: 
4. Ordem militar ; em que entra o numero dos conscrip- 
tos , e dos voluntacj~s ; 5. igjtrucg4Õ publica ; onde se 
comprehenderaó o iiumero de Academids , Collegios , e 
E d l w  primitilas. 

L s 
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Em � ric cultura deve indicar-se qual  Iie a mais 

predominante no paiz ; seus productos , suas despezas - 
a qualrd'ade que lia de terras cultivadas, - incultas - 
perteiicentes aos cocicellios - de  matas , pinliaes - nu- 
mero Se bj is  , e cavallos empregados na Agricultura. 
E m  f i : ~  a avaliaçaii das contribriiçóes de todo o griiero, 
que pqga o departamento. Coriipreliende as maiiufactu- 
ras , fribricas , officinas, e pesca maritiina. 

~ n d u ~ t r i a .  Devem formar-se tres quadros; I. Das 
materias do reino animal ; indicando o lugar onde exis- 
tia6 fabricas de laiiificios o decimo anno anterior, o 
numero de individuos empregados nellas de ambos os se- 
xos ; a qualidade de las naeiõnaes e estrangeiras empre- 
gadas ; o numero de quintaes . d e  anil , pastel , alumen , 
cochinil'lia ,' páo braill , &c. empregados : O 2." designará 
as materias d o  reino mineral ; as quantidades extrahi- 
das , ou fabricadas ; numero de fornos ou forjascom pai-ado 
com o decimo anno anterior. Este quadro deve ser seguido de  
outro em que se mostrem as suas despezas, e os lucros 
que se tira6 dos seus prodttctos; 0, 3.Q tratara das mate- 
rias do reino vegetal , fazendo igualmente as clarezas 
ditas nos dois artigos antecedentes. 

Conzmercio compreliende as feiras , e mercados , a3 
artes e officios que lia no deparwmento, e o,  seu atig- 
mento ou diminuiça6, comparados com o deciino anna 
anterior. - t 

As estradas, os caininlios, as pontes , e o s  rios , ou  
canaes navegaveis; itidicar as suas vantagens, o seu es- 
t a d o ,  e a superficie de terreno que occupaó. E m  fim he 
necessario que o administrador dê ao Governo o verda- 
deiro estado actual da Xiidustria , e d o  Commerciob 

O Administradpr deve todos os- annos fazer uma 
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visita pelas municipalidades do seu departamento ; a qual 
visita muito concorre para o bem público, porque 
elle v? com seus proprios olhos, para iiiformar o gover- 
n o ,  as necessidades e os recursos de cada uma dellas. 
Alem de todos os objectos, que temos enumerado, e per- 
tencem ás suas attribiiiçGes, elle deve de mais examinar 
o espirito público do scu departamento, e fazer para es- 
se fini que os funccionarios, e os cidadáos se e~pi iquem 
francamente , devendo satisfazer promptamente as quei- 
xas que forem bem fundadas, ou demonstrar a sua in- 
justiça por explicaçóes amigaveis ; e deste modo pela 
siia presença faz concorrer as pessoas e as cousaa para a 
utilidade commum. 

AlCm disso deve o Administrador dar ao  Governo 
n corita moral da sua administra aó ;  isto he, apresentar 
au Governo o quadro exacto do i e m  que fez ,  e iostrui- 
10 do que resta a fazer. 

A arte de fazer hum relatorio augmenta o preço aos 
talentos do homem público. A eloquencia propria deste 
genero de discursos he ê clareza , e a precisa6 ; a dis- 
tribuiçaó tiiethodica da materia, a ordem nos factos, as 
provas e os raciocinios he que podem somente caprivar 
o espirito. Mas o relato: na6 deve esquecer-se que tem 
alguma cousa da Le i ,  e que em consequencia deve ser 
sem paixaó , nem excitar as dos outros, porque a repu- 
taçaó do relaror faz parte do  seu taleiito. He no conhe- 
cimento das leis , dos regulamentos e da equidade que 
elle deve buscar a eloquencia ; nem he preciso estudar 
as suas regras , porque ella na6 se ensina, assim corno 
a coragem; mas deve fazer por coniiecer bem o genio 
da sua liogua , e habituar-se a analise das ideas, porque 
o methodo analitico 1ie o uuico, que ensina á formar o 
raciocinio. 

O conhecimento das leis he o primeiro dos conheci- 
mentos liumanos, porque saó as leis, que fuiidaõ os Iin- 
perios, e exteiidem a sua duraçaó. Se o homern p ~ d e  
vangloriar-se de ter achado ou ariryinliado muitas leis da 

\ 1 
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natdfeza fisica, rliM mais dobre! ser?timW 'de 6rgdlao déb 
ve possui-lo pot ter sabido, pelo conhecimento de si mamo; 
regular as suas relaç6es c a ~  os seus stmdkanres , e for- 
fiar um Estado. Este coflheeiinien~o he o mais isnperb 
tanre de todos os do  administrador ; dwe arregar-se ta-  
do ao estudo desta sciencia , na qual na& sz chega a 
ser profundo senaó COM o tempo, a experiencia e rrabaa 
lho ; nunca deve perder de vista, que he somente o ar, 
ga6 da Lei. Com effeito, se a autoridade podesse dar a 
seu arbitrio inttt.preta~Óes as leis, estas perderia6 tw& 
ou cedo o seu puder, e acabaria a liberdade publica, 
porque esta s6  existe d e  reibct8 as k i a  O adminis- 
trador he o homem publico encarrega& de h e r  erecw 
tar as leis ein uma porçaó de territorio; ma POW as fa- 
zer executar he precisu conhecer a sult ktra , e o sea 
espirito ; aliás pode fazer dizer ás Leis o que ellas na6 
dizem, ou nem tudo o que dizem. 

E m  fiin o adrniiristradm deve 'w ta r  m conheci- I' mentos do liornem d'Esrada as qua idades d'homm de 
bem ; estas u acornpanhd etn todos OS momentos do 
kxercicio dA sua autoridide , e O fazem dirtingui~, e 
amar. heve de tal modo identificar-se com tx sms E)Qc 
teres , que d desempenho delles pareça uma consequen- 
cia natural do lugar que occupa. Se na6 era assim m~ 
tempos antigos , he porque por falta de Leis precisas , c 
de $e conliecerem os principios da organisaçab social no 
Goveriio , tudo era abuso, arbitrariedade, rotina, QU 
misterio em administrasao. 

Fim do Extr~ctil .  



Estes princi.pios esrab consignados nos artigos Se- 
gtlidlm da Cohsti'tuiçaÓ da Moim'rquia Pottugueza ; 114s 
os trltril~revérentlos efn primeiro lugar , e depois faremo~ 
a sua comparaçaó com- os do sistema adoptado em 
França. 

Artigo e I 2. Haberá em (cada disrticto um Adnzinish 
trador Geral, nomeado pelo Rei ouvido o Conscll~o de  
Estado. A lei designará os disttictos e R duraçab das 
suas funçbes. 
213. O Adtliihistrador geral ser4 auxiliado no exer- 

cicio de suas funç0es por u m  'j'rrnta administrativa. 
Esta Junta será composta de tantos membros, quantas 
forem as Caniaras do districto; para as Cidades popu- 
losas que riverem urtia só t a m a r a ,  corresponderaó taiitos 
membros qualiros a lei desigiiar. 

21 5. A Jurlta tem voto decisivo nas n~aterias da 
sua competencia. A execuçad destas dccisóes , bem co- 
mo a das ordens do Governo, pertence exclusivamente ao 
administrador geral. &!os casas urgentes) que exigaó 
prompra resolugaó , podúrá o administrador decidir e 
'&écutar, dando depois conta á J u ~ t a .  
216. Sab da coinpeteiicia do adrninistradvr geral 

&a Junta todos os Òbjectos delpúblicn adtninistrap6. Del- 
les conheceraó por via de recurso , insrpecçaó propria , 
consùith , ou !Ittforlnaçaó , cUmo 3 s  leis determinarem. 
Yot. vh de l t & ~ f ~ ~  conhecera6:de~t0í1t~s os objecttvs, qut: 
sab da .cornpetei~cia (das Caníaras ; por (inspecgaó pro- 
pia  , da exec%ad de t tdas  a s  :leis adininktrativrrs ; por 
consulta tio Governo, ou inbrrnaçaõ 6s U~riçóes g-.raes, 
de todos os outros negocios da adrninisrraça0. T a m b e n ~  

ertehce ao adniiriiistrador geral te á Juiita diçrribuir  pe- 
os conccllios do drsrricto a con?ribtiiç.a6 directa, ( ar- P 

tigo .22% ) e OB contingentes kdas recrciras. 
.2+8. Q 16oy.eri10 wonomico e mtinicipl dos conccIhcis 
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residirá nas Camaras que o exercera6 na conformidade 
das leis. 
323. As Camaras pertencem as artribuiçóes seguintes: 
I. Fazer posturas ou leis muiticipaes. 
2. Promover a agricultura , o commercio , a indu-  

tria , a s ~ u d e  píiblica, e geralmente todas as commodi- 
dades d o  concellio : 

3. Estabelecer feiras e mercados nos lugares mais 
convenieiites com approvaça6 da Junta de  adiiiinistraçaó 
do districto. 

4. Cuidar das eseollas de primeiras letras, e de outros 
estabelecituentos de educaça6 , que forem pagos pelos 
rendimentos publims ; e bem assim dos hospitaes, ca- 
zas dos expostos, e outros estabelesimei~tos de beneficeii- 
cia , com as excepçóes e pela forma que as leis determi- 
narem. 

5. , Tratar  das &ras particulares dos coricellios , e 
d o  reparo das publicas : e promover a planta~aó de ar- 
vores nos baldios, e nas terras dos concelhos: 

6. Repartir a contribuiçaó directa pelos  norad dores 
d o  concellio, (artigo 228) e fiscaiisar a cobrança e re- 
messa' dos rendimentos nacionaeq. 

7, Cobrar e despender os rendimentos do concellio , 
e bem assim as fintas que na falta delles poderaó impor 
aos morado~.es na forma que as leis determinarem. 

No exercicio destas attribuigóes haverá recurso para 
a autoridade competente. (artigo 2 16) 
324. Curupre ás Cortes estabelecer ou confirmar an- 

nualmente as contribuiçdes directas , á vista dos orgamen- 
tos,  e saldos que Ihes apresentar o Secretario dos nego- 
cios da fazenda (artigo 227.) Faltando o dito estabele- 
cimento ou confirmaçaii cessa a obrigaçaó d e  as pa- 
gar. 

228 AS Cortes repartira0 a contribuiça0 directa pe- 
los districtos das  unias de administrapf; , conforme'or 
rendimentos de cada um. O administrador em Junta re- 
partirá pelos concellios do seu districto a quota, quelhe 
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houver tocado ; e a Cainara repartirá a que coube ao 
coiicellio por todos os moradores, na proporçad dos 
rendimentos que elles e as pessoas que residirem fora , 
alli tiverem. 

229. Erii cada districto c l u s  Lei ddcsignar haverá um 
Contador de fasenda , nomeado pelo Rei sobre propos- 
ra do coriselho d9Fsrado, que teri a sei] cargo promo- 
ver e fiscalisar a arrecadapo de  todas as rendas publi- 
cas, e será directamente responsavel por ellas ao Tlie- 
souro publico. 
23f. A Lei designará as Autoridades a quem fica 

erreiicendo o poder de julgar e executar ein liiateria de 
fazenda nacional ; a forma do processo ; e o numero, 
ordeiiados , e obrigaçóes dos empregados na repartiçaó , 
fiscalisaçaó , e cobrança das rendas publicas. 

Estes saó os princjpios geraes de adininistraçaó es- 
tabelecidos na ConstituiçaB Portugueza ; quando oscom- 
paramos com os de França,  vemos que tem pontos em 
que sa6 quasi identicos, eoutros em que muito diversificaó - 
H a  em ambos os Paizes , alem das contribuigijes indirectas 
confiadas a administraçors especiaes, cootribuip5es directas, 
que sa6 primeiramente repartidas pelo Corpo Legislativo pe- 
las primeiras divisóes territoriaes , ou se cliamem depar- 
tainentos , ou districtos administrativos ; os Conselhos ou 
Juntas destas divisóes as repartem depois por outras rne- 
nores até chegar aos individuou -Os prefeitos tem todas 
as a ttribuiç6es dos nossos administradores ; &c. 

H a  porem qcatro pontos essenciaes em que diver- 
sificaó, I. Na6 temos sciiaó duas autoridades'na jerar- 
cliia adtnitiistrativa , administradores, e Camaras ; quan- 
do os Frdncezes tem tres ; prefeitos, sub-prefeitos , e 
maires ; 2. No prefeito se centralisa todo o sistema ad- 
miiiistrativo do departamento , tanto pelo que pertence a 
contribuiç6es ,' como a respeito de todos os outros ol~je- 
ctos ; em Portugal separou-se tudo o que pertciice a fa- 
zenda, e confiou-se aos coiitadores, ficarido todos os 

. Dutros objectos para os õdiuiriistradores ; 3. Os Fraiicezes 
M 
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cstabelecêra6 um consellio de ~refeitura differente do4 
~oiir-llios adininisrrativos , só c;ni o fim de julgar os ob- 
jectos relativos á adri-iinistraçaó ; na ConstituiçaB Porru- 
gocm i~iiida na6 se estabelece0 scrnelliaiite auctoriilade pa- 
ra julgnr ; mas no artigo 235 se diz que a Lei Iiade de- 
sigim '1s tlutoridades a quem fica pcrtenceiido o poder 
dc julgar e executar çin niateria de fazenda nacional ; e 
por coiiscguiiite fica aberta a porta para se estabelecer 
por uina Lei regulamentar uni coiiselho junto do con- 
tador oii do adiuinistrridor coin a ttribuiçcies analogas 4s 
dos consellios de prefeitura de França ; 4. Nós dCmos 
ás Camarao , apezar de serem um corpo collectivo, aqueh 
la autoridade que pela maior parte no sistema francez 
se dá aos maites, partindo daquelle grande e verdadei- 
ro principio, que a execusab he opeíaçaó de um s6; 
priiicipio , que tambem a Constituiçaó Portugueza ad- 
mittio como necessario , quando estabelece0 a autorida- 
de dos administradores em um s6 individuo. E m  5. lu- 
gar  faremos a comparaçaó das contribuiç6es directas de 
França com a estabelecida na CoIIsti~uiça6, e com a 
nossa actua!. 

1, Diferenca ; falta de Sub-administradoref. 

Os sub-prefeitos na6 sai5 no sistema francez agenrea 
activos de administraçaó , tiias passivos ; obraó unicarnen- 
re por delegaçaó dos prefeitos, e esrabelecem a coin- 
municaça6 entre estes, e os niaires, uniccs administra- 
dores de 'facto ; saá por tanto unia roda inutil , que ser* 
ve de coruplicar a maquina administrativa, e desde eii- 
ta6 sa6 verdadeirainente prcjudiciaes ; por isso muito bem- 
fizera6 os legisladores Portuguezes em naó adinittirem 
esta gradaçaó iniitil , e coniplicadora. 

Alem disso l~ouve duas muito ponderosas razdes pa- 
ra se adiuittir erii Fraiiça esta cscalla e rejeitar-se em 
Portugal ; I. a cxtensaó do  territorio ; 2. a unia6 de 
todas as furicçtjes administrativas na pessoa do prcfeitw. 
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A França tinha na epoca da divisa6 em depaitãinen- 

tos 23$3)000 leglias quadradas, e 24 millióes de habitan- 
tes ; isto lie , cinco vezes rnais que Portugal em extensa6 
de territorio, e outo vezes mais que o mesmo Reiiio em 
numero de Iiabitaiit~s. Os  seus departamentos nctuaes , 
inciiisa a Corsega, sa6 86,  dos quaes algiins tem 5ooàt) 
habitantes , e niais ; outros entre 250 , e yoo&ooo. Como 
poderia nesta extensa6 de territorio, e nesta inultidaó de 
individuos coinmunicar imrnediatamente o prefeito as suas 
ordens a todos os maires do departamento ? De mais , 
tanto em França , como em Portugal , na6 lia pessoas i n* 
truidas nas Carnaras , e particularmente nos concellios 
das Villas e Aldeas, capazes de desempenhar as inpor- 
taiites funcgóes , que $e lhes confia6 ; precisava6 ern con- 
sequencia de quem os vigiasse mais de perto , e de quem 
os instruisse ; estes dois motivos fazia6 de necessidade 
a creaçab dos sub-prefeitos etn França. Inda qiie em 
Portugal tenlia lugar em toda a sua força esta segunda 
raza6, com tudo como o territorio he mais pequeno , 
e separamos das attribuiçbes da administrador tudo o que 
pertence a conrribuiçóes, e a fazenda , basta que fafw 
mos alguma cousa menores os districtos adniinistrativoa 
para cliegarmos ao mesmo resultado, sem precisa6 de 
crearinos novos Empregados , debaixo do titulo desubh 
administradores , que correspondessem aos sul>- prefeitos. 

A este respeito pois a Constituiçaó Portugueza p rw  
videnciou muito bem ; mas Iie preciso, que os Districtos 
administrativos sejaó rneiiores que as nossas Provinciág 
actuaes -Assitn o fez a França , apezar de ter esrabe- 
lecido as sub-prefeituras ; porque tendo antigainente 34 
Provincias formou 86 districtos adrniiiistrativos , ou de& 
partamcntos. Assim o akaba de fazer a Hespairha , que 
tendo antigamente 15 Proviiicias , formou 5 r novas Pro- 
vincks, ou districtos de Chefes Politicos. Coru tudoi 
attendida a separaçaó de tudo o que pertence á fazen- 
d a ,  na6 parece conveniente que estas divisaes seja6 e11- 
tre nós muito minuciosas. 

M 2 
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H a  Provincias que parecem já naturalmente dividi- 

das ; assim a Beira muito commodameiite se divide em 
tres adniinistraçóes , Beira maritiiiia , Beira alta , e Beira 
baixa , e talvez na alta se deva6 crear duas adiiiinistra- 
çOes. A Pioviiicia de T r ~ s  os-il.loiites se divide natural- 
niente ein duas admiriistraçbes , unia d'aqurni , outra 
d'albm Tua ,  A Proviiicia do Mirilio na6 póiie'ter rne- 
nos de dois districtos administrativos ; um no a l to ,  ou- 
tro no baixo Minho - e talvez dtva ter rrrs. A Estre- 
madura divide-se natiiralinente em rres grarides disrrictos; 
alta Estre~iiadura , Lisboa , e Estrcmadura transtagana. 
E devendo Lisboa cotn o seu termo formar uma s6 ad- 
ministraçaíj , talvez fosse util crear duas adininistraçóes 
e m  toda a Estreinadura áquem cto Tdjo. N o  Alemtb  
j o  se pódem formar duas adrninii;traç6es, ou Proviiicias, 
uma ao iiorte, que se poderia clidrnar alto Ale:iitéjr), 
outra ao si11 , que se denominaria baixo Alemtéjo. O 
Algarve fórma naturalmente uma s6 administrasao. 
, ' Nós na6 apresentamos estas idéas como positivas ; 
mas s6 como lembranças, que pódem servir para a di- 
visa6 de territorio ; sendo certo,  que os districtos admi- 
nistrativos na6 pódem ser menos de 12, ou 14. 

Um3 observaçaó imporrarite que teiuos a f ~ z e r  he, 
que as capitaes da  residencia dos Administradores na6  
se devern buscar na povoaçaó que ficar inais central ; 
mas sim na que for mais consideravel ; porque o verda- 
deiro centro da populaça0 he aquclle onde se junta um 
iiiaior numero de Iiomens para os seus negocios de agri- 
cultura , industria e coinmercio ; por este triotivo vemos 
em França ser Arras Capital do departamento do Passo 
d e  Calais , e Rua0 do Seiia inferior, aprzar de ficarem a 
iim lado dos seus respectivos departametitcs ; o mesmo 
se vê em muitos outros, e igualmente em Inglaterra, 9 
Hespanlia nas dlyisóe dos seus principaes districtos. 



2. L.i$erenfa ; E~tabe le  imento de Contaderc~. 

Quando se considera a extensa6 das fun~óes  attri- 
buidas acs prefeitos em França ; e por outra parte se CO- 

nhece que as fvrqas fisicas e a encrgia intellectiial d o  
homem saó limitadas , necessariameiite se coriclue , .que 
Iie irnpossivrl , qiie elles pnssaõ satisfazer ás suas obriga- 
sbes. IIe necessaro , que se coiifiem cegamente de su- 
talternos, e mesmo a decisaó de muitos negocios será 
demoradissirna ; muitas reclamaçóes e queixas dos admi- 
nktrad(!s n a 6  sera6 attendidas , e comprometter-se-lia o 
interesse publico e o particular. As intençoes mais puras 
(!o Gcvcino ficara6 sem cffcito; e a na6.execiiça0 das Leis 
?..-i? con:sig« uma iridiffcrença niortal , peior ou ta6 má 
cuiuo o mesmo despotismo. 

O s  Legisladores Portuguezes obviaraó a estes inco~i- 
venientrs , dividirido as funccóes d o  administrador das 

.do  Contador ; este incumbido de tudo o que pertence ás 
-contribuiçóes directas e ar recadagó da fazenda. O recru- 
-tamento , a inspecçaó das Guardas Nacionaes , das estra- 
das , pontes, canaes, e rj.os; a inspecçab sobre Caina- 
ras , Mospitaes , Misericordias , Expostos, e outros ramos 
de saude Publica ; a Iiistrucçaó Publica ; os melliora~ncn- 
tos de  agricultura, industria e commercio , e a forma- 
çab da Estatistica do seu districto, tudo isto, d igo,  
forma mais que sufficienre emprego para um liometn de  
vastos coiihecirnentos , de muita actividade , e zelo pelo 

.bem piiblito , qual deve ser o administrador. 

. Quanto mais , estes objectos sai3 de  sua natureza 
distiiictos ; tudo o que he relativo a contribuiçóes , e fa- 
zenda pertence a R t p a r t ~ ç a ó  do  Ministro da Fazelida ; 
o que pertence a recrutamenro , e Guardas N;,cionaes ao 
Ministro da Guerra; e o que Iie respectivo a iiie1lic)ra- 
mentos de Agricultura, Industria e Conimcrcio , a Sau- 
de Púhlica , á Instrucçaó Pública, &c. tudo corre p i a  

.Sc.çrctaria d ~ s  . Negociw. do K e i w  ; logp o sepqrar cstes 
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o!ijectos Iie pô-los naquella mesma estrada , em que de- 
vetn rtiarchar. 

Centralisar eru uma sd ma6 muitas attribuiçdes he 
na verdade dar-lhe mais força ; mas rarnbein Iie dis- 
p6t o caininho para o despotismo; por este motivo he 
que' os goveriios despoticos , que na6 se embaraça6 na 
escoilia dos meios, cliegad mais promptamente aos seus 
fins do que os Constitucionaes ; se iiab llies falta a for- 
$a moral , ou se estes ultimos na6 saspcndem a t m p o  
formalidades que' servein nesses casos 96 de os embaraçar, 
e dar armas a seus inimigos. O poder tia lua6 de um 
prefeito em França está mais accumulado do que ein um 
administrador eni Portugal , e por isso está naquelle 

aiz mais proximo ao despotismo, e a arbitrariedade. 
R e m  se repute que por isso fica maia fraco entre nbs; 
porque a centralidade vai achar-se no Ministerio , e cai  
da uma das duas autoridades, a do Administrador, c a do 
Contador tem amplos poderes nas mau, respectivas Reparti- 
çbes para desempenhar as obrigaçbes, que a Lei Ihes confiou. 

Quereaos ver uma prova evidente do quanta Iie fu- 
til este argumento , de que estando em uma Provincia w 
parados estes poderes, falca a unia6 central, e fica6 em 
consequencia muito fracos ? -01liemos para o que passa 
no Brazil. O Congtesso estabètececl alli , ou para nielhoc 
dizer conservou provisoriamente, ea tdá approvaçarí da Cons- 
tituiça6 os Governos que os Povm daquelles Paizes titilia6 
erigido, separando o Governo militar do civil - porque 
esta separado nas Provincias de Portugal, -. porque he uma 
verdadeira attribuiçab do Rei , cetim chefe da foga ar- 
mada, - e porque seria o cumufa da loucura confiar a for- 
$a armada a homens desconhecidos, cujos principias se 
ignoravaó, e que tinha6 sido elatos repentina, e quasi tumut- 
tariamcnte por um pequeno numero de homens nas Capitaes. 

Quasi no mesmo instante se h m á r a b  queixas prin- 
cipalmente nas Provincias do sul do Brazrt, e c%n P ~ P -  
nambuco contra esta forma de Governo; causou admi- 
rasa6 a violençia de taes queixas, e qualquer homem 
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pr WCO expèrto que fosse via bem, que na6 nascia6 
de  boa fd , vista a pouca duraçaó que havia de teraqiiel- 
la forma de Governo. E o que mostrou a experiencia ? He 
que estes homeiis que tanto' pregava6 pela'centralisaça5 
dos poderes tendia6 ao  despotismo, e o tem estabelecido 
de facto, e segundo as ultimas noticias, bastantemente pe- 
eado ,  na Cidade d o  Rio de Janeiro. 

Podemos em consequencia concluir, que o separar 
os negocios da fazenda de  todos os outros que perten- 
cem á administraçad , como fizeraó os Legisladores Por- 
tuguezes, he muito mais conveniente para o facil desem- 
penho destas obrigaçóes , e muito mais util para a li- 
berdade dos Povos. 

3. Drferenca ; fa l ta  do Con~elho de Prefeitura. 
Na6 se pode prescindir da justiça administrativa; ha 

muito differente das attribuiçóes que competem aos con- 
selhos administrativos, como se póde ver d o  Extrato d o  
livro segundo em que tratámos desta materia. Etn Fran- 
$a El-Rei nomea 5 conselheiros para os grandes depar- 
tamentos, 4. para os medios, e 3 para os menores. N a 6  
seria talvez desacertado, que em Portugal se seguisse a 
mesma practica , porque a Constituiça6 deixou este ob- 
jecto para as  leis regulamentarias ; ou em quanto a ex- 
periencia na6 tiver verificado a necessidade destes Emprm 
gados,  incumbir aos mesmos Tribunaes judiciaes o con- 
tencioso administrativo - Porque na verdade em um 
Paiz,  onde o numero de Empregados he ta6 extraordi- 
nario, e os seus ordenados ta6 diminutos, na6 he prud 
dente sem uma indispensavel necessidade crear novos Lu- 
gares ; a o  menos d e v a  aproveitar-se os já estabelecidos. 

4- D iferenca ; falta de a u c t ~ i d a d e  correspondente aos 
n~aires. 

Esta differença he muito essencial , e infelizmente 
a comparaçaó na6 he muito a favor do riosso actual sis* 
t.ema : com tudo he necessario dar a raza6 do procedi* 
mento que tiveraó os legisladores Portuguezes. 
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Nos pritnerros tenii~os da Monarquia as Camaras 

gozava6 d; muito e era6 o antiinural da liber- 
dade dos Povos. Os seus vereadores era6 eleitos livre- 
mente pelos Iiabitantes da municipalidade, nem enta6 
Iiavia D-seinbargo do Paço, nein o costume de ficarem 
elciros os que tilili3B mais patroiios neste tribunal, nem 
de se fazerem reeleger por avisos , riem de excluirem os 
honiens cliamados mecaiiicos para servirem s6;nente OS 

nobres. Os  Reis fazia6 cartas ás Camaras a pedir di- 
nheiros para as necessidades do Estado , cornníunicavaó- 
Ihes os nascimentos de seus filhos, e as tinha6 em gran- 
de conta para diversos outros objectos. A sua auctorida- 
de  muiiicipal era muito consideravel ; esta beleciaó livre- 
mente as leis que era6 necessarias para regularem o seu 
commercio: provia6 nos caminhos, nas fontes , nas cal- 
~ a d a s  , e para isso lançava6 fintas ou punha6 contribui- 
çóes, e fomentava6 por todos os modos a indusrria , e 
particular~tiente a agricultura, de que tinha6 mals ca- 
bal conhecimento. 

Sendo o principal disvelo dos .legisladores Portu- 
guezes encostar-se aos antigos usos e costumes da Na- 
ga6 ,  e com mais especialidade os que affiançavaó as li- 
berdades patrias , na6 podia6 deixar de restituir ás Ca- 
maras seus antigos poderes. Mas na6 se p6d2 negar, que 
a simplicidade dos antigos costumes tem desapparecido ; 
a civilisaçaó progressiva dos Povos tem trazido nova!: rie- 
cessidades , novos prazeres , novos meios de satisfazer 
uns e outros, o que complica notavelinence os negocios, e 
faz precisa maior instrucçaó para os deseinpenliar. He 
por esta raza6 que as Cairiaras na6 esta6 no tempo pre- 
sente, ao  menos pela maior parte , em estado de satisfa- 
zer ás obriga~bes , que a Consti tui~aõ Ilies incumbe. Ha 
algumas ein que os Vereadores riem ler sabein , e lia6 
tem o mais pequeno conhecimento dos riegocios ptíblicos. 

I)e mais, as paixoes , e os patronatos ja teiii iiiva- 
dido as Sldêas , como a s  Cidades ; a um corpo collectl- 
vo na6 11e facil exigir a res?onsabilidade , -e em ~ U B P  de 
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um fazem-se uns ~ o u c o s  de culoados :nos casos raros 
de se poder verifiiar a culpa. fias péqueiiar terras as 
familias anda6 ein partidos, e frequenterneiite intrigadas ; 
daqui nasccm parcialidades excesoivas, ou odios irivcte- 
rados; nem pódem ser bons juizes, neiii bons repartido- 
res da contribuiçaó directa os proprios interes~ados ; por 
isso a I~gisl  a ~ a ó  Franccza sa biainente providenciou que 
ao  rnenos dois repartidores fossem de concelho estraiilio , 
e que s6 o iz?aire fosse incumbido da execuçab das leis 
adiuinistrativas. E na6 vimos o anno passado no recriita- 
merito que se encominendou ás Camaras a prova evidcn- 
te do que acabainos de referir ? Dcpois de terem perse- 
guido injusraiiiente as pessoas, que era0 desafeiçoadiis a 
algiins de seus rilenibros; de terem poupado e encoberto 
os seus afilliados , e de terem commettido outros muitos 
abiisos , na6 tinha terminado no fim de quasi um anno 
o iilsigiiificai?te recrutarlieilto de 2503 soldados. 

Ern fim as Cortcs Constituintes adoptára6 o sa'bio 
principio, que administrar Iie operaçaó de um s6 ; re- 
jeitirab por isso as juntas administrativ~s que vinha6 a- 
doptada~ nq Projecto da Constituiçad , substituindo-lha 
os administradores, com os concelhos administrativos da 
duraçaó unicameilte de quinze dias ; na6 tinha6 mais do  
que exteiider este mesmo principio aos concellios , crean- 
d o  nelles sub-administradores , que fossem Presidentes das 
Canlâras , só cai1 a differeiiça de terem estas as suas 
stssóes todas as semanas; ou por outras palavras tnais 
simpliccs , ordenar, que os Presidentes das Camaras fos- 
sem da nomeasa0 do Kei , encarregados da execuçao das 
leis adininistrdtivas , e unicamente responsaveis por ella. 
N u s  confiamos que a tiecessidade de uniformar os prin- 
c i p i o ~  de adriiinisrraçaó, e .a experiencia destes quatro an- 
nos, que vaó a seguir-se, ha de trazer esta saudavel reforma. 

5. Dtflerenfa ; relativa aos  tributo^ directos. 
Já vimos, que os F~ancczes tem cinco especies de 

.tributos directos; a Conrribuiçaó sobre os bens de raiz,  



urbanos e rusticos ; 3 pessÓal , a mobiliaria , a das p o r  
tas e janellas, e a das patentes. Nds t ~ m o s  a decima, 
que corrcsponde á contribuiçaó sobre os bens de raiz, o 
maneio que corre sporide a uma pequena partc do tributo das 
patentes ; e ria6 temos a Coritribuiçaó pessoal, nem a Ino- 
biliaria, ocrn a das portas e janellas, mas os terços dos 
coiisellios , e o encabeçaniento das sisas sa6 até certo 
ponto tributos directos; porque quando os bens que se 
vendem naó cliegaó a preencher o cabeça6 , lança-se 
uma finta , que he verdadeiramente uma coiitribuiçaó pes- 
soal ; e igualmente se lança6 outras para as despezas 
dos concellios , quando os seus rendimentos ria6 cliegaó. 
Com tudo a somma das contribuiçiics directas em França 
Iie certameute muito superior á das d e  Portugal ; mas 
ha tres cons;deraçóes importantes a fazer, que fazem in- 
clinar muito a balança contra Portiigal , e que só o tem- 
po póde remediar, no que certamente se deve pôr toda 
a diligencia e disvello, &c. Estando a industria , e a 
agricultura francezas muito mais adiantadas que as portu- 
guezas, naó admira que soffra6 sem vexame um tributo 
alguma cousa superior ; z. o dizimo que se paga em Por- 
tugal he o mais desigual , e o mais contrario aos ver- 
dadeiros principios da Economia Politica que se pdde ima- 
ginar;  um lavrador que tira ioo& de productos das siias 
terras, paga ]o&; qualquer que seja a despeza, e qual- 
quer que seja a colheita ; de maneira que paga os mes- 
inos :o& rtis quando collie muito, quando colhe pouco, 
e quando nos anims estereis tira apenas as sementes, e 
até perde, o que succade algumas vezes. - Ao mesmo 
.tempo, que o proprietario rico, que tem muitos mil 
cruzados em rendas de casas, e que o negociante de 
grosso trato , que tira grandes sominas do seu corumercio, 
nada paga para o culto divino, nem para a si~stentaçaó 
do clero. Estas reflrxóes ia6 nos levaiido um pouco lon- 
ge do nosso objecto ; o que basta dizer-se, he que a 
nossa agricultura estando sujeita ao dizimo, e na6 o es- 
tando a frariceza , he claro que esta póde com mitigo 
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maior contribuiçad directa ; j. A repartiçaó , e a arre. 
cadaçaó da contribiiiça6 directa em França he feita de  
um modo mais siinples e regular do que tem sido a de- 
cima em Portugal até ao presente. Na6 pertencendo a o  
nosso fim tratar actualmente dos meios de augmentar a 
nossa agricultura e indusrria , nem de reduzir os dizirnos 
a um tributo justo e igual , limitar-nos-lieinos a fallar 
do terceiro objecto ,4que he aquille , que tinliainos em vista. 

A Coiistituiçao ordena què as Cortes, I. determi- 
ne, qual deve ser a coiitribuiçaó directa para o armo 
seguifite; 2. que reparta6 esta coiitribuigab pelos distric- 
tos conforme os rendimentos de cada 
um. E m  quanto iia6 se fórma O cadastro, e a avalia- 
p<í das terras de cada concelho, que será muito para 
desejar, que se mande formar logo que se criarem 0s 

, póde proceder se da maneira seguinte. , 
Sabemos que a decima de todo o Reino foi no an- 

no antecedente por ex. de 920 contos ; sabemos mais 
que as terças dos conceilios (que  n6s contamos corno 
contribuiça6 directa ) rendem 50 coiitos annualmente ; 
tem as Cortes .a repartir 970 contos por todos os distric- 
tos do  Reino ; e de certo inda que dividissem mil con- 
t o s ,  o povo pagaria muito menos do  que actualmente; 
porque lia dois grandissimos abusos, que fica6 evitados 
pela maneira de arrecadasao estabelecida na Constitui- 
ça6 ; I. um grande numero de propriedades das pessoas 
antigamente poderosas ou na6 andaõ no lançamento, ou 
anda6 por sommas diminutissimas que nem um por cen- 
t o  paga6 ; z. a um grande numero de individoos se man- 
da6 caminheiros, sem precederem avisos em fórma , e 
se extorquem quantias seperiores áquellas em que fora6 
coIlectados ; e a muitós se tem realmente pedido mais 
do que o que llies foi imposto. 

Tambem he m u i t ~  facif a segunda operaçaó das 
Cortes; isto 1ie , repartir o total da contribuiçad pelos 
districtos administrativos ; porque pelos inr-tppas do 'The- 
souro se sabe quanto rende a dtcima de cada Provincia, 

X T  - 
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de cada Coinqrca, e de cada muriicipalidade; logo na$ 
tem mais do que dividir outra vez aquella soinrna total 
nas par.ellds de q l i e  ella foi formada. As Juntas adniiiiis- 
trntlvas fazem depois a repartiça6 p-10s conc~l i ios ,  e es- 
tes pelos iiidividuos ria fórrna que mais aiiipl,inicntc de- 
VCIII declarar as Icis dos contadores e adn~inistr~~dores.  
Depois de se f ' ~ ~ t ' r  O cadastro. ou uiiin nova av.tliaçaó 
das terras, eiit 16 s: verá com qunnto ellas pódeiii sem 
se f a ~ e r  vexci:iie ri agricultura, e aos povos , c esta nova 
avaliaça6 poderá dar  urna base niais solida qtie a ac- 
tual ; com tudo esta póde muito bem servir provisorininente. 

Na6  Iie preciso entrar iia distincçaó se Iie ou tia6 
contribuiç.10 directa o terso dos coriselhos; o que digo,  
he  que deve ser abolida; e como o Thesduro iia8 póde 
perder neiiliuriia renda , incorpore-se 3 contribuisai3 d rec- 
ta .  Com effeito, nada mais extravagante d o  q u e  es tarsn  
os concelhos que na6 te:n rendas para as siias niais ur- 
gentes necess,dadcs a d.ireni o terço1 para o Tli-ioiii-o. 
A regra geral lie, que verificadas as despezas qu: se lia6 
de fazer e o producto das coiitribuiçóes iiidirectas , a 
resto seja pre!iencliido p d a s  directas; e nos  casos ex- 
t raordin~r ios  sz suppra por meio de  eiiiprcstimo. T u d o  
o que salie desta regra rompe a uniformidade d a  sistema, 
e Iie sutnmameiite prejudicial. 

Além disso, destes coiicelhos se paga a alguns em- 
pregados públicos, como os secretarios d o  Dczembargo 
d o  Paço ; outra anomalia corisideravel : todos os ordena- 
dos devem sdliir d o  Thesouro público, e igualmente to- 
d a s  as rendas devem vir reunir-se eiti urn ccntro com- 
rnum; aliás tudo he desordeiu ; nem se p6de facilmente 
conlierer quaes sa6 as rendas, e quaes as despezds do as- 
tado. 
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